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A expansão recente do complexo canavieiro no Triângulo Mineiro: integração 
vertical, concentração e o impacto sobre o emprego e a produção de alimentos

Anexo III – Mapeamento do uso da terra e cobertura vegetal 
natural em 1999 nas áreas de cana-de-açúcar no TMAP

Espacialização da cana-de-açúcar no TMAP em 2008
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Anexo IV – Lista de municípios que compõem o Triângulo 
Mineiro e Alto Paranaíba por ordem alfabética

Abadia dos Dourados Itapagipe
Água Comprida Ituiutaba
Araguari Iturama
Araporã Lagoa Formosa
Arapuá Limeira do Oeste
Araxá Matutina
Cachoeira Dourada Monte Alegre de Minas
Campina Verde Monte Carmelo
Campo Florido Nova Ponte
Campos Altos Patos de Minas
Canápolis Patrocínio
Capinópolis Pedrinópolis
Carmo do Paranaíba Perdizes
Carneirinho Pirajuba
Cascalho Rico Planura
Centralina Prata
Comendador Gomes Pratinha
Conceição das Alagoas Rio Paranaíba
Conquista Romaria
Coromandel Sacramento
Cruzeiro da Fortaleza Santa Juliana
Delta Santa Rosa da Serra
Douradoquara Santa Vitória
Estrela do Sul São Francisco de Sales
Fronteira São Gotardo
Frutal Serra do Salitre
Grupiara Tapira
Guimarânia Tiros
Gurinhatã Tupaciguara
Ibiá Uberaba
Indianópolis Uberlândia
Ipiaçu União de Minas
Iraí de Minas Veríssimo
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Introdução

A formação e constituição do setor sucroalcooleiro na Nova Alta 
Paulista (região oeste do estado de São Paulo) ocorreu em duas eta-
pas totalmente distintas. A primeira aconteceu no final da década 
de 1970 e início dos anos de 1980 em decorrência, principalmen-
te, dos efeitos e incentivos proporcionados pelo PROALCOOL. 
Nesta época foram criadas as Usinas Vale Verde S/A (atual Usina 
Alta Paulista), Floralco Açúcar e Álcool Ltda. (Usina Floralco), 
Branco Peres Açúcar e Álcool S/A (Usina Branco Peres), Bioenergia 
do Brasil S/A (Usina Bioenergia) e Parapuã Agroindustrial (Usina 
Califórnia), cujas constituições societárias eram essencialmente 
formadas por empresários, agricultores e pecuaristas locais que, 
além de possuírem grandes e apropriadas extensões de terras, visua-
lizaram no setor um potencial de investimento interessante. 

Durante a década de 1990, grande parte do contingente indus-
trial instalado na região enfrentou sérios problemas econômicos 
e financeiros, originados pela conjuntura de desregulamentação e 
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incertezas do setor. A partir do início dos anos 2000 o processo 
ganhou novo contexto e configuração com a nova fase de expansão 
e interesse pelos biocombustíveis.

A segunda onda de investimentos ocorreu a partir dos anos 
2000, quando novas unidades foram instaladas e iniciaram suas 
operações na região, ampliando significativamente o nível de pene-
tração do setor sucroalcooleiro na Nova Alta Paulista.

Estimuladas pela ascensão econômica do setor, pela disponibili-
dade de terras a custos baixos (quando comparados a outras regiões 
paulistas) e também pelos grandes contingentes de mão de obra 
braçal que a região dispunha, novas usinas (projetos greenfield) pas-
saram a ser construídas e instaladas na região e outras já existentes 
foram adquiridas por grupos usineiros de outras regiões do país ou 
totalmente reestruturadas. Unidades como a Usina Dracena Açúcar 
e Álcool (Usina Dracena), Usina Caeté S/A (Unidade Paulicéia), 
Usina Rio Vermelho Açúcar e Álcool (inicialmente de proprie-
dade da família Branco Peres e hoje controlada pelo grupo suíço 
Glencore) e Usina Santa Mercedes realizaram seus projetos agríco-
las, instalaram suas plantas industriais e encontravam-se em fase de 
plenitude produtiva.

Assim, enquanto a primeira fase o complexo sucroalcooleiro 
originou-se dos efeitos do Proálcool, a segunda fase foi caracteri-
zada pela busca de oportunidades de investimento e pelas condi-
ções favoráveis para a instalação de unidades na fase de expansão 
recente. Terras abundantes (até então ocupadas pela pecuária – a 
qual passava por crise importante) e com baixo preço, mão de obra 
com custos menores do que em outras regiões (apesar de totalmen-
te desqualificada), clima favorável e, principalmente, pela região 
estar localizada no estado de São Paulo, foram fatores que atraíram 
novos investimentos nos anos 2000.

Em média, cada unidade nova precisou de, aproximadamente, 
três anos entre o período de decisão pela instalação na região e o 
início efetivo da produção industrial. Problemas de ordem ambien-
tal na liberação das licenças, imagem do setor desgastada junto à 
comunidade regional (em função de experiências anteriores frus-
trantes) e dificuldades para encontrar funcionários qualificados 
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representaram os principais problemas e empecilhos enfrentados 
durante esta etapa. 

Apesar de existirem unidades produtivas na região há cerca de 
quinze anos, as usinas de açúcar e álcool não eram tão representa-
tivas, em termos econômicos, e passavam despercebidas perante a 
comunidade empresarial já que eram frequentes as suas crises eco-
nômicas e financeiras. A palavra “usina” para a comunidade regio-
nal era sinônimo de problema ou de dificuldade. 

Todas as unidades da região (tanto as novas quanto as já exis-
tentes) utilizaram, nesta nova fase de desenvolvimento, como base 
e eixo central de sustentação estratégica, o aproveitamento das 
perspectivas expansionistas do setor, a oportunidade de obtenção 
de lucros (retorno do investimento) e a possibilidade de implanta-
ção de processos de crescimentos futuros. 

Seu foco inicial de preocupação estabeleceu-se na garantia de 
fornecimento das matérias-primas (produção de cana) necessárias 
para o início da produção industrial e não em questões meramen-
te mercadológicas e de consumo, já que os ambientes internos e 
externos absorviam, e continuam absorvendo, toda a produção 
brasileira (tanto para o açúcar quanto para o álcool). Este posicio-
namento representava uma forma de se obter certa segurança efeti-
va no gerenciamento da sua cadeia de suprimentos. 

Os autores levantaram durante a pesquisa que os principais 
efeitos deste processo para a região foram:

•	 Escassez de mão de obra básica (pedreiros, pintores, jardi-
neiros, domésticas), em função da facilidade de troca de 
emprego por parte destes profissionais e pelo diferencial de 
salário do trabalho na cana.

•	 Aumento dos custos de moradia (terrenos, aluguéis), fru-
to da chegada de um número significativo de profissionais 
para atuar nas mais diversas áreas das usinas e empresas 
agrícolas;

•	 Diminuição do rebanho bovino/pecuária;
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•	 Excessiva dependência econômica de poucas empresas, pois 
as usinas passaram a ser grandes empregadoras nos municí-
pios da região e a concorrer com outros setores por certas 
categorias profissionais.

Em meados do ano de 2014, o setor sucroalcooleiro vivenciou 
uma mudança de cenário e passou a enfrentar uma crise sem pre-
cedentes. As razões para a crise no setor passam pela instabilidade 
da economia brasileira, baixa remuneração do açúcar e do etanol, 
excesso de açúcar no mundo e custos de produção superiores aos 
valores de venda. Neste contexto, muitas usinas se endividaram 
levando a demissões em massa, pedidos de recuperação judicial, 
suspensão de atividades e encerramento de mais de 80 plantas pelo 
país, só no estado de São Paulo foram 58.

Especialistas previram um panorama de recuperação para pro-
dutores e usineiros em 2016. No hall de pontos positivos para o 
setor está a trajetória de consumo aquecida no final de 2015, reto-
mada da rentabilidade no setor, possibilidade de aumento da Cide 
(Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico), Real des-
valorizado frente ao Dólar, favorecendo as exportações e oportuni-
dades de negociações no mercado internacional.

Os dados e informações levantados neste texto foram coleta-
dos a partir de revisão bibliográfica e pesquisa de campo junto às 
empresas instaladas na região. Também foram coletadas informa-
ções em entrevistas com empresários e executivos ligados a este seg-
mento produtivo.

À vista disso, o objetivo deste texto é sistematizar informações 
primárias e secundárias e elaborar um estudo de caso sobre os 
impactos da instalação de agroindústrias de açúcar e álcool na Nova 
alta Paulista. É importante ressaltar que as conclusões não podem 
ser generalizadas e aplicadas a outras regiões do país em que usinas 
de açúcar foram instaladas recentemente, igualmente, é preciso de 
dados mais aprofundados na verificação do real desempenho das 
usinas e respectivas regiões de impacto da mesma. 
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O Complexo Sucroalcooleiro na Nova Alta Paulista1

Localizada no extremo oeste do estado de São Paulo, a região da 
Nova Alta Paulista tem como delimitação espacial o território que 
se estende no sentido norte até o Rio Aguapeí (também conhecido 
como Rio Feio), no sentido sul até o Rio do Peixe, no sentido oes-
te até o Rio Paraná e no sentido leste até as cidades de Parapuã e 
Rinópolis2. Esta delimitação pode ser melhor compreendida com 
auxilio da figura 1.

Figura 1 – Mapa da Nova Alta Paulista (Geral)

Fonte: AMNAP (2016). 

Os municípios que compõem a região estão distribuídos em 
torno da Rodovia Comandante João Ribeiro de Barros (SP-294), 
entre os municípios de Parapuã e Panorama, fazendo limite ao sul 
com a região administrativa de Presidente Prudente, ao norte com 
a região administrativa de Araçatuba, a leste com a região adminis-
trativa de Marília e a oeste com o estado do Mato Grosso do Sul. 

1	 É importante ressaltar que houve uma grande dificuldade na obtenção de informações 
específicas sobre a Nova Alta Paulista, existindo lacunas e carências específicas, ocorridas 
e identificadas pela falta ou ausência de dados coletados e trabalhados pela comunidade 
acadêmica em geral.
2	 Segundo dados do IBGE.
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A região ocupa área pouco menor que 10.000 km², sendo conside-
rada uma das mais carentes do estado de São Paulo. 

A região começou a ser povoada no final da década de 1920, 
por pioneiros e fazendeiros que adentravam à mata para formar 
grandes propriedades ou até mesmo para especular com estes esses 
espaços de terra. Inicialmente era considerada como integrante 
da região conhecida como Alta Paulista, antiga área ferroviária do 
estado de São Paulo colonizada em maior escala a partir da primei-
ra metade do Século XX. 

Em 1941 a ferrovia chegou à cidade de Tupã, de onde avan-
çou pelas terras da região (a partir de 1949), sendo denominada, 
desde então, de Nova Alta Paulista. Praticamente todas as cidades 
da Nova Alta Paulista surgiram como resultado de investimentos 
da iniciativa privada da época, conhecedora do interesse por ter-
ras virgens para a lavoura, criava zonas de loteamentos que eram 
comercializadas e transformadas em propriedades produtivas. O 
surgimento de pequenos centros urbanos na região também era 
uma forma de resolver o problema de isolamento e de dificuldades 
de comunicação com outras cidades do estado de São Paulo.

Atualmente, a população da região é estimada em torno de 
395.000 habitantes, sendo que ela tem migrado, gradativamente, 
da área rural para a área urbana, acompanhando toda a tendência 
nacional do êxodo rural.

Fatores de toda sorte (sociais, econômicos e políticos) contribu-
íram para a construção de um contexto marcado pela desigualdade 
de oportunidades, o que acabou comprometendo o desenvolvi-
mento da região como um todo.

De acordo com a AMNAP3 (2016), a região representa 3,4% da 
área, 0,9% da população, 0,83% do PIB do estado de São Paulo. 
Constituem a região os seguintes municípios: Adamantina, Arco 
Íris, Bastos, Dracena, Flórida Paulista, Flora Rica, Herculândia, 
Iacri, Inúbia Paulista, Irapuru, Junqueirópolis, Lucélia, Mariápolis, 
Monte Castelo, Nova Guataporanga, Osvaldo Cruz, Ouro Verde, 
Pacaembu, Panorama, Parapuã, Paulicéia, Pracinha, Queiroz, 

3	 Associação dos Municípios da Nova Alta Paulista (criada em 1977).
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Rinópolis, Sagres, Salmourão, Santa Mercedes, São João do Pau 
D´Alho, Tupã e Tupi Paulista.

A Nova Alta Paulista, em toda a sua história, teve como sus-
tentação econômica a atividade agropecuária passando pelas ati-
vidades, respectivamente, do café, do algodão e da pecuária e por 
suas respectivas crises. Até hoje se busca a construção de diferentes 
estratégias produtivas e de inserção nos mercados, por parte dos 
agricultores da região.

Esta região foi área de grandes cafezais e riquezas, sendo conhe-
cida, no passado, como o Bolsão do Café. A partir de 1929, com a 
depressão econômica mundial, outras culturas anuais e também a 
pecuária foram introduzidas na agenda dos produtores locais, em 
especial, a bovinocultura de corte e de leite. Assim, agropecuária 
tornou-se a modalidade predominante por muito tempo e, por uti-
lizar cada vez menos mão de obra, gerou na região o êxodo rural, 
principalmente, dos jovens (devido à falta de empregos migraram 
para as cidades em busca de qualificação e trabalho).

As políticas públicas de desenvolvimento social e econômico 
da região não foram suficientes para diminuir todos os proble-
mas e as dificuldades geradas pelos processos de empobrecimento 
regional, fazendo com que a região fosse conhecida também como 
“Corredor da Fome”, no final da década de 1980 e início de 1990.

Porém, com o advento do Proálcool foram implantadas na 
região as primeiras unidades de processamento de cana-de-açúcar. 
Nos últimos anos, várias empresas dedicadas a esta atividade se ins-
talaram na região por conta do crescente interesse pela produção 
de álcool. Fatores como disponibilidade de terras a custos baixos, 
fertilidade do solo e a queda da rentabilidade da pecuária extensi-
va fortaleceram o ingresso da cultura sucroalcooleira na Nova Alta 
Paulista e também a expansão da área total ocupada pela cultura 
(Figura 2). 

Esta realidade mudou o perfil agropecuário regional e tinha o 
potencial de melhorar o bem estar e a dignidade da população, 
gerando emprego, renda, movimentando o comércio, combatendo 
o êxodo rural e chegando a aumentar a população de algumas cida-
des, em virtude das oportunidades de emprego no plantio e cor-
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te da cana. Assim, no início desta fase, a expectativa era de que a 
segunda região mais pobre de São Paulo (superada apenas pelo Vale 
do Ribeira), poderia se tornar mais rica e promissora em alguns 
anos (ANSELMI, 2007). Mas a crise do setor canavieiro alterou 
estas expectativas, como veremos abaixo.

Os municípios que, dentro do recorte territorial adotado atual-
mente pela Associação dos Municípios da Nova Alta Paulista  - 
AMNAP, possuem agroindústrias canavieiras são: 1) Dracena – 
Usina Dracena Açúcar e Álcool Ltda. (Usina Dracena), 2) 
Paulicéia – Usina Caeté S/A (Unidade Paulicéia), 3) Junqueirópolis – 
Usina Rio Vermelho Açúcar e Álcool S/A (Branco Peres) e Usina 
Alta Paulista Indústria e Comércio Ltda. (Usalpa), 4) Flórida 
Paulista  – Floralco Açúcar e Álcool Ltda. (Usina Floralco), 5) 
Adamantina  – Branco Peres Açúcar e Álcool S/A (Usina Branco 
Peres), 6) Lucélia  - Bioenergia do Brasil S/A  (Bioenergia) e, 7) 
Parapuã – Parapuã Agroindustrial S/A (Usina Califórnia).

Figura 2 – Área total de cana-de-açúcar disponível nos 
municípios da Nova Alta Paulista, em hectares*

* Dados detalhados no Anexo I
Fonte: INPE (2015). 
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Figura 3 – Área de cana-de-açúcar disponível nos principais 
municípios da Nova Alta Paulista, em hectares

Fonte: INPE (2015). 

Contextualizando historicamente a situação do setor sucroal-
cooleiro e das usinas pesquisadas, na tabela a seguir, é possível notar 
a fase de afirmação do Proálcool (até 1985), quando o cenário eco-
nômico mundial era marcado pelo segundo choque do petróleo que 
triplicou o preço do barril de petróleo, produto que tinha partici-
pações representativas na nossa pauta de importações. Organismos 
como o CNAL  - Conselho Nacional do Álcool e a CENAL  - 
Comissão Executiva Nacional do Álcool aceleraram o programa. 
Segundo o site Biodieselbr.com (20016), a produção alcooleira 
atingiu um máximo de 12,3 bilhões de litros em 1986, superando 
em 15% a meta proposta pelo governo. Nos anos seguintes, 
houve certa estagnação, os preços do barril de petróleo caíram, e 
dúvidas surgiram sobre os programas de incentivo às novas fontes 
de energia. Em 1988, concomitantemente à escassez de recursos 
públicos achatou-se um pouco os investimentos nos projetos 
de energia interna. Já entre 1995 e 2000, o álcool combustível, 
tanto o anidro, quando o hidratado, estavam desregulamentados, 
estando seus preços sujeitos a oferta e demanda. 
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Tabela 1 – Histórico da Cana Esmagada nas 
Principais Usinas da Nova Alta Paulista

Unidades Safra 
85/86

Safra 
90/91

Safra 
95/96

Safra 
00/01

Safra 
05/06

Safra 
09/10

Crescimento 
Total

Crescimento 
Médio anual

Bio Energia 
(Celtralcool) 344.378 421.042 607.932 720.118 1.134.542 1.869.510 443% 7%

Branco Peres 
(Adalcool) 243.248 352.381 510.013 346.019 801.925 1.262.095 419% 7%

Califórnia 
(Dacal) 402.058 357.177 405.531 444.803 584.147 1.150.567 186% 4%

Dracena 1.304.940

Floralco 178.329 137.062 408.741 706.881 1.705.484 2.462.902 1281% 11%

Rio Vermelho 1.196.370

Usalpa 1.431.008

Usina Caeté * 9.295.383

* Usina Caeté – Dados correspondentes a Unidade Delta e Volta Grande
Fonte: Anuário da Cana (PRÓ-CANA, 2015). 

Na safra 2005/2006 o Brasil atingiu a produção de 436,8 
milhões de toneladas, a maior da história até então, e o país foi 
considerado o maior produtor mundial de cana-de-açúcar, come-
çando o “boom” de produção. As usinas da Nova Alta Paulista 
existentes até então, contribuíram para este resultado, conforme se 
observa na tabela 2, na qual houve um aumento de aproximada-
mente 25% na produção da cana-de-açúcar e 15% na produção de 
etanol. 
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Tabela 2 – Produção de cana, açúcar e etanol das unidades localizadas 
na Nova Alta Paulista, Safra 2004/2005, 2005/2006 e 2006/2007

Usina Cana  
esmagada (T)

Produção de 
açúcar (T)

Produção de etanol (mil litros)

Anidro Hidratado Total

SA
FR

A
 0

4/
05

Bio Energia 1.229.348 71.380 12.496 50.619 63.115

Branco 
Peres 819.683 34.151 42.657 6.314 48.971

Califórnia 696.090 35.699 9.255 25.538 34.793

Floralco 1.537.058 83.293 10.181 52.236 62.417

Total 4.282.179 224.523 74.589 134.707 209.296

SA
FR

A
 0

5/
06

Bio Energia 1.134.542 59.636 23.379 35.661 59.040

Branco 
Peres 801.925 28.999 31.113 19.465 50.578

Califórnia 584.147 27.029 2.385 29.379 31.764

Floralco 1.705.484 88.180 - 77.148 77.148

Total 4.226.098 203.844 56.877 161.653 218.530

SA
FR

A
 0

6/
07

Bio Energia 1.610.200 105.991 32.216 38.135 70.351

Branco 
Peres 949.013 43.624 29.974 26.931 56.905

Califórnia 740.779 42.219 6.147 24.645 30.792

Floralco 2.079.080 120.900 - 83.418 83.418

Total 5.379.072 312.734 68.337 173.129 241.466

Fonte: Anuário da cana (PRÓ-CANA BRASIL, 2015, 2007, 2006, 2005). 

A expansão do setor na região não está ocorrendo exclusi-
vamente com a implantação de novas unidades. O aumento da 
capacidade industrial de processamento da cana é outro fator que 
criou uma nova dimensão econômica para a Nova Alta Paulista 
(Tabela 3). 
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Tabela 3 – Produção de cana, açúcar e etanol das unidades 
localizadas na Nova Alta Paulista, Safra 2007/2008 e 2008/2009

Usina Cana  
esmagada (T)

Produção de 
açúcar (T)

Produção de etanol (mil litros)

Anidro Hidratado Total

SA
FR

A
 0

7/
08

Bio Energia 1.757.563 110.926 32.383 47.757 80.140

Branco Peres 1.040.718 43.386 39.651 24.460 64.111

Califórnia 850.000 38.000 791 45.000 45.791

Dracena - - - - -

Floralco 1.809.202 105.263 0 81.711 81.711

Rio Vermelho 402.746 0 0 36.479 36.479

Usalpa 873.525 47.793 20.281 26.860 47.141

Total 6.733.754 345.368 93.106 262.267 355.373

SA
FR

A
 0

8/
09

Bio Energia 1.735.210 89.472 12.145 80.085 92.230

Branco Peres 1.179.606 55.888 38.292 25.901 64.193

Califórnia 1.150.201 44.385 21.018 42.004 63.022

Dracena 970.755 0 85.631 0 85.631

Floralco 2.398.566 134.240 0 113.709 113.709

Rio Vermelho 899.113 0 0 77.115 77.115

Usalpa 1.413.233 38.716 35.276 56.756 92.032

Total 9.746.684 362.701 192.362 395.570 587.932

* Usina Caeté – Dados correspondentes a Unidade Delta e Volta Grande.
Fonte: Anuário da cana (PRÓ-CANA BRASIL, 2008, 2009, 2015). 

Segundo a UDOP4 (2015), a safra 2007/08, atingiu volu-
me próximo a 500 milhões de toneladas de cana moída e a safra 
2008/2009 apresentou crescimento de aproximadamente 15% no 
período (570 milhões de toneladas). Foram gerados entre 150 mil 
e 225 mil postos de trabalho. Os números têm como base as esta-
tísticas divulgadas pela UNICA.

4	 União dos Produtores de Bioenergia.
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Segundo a mesma entidade na safra 2006/07 o estado de São 
Paulo moeu cerca de 264 milhões de toneladas de cana-de-açúcar 
no período 2007/2008, aproximadamente 296 milhões e na safra 
2008/2009 algo próximo a 346 milhões (representando, em média, 
60% do volume total brasileiro). Somente o Oeste Paulista (região 
que engloba a Nova Alta Paulista) moeu, em média, 40% do total 
do estado de São Paulo. Estima-se que no período 2008/2009, 
as usinas regionais processaram, aproximadamente, 139 milhões 
de toneladas. Diversos setores tendem a ser beneficiados por essa 
expansão, começando pelos segmentos de sementes, adubos e 
implementos agrícolas, até os grandes fabricantes de moendas, cal-
deiras, centrífugas, entre outros.

Tabela 4 – Produção de cana, açúcar e etanol das unidades 
localizadas na Nova Alta Paulista, Safra 2009/2010

Usina Cana  
esmagada (T)

Produção de 
açúcar (T)

Produção de etanol (mil litros)

Anidro Hidratado Total

SA
FR

A
 0

9/
10

Bio Energia 1.869.510 90.964 21.049 63.891 84.940

Branco Peres 1.262.095 59.040 32.594 26.078 58.672

Califórnia 1.150.567 44.023 20.281 32.945 53.226

Dracena 1.304.940 0 0 101.278 101.278

Floralco 2.462.902 118.337 0 104.782 104.782

Rio Vermelho 1.196.370 0 0 86.821 86.821

Usalpa 1.431.008 57.372 44.007 29.190 73.197

Usina Caeté * 9.295.383 708.665 100.643 183.625 284.268

Total 19.972.775 1.078.401 218.574 628.610 847.184

* Usina Caeté – Dados correspondentes a Unidade Delta e Volta Grande.
Fonte: Anuário da cana (PRÓ-CANA BRASIL, 2010, 2015).

No âmbito nacional, na safra de 2009/2010, foi feita a moa-
gem de aproximadamente 612 milhões de toneladas de cana-de-
-açúcar, representando um aumento de 7% com relação à safra 
anterior, segundo o 3º Levantamento da Safra de Cana-de-açúcar 
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da ÚNICA (2015). Deste montante, 45% foram destinadas à pro-
dução de açúcar, os 54% restantes destinados a produção de etanol, 
70% foi destinado ao álcool hidratado e 30% para o anidro. Para 
as usinas da Nova Alta Paulista, elas seguiram a mesma tendência 
na produção de etanol, mais de 70% destinado ao hidratado.

O setor sucroalcooleiro, foi impactado nos últimos anos nega-
tivamente devido ao aumento do endividamento, aumento de cus-
tos, da queda na produção e produtividade, e nos preços do açúcar 
no mercado internacional. No estado de São Paulo, responsável 
por 60% da produção de cana-de-açúcar do país, 26 usinas foram 
fechadas e muitos trabalhadores perderam o emprego. 

Para as safras seguintes (2011/2012; 2012/2013; 2013/2014 e 
2014/2015), a maioria destas usinas estudadas não divulgaram os 
dados relativos a produção da cana-de-açúcar nem ao mix de pro-
dução, dificultando análises sobre seus desempenhos.

Por conta desta crise no setor, muitas destas usinas ficaram 
endividadas acarretando em problemas trabalhistas e paralizações. 
A Usina Dracena, ficou fechada por três anos, e agora será reativa-
da pelo grupo da Usalpa (Usina Alta Paulista). Além desta, a Usina 
Floralco, segundo notícias do site Novacana.com (BIGHETTI, 
2016; TOLEDO, 2015; SILVA, 2015), que não estava fazendo a 
moagem da cana-de-açúcar, foi vendida para GAM Participações e 
Empreendimentos.

Até os anos de 2010, a região despontava como a grande e últi-
ma fronteira agrícola de São Paulo na expansão sucroalcooleira, 
oferecendo como vantagens a disponibilidade de amplas áreas e 
com custos menores, que eram utilizadas pela pecuária extensiva, 
clima favorável, abundância de água, além da topografia plana, que 
facilita a mecanização da colheita (JARDIM, 2006).

Características do processo de implementação das usinas 
na Nova Alta Paulista

Na Nova Alta Paulista, o setor sucroalcooleiro teve comporta-
mento similar ao nacional. Impulsionada pelo Proálcool, a região 
recebeu suas primeiras unidades em meados da década de 1980, 
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criadas, principalmente, por empresários, agricultores e pecuaristas 
locais que, além de possuírem grandes e apropriadas extensões de 
terras, visualizaram no setor um atrativo potencial de investimento. 
Durante a década de 1990, grande parte do contingente industrial 
instalado na região enfrentou sérios problemas econômicos e finan-
ceiros, originados pela inconstância do setor. A partir do início dos 
anos 2000 o processo ganhou novo contexto e configuração. 

Estimuladas pela ascensão econômica do setor, pela disponibili-
dade de terras a custos baixos (quando comparados a outras regiões 
paulistas) e também pelos grandes contingentes de mão de obra 
braçal que a região dispunha, novas usinas (projetos greenfield) pas-
saram a ser construídas e instaladas na região, e outras já existentes 
foram adquiridas por grupos usineiros de outras regiões do país ou 
totalmente reestruturadas. Em todos os casos estudados os fatores 
experiência e conhecimento setorial estiveram presentes e foram 
significativos no processo de instalação e de expansão do complexo 
sucroalcooleiro da Nova Alta Paulista.

Em média, cada unidade dispendeu, aproximadamente, três 
anos entre o período de decisão pela instalação na região e o início 
efetivo da produção industrial. 

Promovidas as descrições e os relatos individuais dos estudos de 
casos, apresentados nos tópicos anteriores, o trabalho de pesquisa 
oferece a partir de agora uma reflexão geral, comparativa e analítica 
das empresas observadas e os quesitos avaliados pelo estudo, como 
forma de se estabelecer um eixo central que caracterize e descreva 
não só a formação, mas também o modus operandi do complexo 
sucroalcooleiro na região da Nova Alta Paulista.

Em sua primeira fase, a pesquisa procurou relatar e apresen-
tar todo o processo de instalação das empresas sucroalcooleiras na 
região. Foram discutidos e analisados os seguintes pontos: 1) os 
fatores determinantes da escolha da localização; 2) a responsabili-
dade pela decisão; 3) o processo de instalação propriamente dito; 
4) os problemas enfrentados; 5) as estratégias iniciais de penetra-
ção; 6) o período decorrido entre a decisão e a efetiva instalação; 
7) os modelos de gerenciamento das terras e; 8) as facilidades e as 
dificuldades surgidas no decorrer do processo.
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Desta forma, inicialmente, o estudo levantou junto às usi-
nas instaladas na região os principais fatores que culminaram na 
escolha do local para a futura instalação do complexo industrial e 
também sob quem, dentro da empresa, se substanciou ou decaiu a 
decisão final de instalação.

Dentro do contingente atual de usinas em funcionamento na 
região (total de 08 indústrias), 05 delas (62,50%) foram idea-
lizadas, criadas e instaladas no período de vigência do Proálcool, 
durante a década de 1980, o qual exerceu fundamental influên-
cia no processo empreendedor. Este contingente empresarial foi 
constituído, essencialmente, por moradores locais, principalmente 
pequenos empresários, pecuaristas e agricultores, que vislumbra-
ram no setor uma boa oportunidade de negócio, em seguida, se 
associaram e fundaram os negócios. No período inicial, as usinas 
da região industrializavam apena o álcool.

Vale ressaltar que o ponto comum a todos os projetos da década 
de 1980 é disponibilidade de volumes de terras suficientes e apro-
priadas para o cultivo da cana por parte dos investidores (fundado-
res). Fazem parte deste grupo de indústrias criadas e instaladas na 
década de 1980 as usinas Alta Paulista (fundada com o nome de 
Usina Vale Verde), Bioenergia Brasil, Branco Peres (fundada com o 
nome de Adaucool), Floralco e Califórnia.

Em se tratando das novas unidades (projetos greenfield), 37,50% 
do total de usinas da região, instaladas a partir do início dos anos 
de 2000, período em que o Proálcool já não existia e caracterizado 
pela não interferência governamental e pela livre concorrência, o 
processo foi bem diferente das décadas anteriores. 

Motivadas pela ascensão econômica do setor, pela disponibili-
dade de terras a custos baixos (quando comparados a outras regiões 
paulistas) e também pelos grandes contingentes de mão de obra 
braçal que a Nova Alta Paulista dispunha, novas unidades foram 
construídas e instaladas na região, são elas: Usina Dracena, Usina 
Rio Vermelho e Usina Caeté.

Fatores específicos e particulares a cada unidade também corro-
boraram a decisão pela escolha da região, sendo, individualmente, 
demonstrados no Quadro 1. Dentre as usinas abordadas por este 
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estudo e apresentadas sob a forma de estudos de casos, a amos-
tra esteve distribuída da seguinte forma: 03 indústrias totalmente 
novas (60%, Usinas Caeté, Dracena e Rio Vermelho) e, 02 usi-
nas criadas e instaladas durante a década de 1980 (40%, Usinas 
Branco Peres e Alta Paulista, adquirida pelo Grupo Silveira Barros 
em 2001).

Assim, a partir deste ponto, as opiniões apresentadas e as aná-
lises realizadas se referem, exclusivamente, à amostra pesquisada. 
A responsabilidade pela decisão final de instalação nas unidades 
pesquisadas esteve concentrada e centralizada junto à cúpula de 
investidores ou de acionistas (os detentores do capital investido), os 
quais avaliaram as informações mercadológicas e decidiram sobre o 
melhor caminho a ser seguido. 

Nesta decisão, o expertise adquirido e as experiências anteriores 
dos investidores constituíram-se em partes integrantes e fundamen-
tais do processo empreendedor. Todas as indústrias entrevistadas 
foram criadas ou adquiridas a partir de experiências anteriores, sejam 
elas em outras unidades sucroindustriais ou em negócios correlatos 
ao setor agroindustrial, tais como: 1) Usina Caeté: experiência em 
outras unidades sucroalcooleiras do Grupo Carlos Lyra; 2) Usina 
Dracena: experiência na distribuição de combustíveis por meio do 
Grupo Exeel Brasileira de Petróleo Ltda.; 3) Usina Branco Peres: 
experiência na industrialização de laranja, criação de gado de corte e 
cultivo e industrialização de café por meio do Grupo Branco Peres; 
4) Usina Alta Paulista: experiência em outra unidade sucroalcooleira 
por meio do Grupo Silveira Barro; 5) Usina Rio Vermelho: investi-
dor individual, porém, familiarmente ligado ao Grupo Branco Peres 
e com ampla experiência no setor. 

O próximo passo das unidades da região, após a decisão final, 
concentrou-se na aquisição do espaço necessário para a instalação 
da indústria, na obtenção das áreas destinadas para a produção 
de cana, suficientes para suprir a capacidade produtiva da futura 
indústria, e também nas licenças ambientais. Algumas unidades 
esbarraram em empecilhos específicos e individuais, os quais aca-
baram atrasando de forma significativa os cronogramas iniciais, 
como mencionamos: problemas ambientais, imagem do setor 
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desgastada junto à comunidade regional em função de experiên-
cias anteriores frustrantes e dificuldades para se encontrar fun-
cionários qualificados para cargos específicos (individualmente 
apresentados no Quadro 2). É importante destacar que nesta fase 
introdutória, as usinas Rio Vermelho e Branco Peres dispunham 
de volumes de terras expressivos e fundamentais para o início da 
produção.
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Quadro 1 – Fatores específicos que influenciaram a 
escolha pelas usinas da Nova Alta Paulista

Usina Principais fatores

Alta Paulista

1)	 Localização favorável da região;
2)	 Qualidade do solo e condições climáticas;
3)	 Existência de parque industrial pronto e disponível 

para a compra;
4)	 Baixo custo da mão de obra para a lavoura;
5)	 Atratividade dos custos totais de produção no estado de 

São Paulo;

Usina Caeté

1)	 Existência de um projeto de viabilidade, confeccionado 
por produtores locais e demandando investidores para 
implementá-lo;

2)	 Condições geográficas do município de Paulicéia favo-
ráveis ao cultivo da cana-de-açúcar;

3)	 Região com boa distribuição pluviométrica; 
4)	 Por ser plana, a região favorece a utilização da mecani-

zação de todo o processo agrícola; 
5)	 Inexistência de canaviais nas proximidades apresentan-

do capacidade ideal de fornecimento para a indústria.

Usina Dracena

1)	 Disponibilidade de terras na cidade de Dracena e 
em sua microrregião e favoráveis à lavoura da cana-
de-açúcar;

2)	 Existência de mão de obra braçal em abundância e a 
baixos custos.

Usina Branco 
Peres

1)	 Venda de 45% da participação em uma indústria de 
suco de laranja, na década de 1980, para a empresa 
Cutrale, disponibilizando capital para a aquisição da 
Usina Branco Peres (Adaucool);

2)	 Disponibilidade de terras próprias e aptas para o culti-
vo da cana nas proximidades da unidade.

Usina Rio 
Vermelho

1)	 A ascensão econômica global do setor sucroalcooleiro 
gerando oportunidades de negócios;

2)	 A disponibilidade de terras na região e em baixo custo;
3)	 A extensão territorial da propriedade do empreendedor 

e de áreas adjacentes;
4)	 O respaldo técnico e a experiência adquirida e forneci-

da por uma outra unidade industrial pertencente à sua 
família (Usina Branco Peres).

Fonte: Elaboração própria.
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Quadro 2 – Principais problemas enfrentados pelas usinas 
da Nova Alta Paulista durante a fase de instalação

Usina Principais empecilhos encontrados

Alta Paulista
1)	 Adaptações tecnológicas necessárias para um amplo e 

perfeito funcionamento do parque industrial adquirido;
2)	 Desconfiança dos produtores regionais;

Usina Caeté

1)	 A crise financeira internacional atrasou a liberação de 
créditos financeiros para o setor; 

2)	 Desconfiança dos produtores regionais;
3)	 Desconhecimento das características específicas da 

região escolhida; 
4)	 Inexistência de mão de obra local (qualificada e capa-

citada). 

Usina Dracena

1)	 Criação do Parque Estadual do Rio do Peixe gerando 
maiores exigências ambientais e, também, o cumpri-
mento de novos aspectos burocráticos;

2)	 Saída de um dos sócios durante a fase inicial, dimi-
nuindo em cerca de 30% o volume total de recursos 
investidos no negócio.

Usina Branco 
Peres

1)	 Inexperiência específica no setor sucroalcooleiro após a 
aquisição da usina;

2)	 As quotas de produção impostas pelo governo limita-
vam os planos iniciais de expansão;

3)	 Por ser a primeira usina da região o custo de aprendiza-
gem superou as expectativas iniciais;

4)	 Inexistência de fornecedores, mão de obra, parceiros, 
entre outros na região durante o início da nova gestão 
(após a aquisição).

Usina Rio 
Vermelho

1)	 A extensão e a complexidade das normas burocráticas 
e legais;

2)	 Inexistência de mão de obra local (qualificada e capa-
citada); 

3)	 A inexistência de estradas e de vias de escoamento nas 
proximidades da unidade.

Fonte: Elaboração própria.

Em média, o período decorrido entre a decisão de instalação 
e o início das operações foi de 03 (três) anos. Em todos os casos 
estudados não foi constatado qualquer tipo de interferência polí-
tica, seja ela positiva ou negativa, durante a fase de instalação. Em 
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se tratando de incentivos fiscais e tributários oferecidos pelo poder 
público, apenas dois casos foram relatados: 1) a Usina Alta Paulista 
recebeu isenção tributária do município de Junqueirópolis no pri-
meiro ano após a aquisição (como forma de retomar a produção e 
de gerar empregos no município) e, 2) a Usina Dracena recebeu 
do município de Dracena a isenção do Imposto sobre Serviços de 
Qualquer Natureza (ISQN) durante toda a sua fase de instalação 
(construção da unidade).

Como estratégias iniciais de penetração de mercado (apresen-
tadas de forma individualizada na Tabela 4.3), todas as unidades 
da região apresentaram como base e eixo central de sustentação o 
aproveitamento das perspectivas de expansão do setor e a possibili-
dade de obtenção de lucros e expansões futuras. 

Cada usina seguiu uma linha mestra de estratégia diferen-
te das demais unidades da região, como por exemplo: 1) a Usina 
Alta Paulista procurou realizar investimentos maciços na lavoura 
da cana como forma de não sofrer com problemas futuros na sua 
cadeia de suprimentos e também na realização de esforços com vis-
tas ao aumento da produção de açúcar como forma de obter uma 
rentabilidade maior (em função do seu melhor preço de mercado); 
2) a Usina Caeté baseou sua estratégia inicial na utilização de uma 
área de cultivo em um raio médio entre 30 e 40 km, nos arredo-
res da usina, como forma de otimizar e reduzir seus custos iniciais, 
sendo que o ingresso na região fazia parte dos planos estratégicos 
de expansão do Grupo Carlos Lyra (seu processo de penetração no 
estado de São Paulo); 3) a Usina Dracena baseou sua estratégia na 
obtenção de terras em localidades que não possibilitariam a concor-
rência futura com outras unidades produtivas e com possibilidade 
de expansão; 4) as usinas Rio Vermelho e Branco Peres aproveita-
ram as suas disponibilidades de terras próprias para impulsionarem 
seus processos produtivos.

Assim, percebe-se claramente que no início o foco das usinas 
pesquisadas centrava-se apenas no fornecimento das condições 
necessárias para o início da produção industrial (essencialmente na 
obtenção de matérias-primas e na garantia de uma efetiva cadeia 
de suprimentos) e não em questões mercadológicas e de consumo 
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já que os mercados internos e externos têm absorvido toda a pro-
dução brasileira. O problema inicial não se centrava na venda, mas 
sim no suprimento necessário para a produção. 

Apesar de não ter sido objeto de estudo, informalmente detec-
tou-se durante as entrevistas certo grau de preocupação com uma 
futura e bem possível concorrência pelas terras da região, assim 
como uma significativa tendência de aquisição de propriedades 
rurais pelos grupos instalados, como forma de garantia de supri-
mentos.

Trata-se do provável estabelecimento, adoção e implementação 
de uma estratégia competitiva de integração vertical, por meio da 
produção de matérias-primas em terras próprias (a usina é fornece-
dora para ela mesma).

A base desse raciocínio se estabelece no amplo e crescente 
potencial do mercado, tanto para o açúcar quanto para o álcool. 
Por meio desse raciocínio, as unidades da região, como forma de 
expansão e de crescimento, serão obrigadas a ampliar suas áreas de 
cultivo de cana para suportar os possíveis aumentos em seus volu-
mes de produção. 

É bem provável que a disposição física e a distribuição das áreas 
de cada unidade possam gerar conflitos em um futuro próximo. 
Possivelmente, haverá uma forte tendência de aumento dos preços 
das terras e das parcerias de produção negociadas entre usinas e 
proprietários de terras. 
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Quadro 3 – Período decorrido entre a decisão de instalação e o 
início das operações, bem como as principais estratégias iniciais

Usina Período entre 
decisão e início Decisões estratégicas iniciais

Alta Paulista 01 ano
(2001 a 2002)

1)	 Realização de investimentos na lavoura para 
evitar faltas de matéria-prima;

2)	 Investimentos na produção de açúcar (maior 
rentabilidade);

Usina Caeté 05 anos
(2006 a 2010)

1)	 Aproveitar uma área de um raio de aproxi-
madamente 30 ou 40 km da usina como for-
ma de otimização dos custos de transporte;

2)	 O projeto faz parte da estratégia corpora-
tiva do grupo controlador, com vistas à sua 
expansão no estado de São Paulo;

Usina Dracena 04 anos
(2002 a 2006)

1)	 A localização da usina deveria ser distante o 
suficiente de outras unidades produtivas para 
que não sofresse qualquer tipo de influência 
competitiva futura;

2)	 A localização deveria possibilitar condições 
de expansão futura da produção.

Usina  
Branco Peres

01 ano
(1982 a 1983)

1)	 O grupo de fazendeiros e sitiantes, fundado-
res da usina, acreditava que por possuírem 
terras e certo capital poderiam se associar e 
criar um novo negócio lucrativo e promis-
sor;

2)	 A família Branco Peres, de posse de capital e 
de terras, visualizou uma promissora oportu-
nidade de negócio e adquiriu a empresa três 
anos após a sua fundação.

Usina  
Rio Vermelho

04 anos
(2003 a 2007)

1)	 O empreendedor, detentor de terras na 
região e capital, baseado em suas experiên-
cias no Grupo Branco Peres, vislumbrou 
uma grande oportunidade de negócio criada 
pela expansão global do setor sucroalcoolei-
ro e também pela disponibilidade das terras 
na região e com baixo custo;

2)	 Sua família, controladora de outra usina, 
detinha know-how e experiência necessários.

Fonte: Elaboração própria.

Foi identificado, também, que, durante a fase inicial da insta-
lação, as usinas enfrentaram forte resistência dos proprietários de 
terras da região com vistas à cessão de suas áreas para a produção 
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de cana, em decorrência de experiências frustrantes passadas. Para 
eles, tratava-se de um grande risco substituir suas culturas ou cria-
ções por plantações de cana para atenderem às necessidades das 
usinas. Para muitos produtores o setor sucroalcooleiro não goza-
va de grande credibilidade e segurança. Para superar essas barreiras 
foi necessário, em praticamente todos os processos de negociação, 
a participação e o envolvimento direto dos principais dirigentes da 
empresa ou investidores como forma de se aumentar a garantia e 
a credibilidade do processo. Atualmente, o processo é tranquilo e 
apresenta facilidades para as indústrias da região

O modelo de negociação de áreas mais utilizado na Nova Alta 
Paulista é o de parcerias agrícolas (apresentado na Tabela 4.4), nas 
quais o proprietário cede a sua área para a usina, a qual realiza todo 
o gerenciamento agrícola, desde o plantio até a colheita, remune-
rando o proprietário com aproximadamente 20% do valor total da 
produção, sendo que os 80% restantes ficam com a usina parceira. 
Esse modelo apresenta como principal vantagem a eliminação dos 
pagamentos de parcelas fixas mensais, característicos dos modelos 
de arrendamentos.

O padrão de fornecimento “produtores independentes” tam-
bém é utilizado, porém representa um percentual menor, tota-
lizando cerca de 30% da cana moída pelas indústrias. Algumas 
usinas (Branco Peres e a Rio Vermelho) utilizam-se, em grande 
parte, da cana produzida em suas terras próprias que, além de 
oferecerem uma garantia de suprimento, possibilitam auferir 
lucros maiores.
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Quadro 4 – Modelos de Gerenciamento de terras utilizados

Usina Padrões

Alta 
Paulista

Parcerias agrícolas, onde 80% da participação sobre a produção é da usi-
na e o restante é dos proprietários dos imóveis. Não existem parcelas fixas 
de arrendamento, sendo os riscos repartidos.

Usina 
Caeté

Parcerias agrícolas, onde, em média, 80% da participação sobre a produ-
ção é da usina e o restante é dos proprietários dos imóveis. Não existem 
parcelas fixas de arrendamento, sendo os riscos repartidos.

Usina 
Dracena

Fornecedores individuais independentes (35%) e parcerias agrícolas 
(65%), onde, em média, 80% da participação sobre a produção é da usina 
e o restante é dos proprietários dos imóveis. Não existem parcelas fixas de 
arrendamento, sendo os riscos repartidos.

Usina 
Branco 
Peres

Cerca de 65% da cana utilizada origina-se de terras próprias e 35% de 
fornecedores individuais independentes (85%) e de parcerias agrícolas 
(15%). Nas parcerias, 80% da participação sobre a produção é da usina e 
o restante é dos proprietários dos imóveis. Não existem parcelas fixas de 
arrendamento, sendo os riscos repartidos.

Usina Rio 
Vermelho

Cerca de 30% da cana utilizada origina-se de terras próprias e 70% de 
fornecedores individuais independentes (30%) e de parcerias agrícolas 
(70%). Nas parcerias, 80% da participação sobre a produção é da usina e 
o restante é dos proprietários dos imóveis.

Fonte: Elaboração própria.

Assim, no segundo semestre do ano de 2010, praticamente 
todas as usinas sob os moldes de projetos greenfield já se encontram 
totalmente instaladas e em pleno funcionamento, exceto a Usina 
Caeté cuja produção estava programada para iniciar na segunda 
quinzena de setembro.

Completando a sua primeira fase, a pesquisa contemplou, em 
termos gerais, as principais variáveis que facilitaram e também que 
dificultaram a instalação das usinas na região da Nova Alta Paulista. 
Dentre as variáveis facilitadoras destacaram-se: 1) a disponibilida-
de de áreas cultiváveis e a baixos custos; 2) as condições climáticas 
favoráveis e; 3) mão de obra braçal em abundância e a custos mais 
baixos. Já as variáveis dificultadoras destacaram-se: 1) a ausência 
total de mão de obra especializada e; 2) a excessiva burocracia e 
alto rigor das normas ambientais. A Tabela 4.5 apresenta, de forma 
individualizada, os elementos facilitadores e dificultadores, duran-
te a fase de instalação, das usinas de açúcar e álcool na Nova Alta 
Paulista:
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Quadro 5 – Facilidades e dificuldades encontradas 
durante a fase de instalação das usinas

Usina Facilidades Dificuldades

Alta 
Paulista

1)	 Existência de uma unidade 
industrial pronta (equipada) e 
disponível; 

2)	 Condições locais favoráveis de 
clima e solo; 

3)	 Disponibilidade de mão de obra 
braçal em abundância e a baixo 
custo;

4)	 Inexistência de concorrência 
local pelas terras disponíveis e 
agricultáveis.

1)	 Falta de especialização da mão 
de obra local e regional;

2)	 Estado de degradação do parque 
industrial adquirido; 

3)	 Ausência de qualquer tipo de 
incentivo tributário e fiscal;

4)	 Necessidade de elevado aporte 
de capital para colocar a usina 
em funcionamento.

Usina 
Caeté

1)	 Existência de áreas disponíveis 
para a cultura da cana-de-açúcar;

2)	 Condições locais favoráveis de 
clima e solo;

3)	 Inexistência de concorrência 
local pelas terras disponíveis e 
agricultáveis.

1)	 Falta de especialização da mão 
de obra local e regional;

2)	 Demora da liberação do crédito 
por parte do governos brasileiro.

Usina 
Dracena

1)	 Assessoramento de empresas 
terceirizadas e especializadas 
em suas respectivas áreas;

2)	 Relacionamento, integração, 
sintonia e coordenação existen-
tes entre as empresas terceiriza-
das e a cúpula da empresa. 

1)	 Demora na liberação da licença 
prévia (Parque Estadual do Rio 
do Peixe);

2)	 Resistências locais;

Usina 
Branco 
Peres

1)	 Poder econômico oriundo de 
outros negócios do Grupo 
Branco Peres que possibilitaram 
à usina superar as várias crises e 
dificuldades financeiras do setor, 
com mínima dependência de 
capital de terceiros;

2)	 Disponibilidade de terra própria.

1)	 Falta de know-how e experiên-
cia no setor sucroalcooleiro 
(época da aquisição);

2)	 Falta de especialização da mão 
de obra local e regional.

Usina Rio 
Vermelho

1)	 A disponibilidade de terra pró-
pria;

2)	 O baixo valor das terras da 
região;

3)	 O apoio recebido da Usina 
Branco Peres.

1)	 A extensão e a complexida-
de das normas burocráticas e 
legais;

2)	 Falta de especialização da mão 
de obra local e regional;

3)	 A inexistência de estradas e de 
vias de escoamento nas proxi-
midades da unidade.

Fonte: Elaboração própria.
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A segunda fase do estudo contemplou a etapa posterior à insta-
lação e abordou os processos e as técnicas de gerenciamento utili-
zados pelas usinas da região, bem como as características principais 
da sua administração corporativa. Os quesitos retratados e apresen-
tados a seguir, foram: 1) a gestão de recursos humanos; 2) produtos 
industrializados; 3) o gerenciamento da cadeia de suprimentos; 4) 
o gerenciamento da produção; 5) administração de vendas e; 6) o 
gerenciamento ambiental.

Conforme comentários anteriores, a variável mão de obra apre-
sentou certa dose de dualidade, pois, se por um lado a região ofere-
cia um grande contingente de trabalhadores braçais por um custo 
relativamente baixo (quando comparado às demais regiões paulis-
tas), pelo outro, o fator carência de especialização causou grandes 
problemas iniciais para todas as unidades pesquisadas, inclusive 
para aquelas que já se encontravam instaladas há bastante tempo 
na região. Foi consensual a opinião de que a escassez de talentos 
qualificados para o setor sucroalcooleiro continua provocando pro-
blemas para as indústrias da região.

Todas as unidades pesquisadas afirmaram que foram obri-
gadas a adotar um processo de suprimento de pessoas do tipo 
misto, isto é, uma parte dos funcionários foram prospectados 
e contratados em outras regiões brasileiras produtoras de açú-
car e álcool, e a outra parte suprida com profissionais da própria 
região, os quais receberam treinamentos e processos de qualificação 
oferecidos pela unidade contratante. Foram realizados convênios 
e parcerias com instituições de ensino da região que ofereciam 
tanto cursos profissionalizantes quanto de formação superior 
(graduação e pós-graduação). Algumas indústrias, principalmente 
aquelas que possuíam outras unidades no país, realizaram 
também remanejamentos internos de profissionais como forma de 
atenderem as suas necessidades iniciais.

Os três processos acima descritos (prospecção externa, formação 
e remanejamento de talentos) ampliaram potencialmente os gastos 
iniciais das unidades.

Concluída a fase de instalação e superada a carência inicial e ime-
diata das unidades sucroalcooleiras, constata-se que, atualmente, 
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existe uma forte tendência e um discurso único (univocidade) das 
usinas centrado na utilização de recursos humanos, apenas, de ori-
gem local e regional, mesmo que sem a experiência e o conhecimen-
to técnico necessários, como forma de se reduzirem os custos com 
folha de pagamento. As unidades da região concentram seus esforços 
na formação de talentos regionais para suprirem suas necessidades 
internas e reduzirem seus gastos. 

Conclusão

O presente texto teve como sistematizar informações primá-
rias e secundárias e elaborar um estudo de caso sobre dos impac-
tos da instalação de agroindústrias de açúcar e álcool na Nova alta 
Paulista. É importante ressaltar que as conclusões não podem ser 
generalizadas e aplicadas a outras regiões do país em que usinas 
de açúcar foram instaladas recentemente, igualmente, é preciso de 
dados mais aprofundados na verificação do real desempenho das 
usinas e respectivas regiões de impacto da mesma. 

Assim, é possível concluir que ao longo de todo processo de 
implementação das plantas produtivas na região estudada, como 
pontos positivos, houve geração de empregos diretos e indiretos, 
principalmente de parcela da população que se encontrava desem-
pregada, na economia informal ou com renda muito baixa, ape-
sar da crise vivenciada no ano de 2014, além do próprio aumento 
do fluxo financeiro nos municípios da região através do consumo. 
Ainda sobre a mão de obra, as novas usinas forçaram a formação de 
mão de obra qualificada que, até então, era inexistente a força de 
trabalho específica para o setor.

O setor contribuiu para: os pecuaristas que enfrentavam crise 
financeira extrema, pois com os arrendamentos foi possível saldar 
diversas dívidas, tornando-se uma solução viável para eles; para as 
empresas que aumentaram seus lucros com parte dos suprimentos 
que foram adquiridos na microrregião, além de fornecerem pro-
dutos e serviços para as novas usinas (fornecedores de peças, servi-
ços de transporte e distribuição, aluguel de máquinas, profissionais 
autônomos, etc.).
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Apesar disso, como alguns aspectos negativos deste processo, 
é possível citar a dificuldade de contratar profissionais em setores 
específicos (construção civil, empregadas domésticas, prestadores 
de serviços gerais), os quais migraram para o setor sucroalcooleiro. 
Este fato pode justificar em partes o aumento do valor dos aluguéis 
na região, pelo fato de vários funcionários precisarem vir de outras 
regiões inflacionando, assim, o preço dos imóveis. Além de tudo, 
houve queda acentuada da produção de carne e problemas ambien-
tais foram identificados (corte de árvores, mau cheiro, fuligem nas 
casas). Ademais, os municípios criaram uma dependência econô-
mica das usinas da região, e desta maneira, qualquer crise no setor 
implica em crise nas cidades e na própria região. Recentemente a 
crise no setor causou demissões e atrasos de pagamento de salários, 
deixando os trabalhadores em situação delicada e, consequente-
mente, aumentando a inadimplência nos municípios.

Por fim, arrematando o texto, foi possível verificar, que o setor 
sucroalcooleiro da Nova Alta Paulista encontra-se em dissonân-
cia. De um lado, as Usinas Floralco, Usalpa e Dracena têm suas 
situações financeiras em dificuldade. De outro, há usinas se rees-
truturando, como a Usina Caeté. Além da Usina Rio Vermelho e 
Branco Peres (ainda com o modelo de gestão familiar) que estão 
bem estruturadas e equilibradas. É perceptível também, uma ligeira 
retomada da atividade pecuária na região. Atribui-se a este fato o 
término de contratos de arrendamento, levando muitos proprietá-
rios a retomar suas propriedades; elevada inadimplência nos pro-
cessos de arrendamento; além da retomada do crescimento do pre-
ço da arroba do boi. 
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AGRICULTURA CANAVIEIRA E 
DESENVOLVIMENTO LOCAL: O CASO 

DO MUNICÍPIO DE PALESTINA, SP

Sebastião Neto Ribeiro Guedes 
Luiz Guilherme Trevisan Gomes

Introdução

A atividade canavieira é uma das mais antigas do Brasil e sua 
evolução confunde-se com a do próprio país. Por séculos ela vem 
adotando um padrão de crescimento concentrador de renda e 
excludente de oportunidades para a maioria das pessoas envolvidas 
diretamente com ela. No passado recente, contudo, como resulta-
do do processo de desregulamentação setorial e de outras medidas 
legais, tais como a proibição paulatina da queima prévia da cana, 
sua dinâmica alterou-se significativamente, assim como suas exter-
nalidades. Há evidências, contrariando a percepção passada, de que 
a atividade tem contribuído para a melhoria do bem-estar em loca-
lidades incapazes de atrair indústrias urbanas. Este trabalho insere-
-se no contexto dessa constatação, pois pretende avaliar os efeitos 
socioeconômicos da instalação de uma usina de açúcar e álcool no 
município paulista de Palestina, localizado na região norte do esta-
do de São Paulo, na mesorregião de São José do Rio Preto. 

Este trabalho apresenta, em sua primeira parte, a expansão 
recente do setor em São Paulo, estado que responde pela maior 
parte da produção brasileira de açúcar e álcool, com ênfase nos 
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efeitos da expansão sobre a renda dos municípios e na influência 
da mecanização da colheita de cana-de-açúcar sobre a mão de obra 
utilizada pelo setor sucroalcooleiro paulista. A segunda parte con-
templa um balanço bibliográfico de estudos como os de Shikida e 
Souza (2009), Igreja et al. (2011) e Balsadi (2010) que apresentam 
diferentes aspectos de processos de modernização e desenvolvimen-
to local nucleados pela atividade canavieira. A terceira parte con-
tém um estudo de caso que objetiva, a partir da coleta, organização 
e apresentação de dados secundários, elaborar conclusões a respei-
to de desenvolvimento local do município de Palestina, a partir de 
três eixos: o sociodemográfico, composto por dados populacionais 
como o crescimento demográfico e o gasto da prefeitura munici-
pal com saúde e educação; o econômico, composto, por exemplo, 
pela análise das receitas municipais e pelo rendimento médio dos 
vínculos empregatícios no município; o da estrutura agropecuária, 
demonstrada pelo tipo de uso a que se destina a terra na área rural 
de Palestina e o valor que se obtém a partir deste uso. O tópico 
conclusivo encerra a estrutura do texto.

Aspectos da evolução recente da agroindústria canavieira 
paulista

No que diz respeito à dinâmica recente da agroindústria cana-
vieira brasileira, pode-se afirmar que a estagnação da produção 
de etanol e a opção pelo açucar (por força também de uma alta 
do preço do produto no mercado livre mundial), verificados nos 
anos 1990, foram quebradas na década seguinte pela junção de 
dois fatores: o primeiro diz respeito à demanda por combustíveis 
ambientalmente responsáveis, i.e., com menor emissão de gases 
estufa na sua queima; o segundo trata do desenvolvimento dos veí-
culos automotores flex-fuel, em 2003, capazes de funcionar com 
combustíveis tanto derivados de petróleo quanto de biomassa.

Diante desse quadro favorável à demanda de álcool combustível, 
o estado que detinha a maior parte da sua produção, São Paulo, pre-
senciou uma ampliação brusca da área plantada de cana-de-açúcar, 
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como indicado pelo estudo de Olivetti, Nachiluk e Francisco 
(2010). O referido trabalho buscou identificar a variação percentu-
al da área cultivada com cana nos municípios paulistas a partir do 
Levantamento das Unidades de Produção Agrícola (LUPA) nos anos 
de 1995-96 e 2007-08 produzido pela Secretaria de Agricultura e 
Abastecimento do Estado de São Paulo.

No referido trabalho, verificou-se que havia no estado 70.111 
unidades de produção agropecuária produzindo cana-de-açúcar no 
levantamento de 1995/96, número que subiu para 99.799 unida-
des em 2007/08, “[...] perfazendo 5.497,1 mil hectares de cana-
vial o que correspondeu ao crescimento de 101% na área cultiva-
da.” (OLIVETTE; NACHILUK; FRANCISCO, 2010, p.44). Os 
autores ainda ressaltam que houve decréscimo da área cultivada 
em 17% dos municípios paulistas no período; crescimento de até 
100% em 30% dos municípios; acréscimo entre 100% e 1.000% 
em 36% deles e 16% dos municípios obtiveram ampliação da área 
plantada de cana acima de 1.000%. 

Como a fronteira agrícola paulista é bastante consolidada, para 
haver tamanho incremento de área plantada com cana-de-açúcar 
era de se supor que houvesse ocorrido um significativo desloca-
mento de culturas, podendo ocasionar perda de área cultivada e 
da produção de alimentos, por exemplo. A descoberta de Olivete, 
Nachiluk e Francisco (2010) minimiza tal argumento, pois a des-
peito do decréscimo de área plantada, é possível observar pelos 
levantamentos a existência de aumento da produção total “para 
os conjuntos de grãos (210%), frutas (540%) e café e a cultura 
de citros praticamente inalterado” (OLIVETTE; NACHILUK; 
FRANCISCO, 2010). O que aconteceu foi que com menor exten-
são territorial, os produtores paulistas destes grupos lograram pro-
dutividade maior no período analisado. 

No que diz respeito à mão de obra na agricultura canavieira 
paulista há que se observar um grande descompasso entre a expan-
são da produção e área plantada em relação à oferta de emprego 
rural. De fato, na primeira década do século XXI houve um expres-
sivo crescimento do setor sucroalcooleiro paulista. Em valores, 
a quantidade de cana-de-açúcar moída atingiu 345,5 milhões de 
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toneladas na safra 2008/2009, expansão de 135,1% em relação à 
safra 2000/2001, quando foram moídas 147 milhões de tonela-
das; a produção de álcool subiu de 6.378,6 milhões de litros para 
16.897,8 milhões de litros no mesmo período (perfazendo aumen-
to de 169,9%) e a produção de açúcar passou de 9,5 milhões de 
toneladas para 20,2 milhões de toneladas, com crescimento de 
111,5%. A produção paulista, na safra 2008/2009, representou, 
respectivamente, 61,3%, 61,3% e 64,4% do total brasileiro de cana 
moída, do álcool produzido e da produção de açúcar (BACCARIN; 
GEBARA; BORGES, 2010).

Apesar da inegável expansão do setor, o ritmo de crescimen-
to da mão de obra empregada nele não acompanhou a amplia-
ção da produção. No geral, este quadro se instituiu por meio 
de avanços tecnológicos e pressão da sociedade brasileira e da 
comunidade internacional no que diz respeito às condições de 
manejo ambiental da lavoura canavieira, especialmente a colhei-
ta. Com base na Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), e 
no Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (CAGED), 
Baccarin, Gebara e Borges (2010) detalharam a movimentação da 
mão de obra no setor sucroalcooleiro paulista durante o triênio 
2007-2009. 

Nos anos analisados, a atividade agrícola reduziu em 18.439 o 
número médio de empregados, ao passo que as atividades indus-
triais de fabricação de açúcar em bruto, fabricação de açúcar refina-
do e produção de álcool empregaram 8,3% mais pessoas no ano de 
2008 em relação a 2007. Entre 2008 e 2009, ocorreu uma redução 
pouco significativa de 0,2% que pode ser compreendida à luz dos 
acontecimentos do final de 2008, quando a atividade econômica 
brasileira começou a sofrer os impactos da crise financeira norte-
-americana. O conjunto das empresas sucroalcooleiras apresentou 
número médio de empregados menor em 2009. Este número, que 
era de 316.121 pessoas ocupadas em 2007, subiu para 320.694 em 
2008, porém caiu para 310.671 em 2009. Com relação à produ-
tividade do setor, dados dos autores indicam que a produção de 
cana-de-açúcar por pessoa ocupada nas empresas sucroalcooleiras 
aumentou 24% no triênio 2007-2009, a produção de cana-de-açú-
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car por Trabalhador Canavieiro Não Qualificado cresceu 41% e a 
razão entre a quantidade de trabalhadores canavieiros não qualifi-
cados por 1.000 hectares plantados de cana passou de 48,5 traba-
lhadores para 37,6 no período de análise (BACCARIN; GEBARA; 
BORGES, 2010). 

O trabalho de Balsadi (2010) abordou o problema do mer-
cado de trabalho na agricultura canavieira de um ponto de vista 
mais qualitativo. Este autor elaborou um O Índice de Qualidade 
do Emprego (IQE), construído com dados da Pesquisa Nacional 
por Amostra de Domicílios (PNAD), realizada pelo IBGE, para os 
anos de 1992, 1999, 2001 e 2006.

Balsadi (2010) traz a evolução da qualidade do trabalho para 
os grupos de trabalhadores agrícolas – divididos entre permanentes 
e temporários – e de empregados da indústria. O IQE é obtido a 
partir dos indicadores simples, cuja média ponderada compõe os 
índices parciais. Em seguida, a média ponderada dos índices par-
ciais é igual ao Índice de Qualidade de Emprego. O trabalho de 
Balsadi divulgou o IQE agrícola encontrado para o Brasil, para 
as regiões Nordeste, Centro-Oeste, Sudeste (com exceção de São 
Paulo), Sul e para o Estado de São Paulo isoladamente. Observou-
se que o IQE dos empregados permanentes é sempre maior que o 
dos temporários. Além disso, o Estado de São Paulo conseguiu o 
melhor índice de qualidade para os anos pesquisados, seguido pelas 
regiões Centro-Oeste, Sul e Sudeste (exceto São Paulo). O autor 
destaca a discrepância entre o maior e o menor índice (São Paulo e 
Nordeste, respectivamente), apesar de haver uma redução da dife-
rença na qualidade do emprego no período. 

O Estado de São Paulo apresentou os melhores indicadores sim-
ples para todos os índices parciais. Quanto à formalidade, verifi-
cou-se baixa incidência de trabalho infantil e grande quantidade de 
trabalhadores com carteira assinada, o que contribui para a adesão 
deles à Previdência Social (95,2% para permanentes e 88,3% para 
temporários em 2006). No entanto, a jornada de trabalho mos-
trou-se irregular: 28% dos empregados permanentes e 38,3% dos 
temporários cumprem mais de 44 horas semanais de trabalho. Os 
indicadores de rendimento no Estado também foram altos, com 
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91,2% dos permanentes e 86,7% dos temporários tendo ganhos 
acima de um salário mínimo.

O índice educacional acompanhou o desenvolvimento da qua-
lidade do trabalho. Houve redução na quantidade de analfabetos 
empregados e crescimento da quantidade de empregados com 
oito ou mais anos de escolaridade mais que proporcional à perda 
de empregados com até quatro anos de estudo. Portanto, apesar 
da queda do número de trabalhadores com 4 anos ou menos de 
estudo, Balsadi (2010) sugere que a escolaridade dos empregados 
permanentes e temporários da agricultura canavieira paulista tenha 
subido no período. A respeito dos trabalhadores das produções de 
açúcar e álcool, ocorre que se beneficiam de melhores condições 
em comparação aos empregados agrícolas do setor sucroalcoolei-
ro brasileiro em geral. A comparação entre regiões revelou que o 
Nordeste do país apresenta os piores indicadores e em São Paulo se 
encontra, novamente, a maior qualidade de emprego.

As maiores quantidades de auxílios recebidos pelos emprega-
dos foram de auxílio transporte, alimentação e saúde, nesta ordem 
tanto para o açúcar quanto na produção de álcool. Os indicadores 
de rendimento e formalização para as duas produções produziram 
resultados semelhantes, com predominância de trabalho com car-
teira assinada e participação na Previdência Social. 

Em resumo, a investigação de Balsadi (2010) aponta como 
fatores negativos estimados pelo IQE a disparidade de qualidade 
do trabalho entre as regiões do Brasil e a tendência ao crescimen-
to destas disparidades, pois as regiões com melhores indicadores 
avançam mais rápido em direção a melhorias para o trabalhador. 
Por outro lado, a estimação do Índice de Qualidade do Emprego 
trouxe como pontos positivos “[...] a melhoria na escolaridade dos 
empregados; a virtual extinção do trabalho infantil na cana-de-açú-
car; e o aumento expressivo de carteiras assinadas e contribuições à 
Previdência.” (BALSADI, 2010, p.109).
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Setor sucroalcooleiro e desenvolvimento local na literatura 
especializada

Este tópico contempla uma revisão de trabalhos focados no 
exame das implicações das atividades econômicas da agroindústria 
canavieira sobre aspectos demográficos e de dinâmica econômi-
ca locais. Em trabalho de 2009, Camargo Junior e Toneto Júnior 
(2009) propõem o enquadramento dos municípios paulistas em 
grupos para verificar a presença ou não de benefícios advindos da 
expansão do setor sucroalcooleiro. Os grupos em que foram divi-
didos os 645 municípios paulistas levaram em conta a relevância 
do cultivo da cana e a existência ou não de usinas de açúcar e álco-
ol. Desta forma, o primeiro grupo de municípios refletia ausência 
de usinas e baixa participação da cana no total da lavoura (menos 
de 28,48%, mediana do estado). Um segundo grupo foi composto 
pelos municípios que não possuem usina, mas cuja lavoura cana-
vieira ultrapassa a mediana estadual. Avançando, o terceiro grupo 
reuniu os municípios onde há pelo menos uma usina e forte pre-
sença da cana. Por fim, a Região Metropolitana de São Paulo foi 
separada em um quarto grupo.

Partindo dos dados ora identificados, o trabalho indicou haver 
correlação positiva entre a presença de usinas e nível de renda mais 
elevado. Em comparação com o primeiro e segundo grupos, o ter-
ceiro grupo se sobressaiu em termos de desenvolvimento humano 
(maior IDH E IPRS) e econômico (arrecadação de impostos, ren-
dimentos nas atividades industrial, comercial e agrícola). Pode-se 
dizer que a cana tende, quando desenvolvida a atividade industrial 
de transformação – presença de usinas –, a gerar salários maiores e 
aquecer as economias locais. Este fato se reflete na arrecadação de 
impostos por meio do impulso ao consumo e circulação de merca-
dorias e serviços, casos do recolhimento do IPVA e ICMS, respec-
tivamente.

O que se conclui desta análise é que a presença de usinas em 
determinadas localidades induz a uma intensa distorção dos pata-
mares de renda. Sendo assim, ocorre transferência de renda dos 
locais de baixo valor adicionado, nos quais a atividade agrícola de 
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cultivo da cana é predominante, porém sem usinas, em direção aos 
municípios que realizam a atividade de transformação da cana-
-de-açúcar em derivados industriais – açúcar e álcool. Fatalmente, 
presume-se que o compartilhamento dos impostos entre o esta-
do e os municípios propicie mais receita para as prefeituras onde 
estão localizadas as usinas e que estas possam converter recursos em 
melhor qualidade de vida para seus habitantes. 

Outra importante referência é o trabalho de Shikida e Souza 
(2009), que abordou a influência da instalação da Usina Usaciga 
sobre o município de Cidade Gaúcha (PR), situado na mesorre-
gião Noroeste Paranaense. O contexto de expansão da economia 
canavieira paranaense levou os autores a ponderarem a respeito 
dos efeitos do surgimento de uma nova monocultura – a da cana – 
onde havia cultivo de café, também em forma de monocultura. 
Basearam-se, então, na ideia de encadeamentos produtivos para 
inferir se o município de Cidade Gaúcha logrou sucesso na transi-
ção da cafeicultura para a agroindústria sucroalcooleira. Deduzem 
os autores que o surgimento de uma atividade motriz beneficiará o 
desenvolvimento local por conta das necessidades de insumos para 
seu funcionamento, sendo que estes insumos podem ser produzi-
dos localmente (pela capacidade produtiva já existente ou pela ins-
talação de novas plantas que os produzam – encadeamentos para 
trás). Além disso, a atividade motriz poderá beneficiar a região por 
meio de encadeamentos para frente caso produza insumos aprovei-
tados por atividades locais (SHIKIDA; SOUZA, 2009).

Da mesma forma como uma nova atividade intensifica as inter-
-relações econômicas locais através dos encadeamentos produti-
vos, ela cria dois outros tipos de efeitos: induzidos e fiscais. Efeitos 
induzidos tratam da forma como o crescimento da renda local 
expande os mercados locais fornecedores de bens de consumo das 
famílias ou bens de capital para investimentos. Em suma, uma ati-
vidade estimula a demanda local por bens e serviços como alimen-
tação, vestuário, utilidade pública (segurança, saúde, educação), 
itens para construção civil, o que favorece as atividades provedoras 
de tais bens e serviços. Por outro lado, os efeitos fiscais da instala-
ção da nova atividade produtiva consistem na maior arrecadação 
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tributária por parte das esferas estatais graças à maior circulação 
de mercadorias e à ampliação do patrimônio do setor privado (em 
referência a HADDAD, 1999 apud SHIKIDA; SOUZA, 2009).

Adiante, o artigo de Pery Shikida e Elvanio de Souza se con-
centra em relacionar a atividade da usina Usaciga e as demais ati-
vidades do município de Cidade Gaúcha em termos de oferta de 
emprego e encadeamentos produtivos, relação que ajuda a explicar 
a variação demográfica registrada no município frente à encontrada 
na mesorregião Noroeste Paranaense. 

A Usaciga gerou 2.195 empregos diretos na safra 2005/06, dis-
tribuídos nos setores agrícola (trabalhadores rurais não ligados ao 
corte manual de cana, 41,7%), rural (cortadores manuais de cana, 
39,8%), industrial (12,4%) e administrativo (somado aos empre-
gados do laboratório entomológico da empresa e de sua área social, 
6,1%). No período de entressafra, a usina empregou 1.720 pessoas. 
Este último aspecto é de especial importância, pois corrobora o tra-
balho de Baccarin, Gebara e Borges (2010) segundo o qual a sazo-
nalidade do trabalho no setor sucroalcooleiro vem diminuindo. De 
fato, em 1992, a Usaciga empregava 2.229 pessoas, 90,8% delas 
dispensadas no período de entressafra, quando a usina empregou 
204 trabalhadores. Devido ao êxodo rural que a região de Cidade 
Gaúcha vem sofrendo, a escassez de mão de obra força a Usaciga 
a não dispensar funcionários do setor rural na entressafra, mas, ao 
contrário, a fixá-los no município através da doação de um terreno 
para a construção de uma vila rural com 220 residências. Mesmo 
assim, houve necessidade de que se investisse no corte mecani-
zado da cana, fato observável pela imensa redução dos postos de 
trabalho no setor rural da empresa: em 1992 eram 1.900 empre-
gados, contra 874 em 2005. Esta queda do número de emprega-
dos no setor rural foi compensada pelo acréscimo de trabalhadores 
aos setores agrícola, administrativo e ao laboratório entomológico 
inaugurado em 1993. 

Tendo em vista que dos 20.531 hectares de cana-de-açúcar que 
a Usaciga colheu em 2004, 7.637 hectares estavam em Cidade 
Gaúcha, decorre que 75,4% da área colhida com todos os produtos 
agrícolas no município foi de cana. Como enfatizado, a concen-
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tração da base produtiva local pode limitar o desenvolvimento do 
município face a choques de demanda do produto principal, além 
de que a concentração fundiária expulsa famílias do campo e exclui 
da pauta de produtos agrícolas os gêneros alimentícios.1

Durante a década de 1970, tanto o município de Cidade 
Gaúcha quanto a mesorregião Noroeste Paranaense experimenta-
ram uma perda de população (particularmente de população rural 
em virtude da decadência cafeeira). O crescimento da população 
urbana em ambas as esferas municipal e regional não foi suficiente 
para evitar perdas populacionais. No acumulado da década, Cidade 
Gaúcha perdeu 36,7% de sua população e a mesorregião teve redu-
ção populacional de 22,4%. Este quadro começou a se inverter na 
década de 1980, no decorrer da qual o município teve a amplia-
ção de sua população urbana (52,5%) proporcionalmente maior 
à ampliação do contingente urbano da mesorregião (22,3%). Na 
mesma década, ambas as esferas perderam população rural, porém 
Cidade Gaúcha obteve crescimento populacional total de 2,7%, 
ao passo que o Noroeste Paranaense continuou a perder população 
total (12,2%). 

No ano de 1980 foi instalada a usina Usaciga, o que, per se, res-
ponde como estímulo ao crescimento urbano do município men-
cionado e não apenas a isto, como também ao nível de atividade da 
economia local. No período 1980-1991, o número de pessoas ocu-
padas nas atividades industriais do município aumentou 16,5%; o 
número de pessoas ocupadas no comércio cresceu 23,4%; para o 
setor de transporte e comunicação houve crescimento de 97,5%; 
aumento de 55,7% no número de ocupados em atividades sociais e 
103,4% na administração pública, defesa e seguridade social. 

Embora considerem difícil estimar o volume das variações de 
emprego causadas pela usina Usaciga (pela incerteza ocasionada a 
partir da função indutora de encadeamentos da nova atividade), os 
autores consideram que, no ano 2000, cerca de 50% dos empregos 
nos setores de indústria de transformação (no ano 2000 composto 

1	 Para o caso do Estado de São Paulo, no qual a compensação da perda de área cultivada 
com estes gêneros se deu por ganhos de produtividade, ver OLIVETTE; NACHILUK; 
FRANCISCO, 2010.
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por 726 empregados) e agropecuária, extração vegetal e pesca sejam 
responsabilidade direta da usina.

O período entre 1970 e 2000 foi de queda de 26,9% do con-
tingente populacional de Cidade Gaúcha, menor em compara-
ção aos 33,8% de queda da população total que a mesorregião 
Noroeste Paranaense sofreu. Conclui-se que, proporcionalmente, 
o município teve maior capacidade de retenção da população, 
principalmente graças ao vertiginoso crescimento da população 
urbana (158,2% contra 94,7% da mesorregião). Se considerar-
mos somente o subperíodo 1980-2000, Cidade Gaúcha foi além, 
obtendo crescimento populacional total de 15,5%, contrarian-
do a perda populacional total de 14,7% da mesorregião onde se 
localiza.

Outro efeito que pôde ser sentido no estudo de caso em 
Cidade Gaúcha refere-se à elevação das receitas correntes muni-
cipais, incluindo as receitas advindas de transferências do Estado 
do Paraná ao município. De acordo com a Base de Dados do 
Estado, o volume de receitas de transferências correntes do Estado 
ao município chegou a R$ 2.522.792,82 (ajustado pelo IGP-DI 
para valores de fevereiro de 2006) no ano de 2004, crescimento de 
107,8% em relação ao ano de 1980, quando o município recebeu 
transferências estaduais no valor de R$ 1.214.082,11. Tal conse-
qüência veio da contribuição da Usaciga para o Valor Adicionado 
Fiscal (diferença entre entradas e saídas de mercadorias e serviços 
realizadas por contribuintes do ICMS) do município, não só por 
sua atividade, como pelo seu papel indutor sobre outros setores da 
economia local. Em nota, cabe lembrar que do total de ICMS arre-
cadado pelas unidades da federação, 25% retorna aos municípios, 
sendo que 75% do valor que retorna é calculado com base no Valor 
Adicionado Fiscal.

As receitas próprias do município também cresceram. Entre 
1980  – ano de instalação da Usina Usaciga  – e 2004, o aumen-
to ocorrido foi de 64,1%. O município foi beneficiado pela cons-
tituição Federal de 1988 no sentido de garantir para si o direito 
de arrecadar o Imposto de Renda Retido na Fonte dos servidores 
públicos e o Imposto Sobre Transmissão de Bens Imóveis. Apesar 
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disto, colaborando com o crescimento urbano e de estabelecimen-
tos com fins econômicos (comerciais, prestadores de serviços, etc.) 
a Usaciga incrementou a arrecadação tributária. A única arrecada-
ção que sofreu queda no período foi com Taxas pelo Exercício do 
Poder de Polícia. Com relação às demais, a do Imposto Predial e 
Territorial Urbano cresceu 162,9% e a de Imposto Sobre Serviços 
subiu 252,1%.

Na linha de trabalhos que tratam da relação entre a cana e o 
desenvolvimento local, Igreja et al. (2011) dão enfoque ao setor 
agrícola dos municípios e à densidade-valor da produção agríco-
la local. Este indicador relativamente simples revela a formação de 
renda rural derivada de uma cultura, sendo dado pela razão entre o 
valor bruto da produção agrícola municipal e a área agrícola muni-
cipal. O Estado de São Paulo concentra seis dos dez municípios 
com maior área plantada de cana-de-açúcar do Brasil, incluindo 
o maior deles, Morro Agudo. No entanto, somente três dos dez 
municípios com maior área de cana do Estado figuram entre os 
dez municípios com maior renda agrícola de São Paulo. Cidades 
com maior aptidão agrícola para outros gêneros (com a presença 
de cana, em maior ou menor grau), mesmo durante a acelerada 
expansão da agroindústria canavieira na primeira década do século 
XXI, galgaram maior nível de renda rural. Fica claro quando é ana-
lisado o indicador de densidade-valor, que a hierarquia dos municí-
pios é alterada de modo que os principais municípios em densida-
de-valor são os de produção hortigranjeira e frutícola, atividades de 
elevado valor por hectare plantado.

Tabela 1 – Hierarquização dos principais municípios com maior 
Densidade-Valor no Estado de São Paulo, 2000 e 2009.

2000 (em R$/ha) 2009 (em R$/ha)

Campo Limpo Paulista 20.263,16 Valinhos 45.706,24

Valinhos 17.492,90 Vinhedo 40.968,04

Apiaí 17.352,92 Louveira 29.351,71

Paraibuna 14.927,63 Arujá 28.785,71

Bom Jesus dos Perdões 13.675,32 Nova Campina 28.061,20
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2000 (em R$/ha) 2009 (em R$/ha)

Louveira 13.275,26 Mogi das Cruzes 23.558,29

Jundiaí 13.045,60 Biritiba-Mirim 17.263,29

Jacareí 11.344,83 Guapiara 16.212.26

Atibaia 11.220,49 Jundiaí 14.392,13

Vinhedo 9.400,76 Cajati 13.432,60

Estado 1.314,50 Estado 3.035,49

Fonte: Igreja et al. (2011).

Tabela 2 – Hierarquização dos dez principais municípios canavieiros 
com maior Densidade-Valor no Estado de São Paulo, 2000 e 2009.

2000 (em R$/ha) 2009 (em R$/ha)

Guararapes 1.923,89 Guararapes 2.945,21

Pederneiras 1.403,09 Pederneiras 2.831,69

Jaú 1.335,83 Morro Agudo 2.698,78

Piracicaba 1.302,92 Piracicaba 2.607,00

Araraquara 1.169,38 Paraguaçu Paulista 2.513,50

Morro Agudo 1.125,64 Ituverava 2.482,70

Paraguaçu Paulista 1.064,20 Barretos 2.223,20

Barretos 891,24 Araraquara 1.705,35

Guaíra 719,67 Jaú 1.493,04

Ituverava 655,56 Guaíra 1.271,28

Estado 1.314,50 Estado 3.035,49

Fonte: Igreja et al. (2011).

A Tabela 2 contém os dez principais municípios em área de 
produção de cana organizados de acordo com a densidade-valor 
das suas produções agrícolas. Em comparação com a Tabela 1, per-
cebe-se que a densidade-valor é drasticamente menor nos muni-
cípios especializados na produção canavieira. Este estudo parece 
corroborar o de Camargo Junior e Toneto Junior (2009), citado 
anteriormente. Portanto, em menores áreas – intensivamente uti-
lizadas  – culturas diversificadas têm conduzido os municípios a 
maiores valores de produção agrícola.
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Cana e desenvolvimento no município de Palestina (SP): 
um estudo de caso

A revisão bibliográfica feita no capítulo anterior teve por obje-
tivo dotar o presente trabalho do instrumental necessário para 
estimar, por meio de indicadores, as implicações da construção 
e operação de uma usina de cana-de-açúcar sobre determinado 
município nos âmbitos econômico, social e fundiário.

O município de Palestina, Estado de São Paulo, foi fundado em 
1936 e se localiza na região norte do Estado. Sua mesorregião, a de 
São José do Rio Preto, fez parte da fronteira de expansão da cultura 
da cana-de-açúcar em São Paulo, onde o predomínio da área agrí-
cola era de áreas de pastagem e cultivo de grãos. Sua população no 
Censo populacional do IBGE em 2010 foi estipulada em 11.051 
habitantes.

O conjunto de observações empíricas a ser usado para o estu-
do de Palestina encontra-se aberto para consulta nos websites do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2011); Projeto 
LUPA  – Levantamento Censitário das Unidades de Produção 
Agropecuária do Estado de São Paulo (2011) e Sistema de 
Informações dos Municípios Paulistas (IMP), gerido pelo 
SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (2011). 
A fonte específica de cada observação utilizada será identificada no 
decorrer do estudo.

O município submetido a este exame de caso é de pequeno 
porte e adequado ao estudo por refletir o efeito da entrada de uma 
única grande empresa sobre o mercado de trabalho, as receitas 
municipais (principalmente, no que diz respeito à arrecadação pró-
pria e aos repasses das demais esferas governamentais) e a estrutura 
fundiária local. 

A instalação agroindustrial Usina Colombo  – Unidade II 
foi fundada em 2007, em Palestina, e no mesmo ano ocorreu 
sua primeira safra. O Grupo Colombo, dono de três usinas e da 
Companhia Agrícola Colombo possui estrutura produtiva vertica-
lizada, ou seja, a cana moída nas fábricas de açúcar e destilarias do 
grupo é fornecida pela companhia agrícola, responsável pela com-
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pra de terras, plantio, colheita e todo tipo de trato agrícola do solo 
e da matéria-prima. 

A Colombo II tem capacidade de moagem em torno de 9 mil 
toneladas/dia e produziu 1.548.054 toneladas de cana-de-açúcar 
na safra 2008/2009, resultando em 139.456.000 litros de álcool 
hidratado. Não houve produção de álcool anidro ou açúcar na uni-
dade. 

Seguindo esta breve apresentação virão a compilação dos dados 
referentes ao município de Palestina dividida em três domínios: 
sociodemográfico, econômico e estrutura agrícola, bem como as 
análises pertinentes. 

Perfil sociodemográfico

O Censo demográfico do IBGE de 2010 apurou para Palestina 
o número de 11.051 habitantes. O grau de urbanização do muni-
cípio, razão entre a população urbana e a população total, foi esti-
mado em 83,14%, muito abaixo do grau de urbanização da Região 
Administrativa de São José do Rio Preto, de 91,78%. A taxa geo-
métrica de crescimento da população entre 2000 e 2010 foi de 
1,95, superando a taxa verificada para a Região Administrativa de 
São José do Rio Preto (formada por 96 municípios) no mesmo 
período, 1,02. A Tabela 9 considera os subperíodos 2001-2005 e 
2006-2010, para os quais encontramos os seguintes contingentes 
populacionais:

Tabela 3 – População total, Região Administrativa de São José do 
Rio Preto e município de Palestina (SP), anos selecionados.

Região/Ano 2001 2005 2006 2010

RA de São José do Rio Preto 1.313.273 1.369.273 1.382.606 1.436.302

Palestina 9.280 10.020 10.215 11.033

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE (2001, 2005, 2006 e 
2010). 
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No primeiro subperíodo, 2001-2005, percebe-se que a Região 
Administrativa obteve aumento de 4,26% na sua população, con-
tra um aumento de 7,97% na população palestinense. Já para o 
subperíodo seguinte, o crescimento populacional da Região 
Administrativa mostrou-se mais discreto, 3,88%, ao passo que a 
população palestinense cresceu 8,0%.

A taxa de mortalidade infantil encontrada nas duas esferas dife-
re muito. Enquanto a Região Administrativa conseguiu reduzir 
seu índice de 12,63 óbitos de menores de 1 ano para cada 1.000 
habitantes no ano 2000 para 9,61 em 2010, a taxa de mortalida-
de infantil de Palestina variou demasiadamente, chegando a picos 
de 58,82 e 32,52 nos anos de 2004 e 2009, respectivamente, e a 
valores de 8,20 e 8,26 em 2007 e 2010, também respectivamente. 

A própria metodologia do cálculo da mortalidade infantil reali-
zado pela Fundação SEADE explica esta variação. Define-se a taxa 
de mortalidade infantil como a razão entre o número de óbitos de 
menores de 1 ano e o número de nascidos vivos, multiplicada por 
1.000. Assim, em anos de baixa taxa de natalidade nos municípios 
pequenos (baixo número de nascidos vivos) ou de pequeno núme-
ro de óbitos de crianças menores de 1 ano verifica-se a variabilida-
de alta das taxas. 

Outra taxa de mortalidade, a geral, apresentou aumento para 
ambas as esferas no último ano de sua divulgação pela Fundação 
SEADE, 2009: 7,18 para a Região Administrativa e 8,41 para 
Palestina, índice elevado quando comparado aos 6,72 e 6,78 dos 
anos imediatamente anteriores. 

As áreas da saúde e da educação têm sido beneficiadas pelo efei-
to fiscal da chegada do Grupo Colombo a Palestina em 2007.
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Tabela 4 – Despesa municipal por setores, município 
de Palestina (SP), 2005-2009 (em R$ de 2010*).

Setor/Ano 2005 2006 2007 2008 2009

Saúde 2.646.748 2.688.332 3.260.733 4.078.455 4.695.290
Educação 
Infantil

256.423 294.897 332.801 539.213 617.557

Ensino 
Fundamental

2.619.892 3.025.352 3.394.948 5.042.275 5.350.583

Educação 
Especial**

1.428 6.723 10.918 347.523 -

Fonte: Elaboração própria, com base em dados da Fundação SEADE.
* Os valores monetários foram atualizados pelo Índice Geral de Preços – 
Disponibilidade Interna, da Fundação Getúlio Vargas. 
** Dado não disponível para o ano de 2009.

Os anos seguintes à instalação da usina no município são mar-
cados pela repercussão desta nas contas públicas. A Tabela 10 
informa, por rubricas, o montante de alguns gastos da prefeitura 
municipal com educação e saúde. 

No caso das despesas com saúde, tem-se crescimento de 
25,1% entre os anos de 2007 e 2008, quando foi inaugurada 
a terceira unidade de atenção básica de saúde. No ano seguin-
te, houve crescimento de 15,1% no valor gasto. Certamente, a 
inauguração desta unidade básica de saúde requisitou gastos com 
funcionários e manutenção para ampliar a capacidade de atendi-
mento médico do município. Outro fator importante ligado ao 
crescimento dos gastos com saúde é o populacional. O ritmo de 
ampliação da população residente tende a pressionar as autori-
dades públicas para uma maior oferta de atendimento médico. 
Supondo-se que a instalação da usina cause certa pressão popula-
cional e uma maior capacidade de realizar pagamentos, as maio-
res despesas verificadas podem ser justificadas pela operação da 
usina Colombo II em Palestina.

Os dados que se referem à educação tem dimensão ainda maior 
que as despesas com saúde no balanço da prefeitura neste caso. 
Observa-se, ainda na Tabela 10, que entre 2007 e 2008 ocorreu 
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aumento dos gastos com: educação infantil, 62%; ensino funda-
mental, 48,5% e educação especial (dada aos estudantes portadores 
de necessidades especiais), impressionantes 3.083%.

Pelo lado das receitas municipais, a Tabela 11 as traz divididas 
em algumas categorias. Nota-se que, apesar dos efeitos da crise 
financeira internacional de 2008 sobre a arrecadação de impostos e, 
consequentemente, sobre a receita municipal própria de Palestina, 
as receitas advindas de transferências de outras esferas governamen-
tais seguem crescendo no período 2005-09. No total, este cresci-
mento foi de R$ 6.479.904, ou 51,2%. A Colombo II se insere 
aqui graças à sua interferência sobre o Valor Adicionado Fiscal de 
Palestina, que será discutido na próxima seção.

Quanto às arrecadações, as de IPTU, taxas e contribuições se 
recuperaram sensivelmente em 2009 apesar de os efeitos da crise 
persistirem no Brasil. Porém, o mesmo não foi verificado para as 
arrecadações de ITBI e ISS, que continuaram em queda, talvez em 
função do pior desempenho da economia brasileira pelo motivo 
citado acima. O período coberto pela Tabela 11, no entanto, não é 
suficiente para corroborar, em simetria com o trabalho de Shikida 
e Souza (2009), a melhoria da autossuficiência da receita municipal 
em termos de receita própria, uma vez que esta cresce até o ano de 
2006, mas perde força e se recupera somente em 2009.

Tabela 5 – Receitas municipais, município de 
Palestina (SP), 2005-2009 (em R$ de 2009).

2005 2006 2007 2008 2009

Total da receita tri-
butária municipal

915.816 1.632.014 1.721.045 1.272.279 1.463.749

Arrecadação de 
IPTU

242.647 328.294 494.278 367.035 550.698

Arrecadação de 
ITBI

346.441 403.873 233.997 188.197 171.750

Arrecadação de ISS 152.424 571.748 789.467 571.379 460.478

Arrecadação muni-
cipal de taxas

124.459 291.025 87.349 49.186 78.820
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2005 2006 2007 2008 2009

Arrecadação muni-
cipal de contribui-
ções de melhoria

116 - 72.854 14.611 124.329

Receita municipal 
por transferências 
correntes

12.659.414 14.482.583 16.065.303 18.784.721 19.139.318

Receita municipal 
própria

1.690.026 2.478.493 2.250.059 1.576.539 2.079.474

Fonte: Ministério da Fazenda/Secretaria do Tesouro Nacional. 
Fundação Seade. Pesquisa Municipal Unificada–PMU. 

Perfil econômico

O rendimento médio dos trabalhadores no período 2005-2010 
sugere que a condição de renda da população palestinense tenha 
melhorado. A Tabela 11 informa o rendimento médio dos empre-
gados com vínculo formal no município. 

Tabela 6 – Rendimento médio nos vínculos empregatícios por 
setor, município de Palestina (SP), 2005-2010 (em R$ de 2010).

2005 2006 2007 2008 2009 2010

Rendimento médio dos 
vínculos empregatícios 
na agropecuária

589,16 650,84 821,98 1.082,95 1.416,05 1.470,97

Rendimento médio dos 
vínculos empregatícios 
na indústria

462,42 993,39 1.263,21 1.393,83 1.474,93 1.604,67

Rendimento médio 
no total de vínculos 
empregatícios

665,87 776,93 956,80 1.122,55 1.322,62 1.388,77

Fonte: Dados do Ministério do Trabalho e Emprego – MTE – obtidos pela 
Relação Anual de Informações Sociais – RAIS.

Sendo a agroindústria canavieira composta pelas atividades 
agrícola e industrial, a separação dos tipos de rendimento delineia 
a alteração provocada pela instalação da usina sobre o mercado 
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de trabalho local. A primeira impressão que se tem da tabela é 
o crescimento do rendimento médio no total. A segunda nota 
que se pode fazer a partir da tabela é a de que os rendimentos 
dos setores agrícola e industrial, em 2005 (e até 2008, no caso 
da atividade agropecuária), estavam abaixo da média municipal, 
composta ainda pelos rendimentos do setor público, comércio, 
serviços, entre outros. No entanto, logo que a usina entra na fase 
final de sua construção (2006) e, posteriormente, quando entra 
em operação, o rendimento médio dos vínculos empregatícios 
industriais supera a média municipal. O rendimento médio nes-
te setor cresceu 173,2% entre 2005 e 2007, chegando a crescer 
247% até 2010, o que pode ser explicado pelo tipo de mão de 
obra empregado na fabricação do álcool e na administração da 
usina, mais qualificado que o necessário para o manejo da produ-
ção de cana-de-açúcar.

Não menos importante foi o crescimento do rendimento 
médio dos vínculos no setor agropecuário de Palestina. Apesar de 
mais lentamente que o rendimento médio na indústria, o valor 
médio pago ao empregado agrícola sofreu um incremento de 
149,7% no período de estudo. Em 2009, o rendimento médio 
agropecuário figurou acima da média municipal também por con-
ta do tipo de mão de obra empregado, incluindo trabalhadores 
com maior capacitação, por exemplo, para a operação de maqui-
naria agrícola. 

Em termos de oferta de postos de trabalho, o mercado de tra-
balho de Palestina se viu aquecido no período após a instalação da 
Colombo  – Unidade II. Dados da RAIS contidos na Tabela 12 
demonstram o aumento no número de vínculos empregatícios para 
todos os principais setores econômicos do município.
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Tabela 7 – Vínculos empregatícios (VAs) por setor, 
município de Palestina (SP), 2005-2010.

2005 2006 2007 2008 2009 2010

VAs na agropecuária 459 415 399 711 791 1.021
VAs no comércio 106 145 129 159 181 196
VAs na indústria 72 115 260 267 302 312
VAs nos serviços 314 334 437 436 431 454

Fonte: Ministério do Trabalho e Emprego – MTE. Relação Anual de Informações 
Sociais – RAIS.

A participação dos vínculos empregatícios na agropecuária sobre 
o total de vínculos se expandiu no período 2005-2008 de 47,96% 
para 51,49%, enquanto que, no mesmo período, a participação dos 
vínculos na indústria sobre o total passou de 7,52% para 15,73%. 
Nota-se que, mesmo com o número de vínculos na agropecuária 
e na indústria maiores ao final do período (aumentos de 122,4% 
e 333%, respectivamente), o rendimento médio destes vínculos 
conseguiu obter as taxas significativas de incremento anteriormente 
citadas.

Fora estes dois setores centrais para a análise da presença do 
setor sucroalcooleiro, tem-se o efeito de força motriz da atividade da 
usina sobre comércio e serviços, como presente em Shikida e Souza 
(2009). Parece haver um modelo de desenvolvimento endógeno, 
no qual o impulso dos atores locais – a usina – leva ao aumento do 
emprego e da renda do município.

Um exemplo claro do desenvolvimento endógeno é a medida 
de Valor Adicionado Fiscal. Para determinado município, o Valor 
Adicionado fiscal é obtido através da diferença entre o valor das 
saídas de mercadorias e dos serviços de transporte e comunicação 
prestados no seu território e o valor das entradas de mercadorias e 
dos serviços de transporte e de comunicação adquiridos, em cada 
ano civil. O cálculo é responsabilidade da Secretaria da Fazenda 
e é utilizado como um dos critérios para a definição do Índice 
de Participação dos Municípios no produto da arrecadação do 
ICMS.
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Tabela 8 – Valor Adicionado Fiscal do município de 
Palestina (SP), 2005-2009 (em R$ de 2010).

2005 2006 2007 2008 2009

Valor 
Adicionado 
Fiscal – Total

114.101.973 118.859.785 133.312.671 214.117.449 177.972.222

Fonte: Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda.

Na Tabela 13, o avanço do Valor Adicionado Fiscal, que fora 
de 4,17% entre 2005 e 2006, e 12,16% entre 2006 e 2007, com a 
contabilização do valor adicionado pela usina em 2008, alcançou a 
marca de 60,61%. A Secretaria de Estado dos Negócios da Fazenda 
divulgou o Valor Adicionado Fiscal da Agricultura, Pecuária 
e Outros Produtos Animais para o ano de 2009, perfazendo R$ 
54.050.668 (em R$ de 2010, com valor monetário atualizado pelo 
IGP-DI), o que equivale a 30,37% do Valor Adicionado Fiscal 
Total do município. Já o Valor Adicionado Fiscal da Indústria em 
2009, medido pela mesma instituição e atualizado pelo IGP-DI 
para R$ de 2010, foi de R$ 83.378.351, equivalente a 46,84% 
do Valor Adicionado Fiscal Total. Estas duas esferas econômicas 
alcançaram juntas cerca de 77% do Valor Adicionado Fiscal de 
Palestina, mas a indústria, apesar de ter gerado menos empregos 
em relação à agropecuária, obteve maior participação.

O reflexo desta agregação de valor no município verificou-se 
no volume de transferências correntes do Estado de São Paulo em 
direção a Palestina. Este valor, que segundo a Secretaria do Tesouro 
Nacional era de R$ 6.094.378 em 2005, chegou a R$ 7.758.544 
apenas quatro anos depois, em 2009 (valor ajustado para R$ de 
2010 pelo IGP-DI), mesmo levando-se em consideração a crise 
econômica internacional que se fez sentir no Brasil por volta do 
último semestre de 2008 e o ano de 2009, causadora de uma redu-
ção da arrecadação. 

As receitas advindas da cota-parte do ICMS (daí a importância 
do Valor Adicionado Fiscal) também subiram. Em 2005, o Tesouro 
Nacional estimou em R$ 5.425.870 a receita municipal por trans-
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ferências relativas à cota-parte do ICMS. Este valor chegou a R$ 
6.526.359 em 2009, cerca de 85% das transferências totais realiza-
das pelo Estado de São Paulo para o município de Palestina no ano. 
Entre as receitas por transferências das demais esferas de governo 
figura o Bolsa Família, programa de assistência e distribuição de 
renda do Governo Federal recebido por 321 famílias palestinenses 
em outubro/2011.

Estrutura agropecuária

Esta seção organiza e analisa influência da chegada da 
Colombo – Unidade II sobre a área rural de Palestina em termos 
de principais produtos da pauta municipal e tamanho das proprie-
dades. Para tanto, se utiliza de informações do Projeto LUPA  – 
Levantamento Censitário das Unidades de Produção Agropecuária 
do Estado de São Paulo – fornecidos pelo website do Instituto de 
Economia Agrícola.

O Grupo Colombo, como mencionado, produz, por meio da 
própria companhia agrícola, toda a matéria-prima que utiliza na 
fabricação de açúcar e álcool. Para dispor de matéria-prima em 
escala suficiente para justificar a atividade agroindustrial, a usina 
precisa arrendar ou comprar terras. Portanto, este movimento de 
aquisição/arrendamento ocorre antes da fase de produção indus-
trial e pode ocasionar sensíveis alterações na estrutura agrícola e 
fundiária de determinada localidade. Uma ampla e bem difundida 
literatura tem chamado a atenção sobre os efeitos concentradores 
sobre a estrutura fundiária da atividade canavieira.

O município de Palestina se especializou na criação de animais, 
em especial bovinos de corte e para produzir leite. A criação de 
gado palestinense possuía, em 1995/96, 64.175 cabeças e as 684 
Unidades de Produção Agropecuárias que se ocupavam deste tipo 
de criação tinham capacidade média de 93,82 cabeças na mesma 
época. Já no recenseamento de 2007/08, a soma das cabeças de 
gado das 654 UPAs com bovinocultura de corte, de leite e mista 
chega a 42.181, com criação média de 65,47 cabeças por UPA. 
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Palestina era composta em 1995 por 827 unidades de produ-
ção agropecuária, 684 das quais (82,7% do total) se ocupavam da 
criação de bovinos. Em 2008, o número de unidades passa a ser 
de 969, das quais 654 responsáveis pela bovinocultura municipal 
(67,5% do total). Acompanhando este declínio na criação de bovi-
nos no período 1995/96-2007/08, caiu também a área das UPAs 
que cultivam braquiárias em Palestina (Tabela 14). Pela tabela per-
cebe-se que o declínio da área de braquiárias, uma medida da área 
destinada a pastagens, foi de 37%, ao passo que a área plantada 
de cana-de-açúcar cresceu 1.204,3%, tornando o cultivo de cana o 
segundo maior do município, atrás apenas da área com braquiária.

Tabela 9 – Estatísticas agropecuárias, município 
de Palestina (SP), 1995/96-2007/08.

Item Anos Unidade Nº de UPAs Média Total

Área total
1995/96 hectare 827 81,52 67.419,9
2007/08 hectare 969 69,3 67.120,9

Bovino, total
1995/96 cabeça 684 93,82 64.175
2007/08 cabeça 654 65,47 42.181

Braquiária
1995/96 hectare 747 60,46 45.166,4
2007/08 hectare 740 38,4 28.440,7

Cana-de-açúcar
1995/96 hectare 165 10,13 1.672,0
2007/08 hectare 299 72,9 21.808,6

Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento, Coordenadoria de Assistência 
Técnica Integral – CATI/IEA, Projeto LUPA.

Medida pelo Valor da Produção (produção multiplicada pelo 
preço médio recebidos pelos produtores do município – dado dis-
ponibilizado pela pesquisa da Produção Agrícola Municipal do 
IBGE), a produção de cana-de-açúcar de Palestina dá um salto entre 
os anos de 2005, quando o valor foi estimado em R$ 8.552.000 
correntes e 2008, quando passou a R$ 43.920.000 correntes. 

Seguindo o exemplo de Igreja et al. (2011) citado no capítu-
lo anterior, buscou-se construir o indicador de Densidade-Valor 
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da produção agrícola municipal. As observações utilizadas foram 
extraídas de pesquisas da PAM (Produção Agrícola Municipal) e 
consistem em: (a) soma dos valores brutos da produção agrícola 
das lavouras permanente e temporária (em milhares de Reais) e (b) 
soma das áreas plantadas (em hectares) das lavouras permanente e 
temporária. Por lavoura temporária entende-se o cultivo de curta 
duração, ou seja, culturas que após a colheita necessitam de replan-
tio – onde se encaixa a cana-de-açúcar, por exemplo. Lavoura per-
manente é a de longa duração, i.e., que após a colheita não preci-
sa de novo plantio. A Densidade-Valor é definida pelo quociente 
entre (a) e (b), conforme a Tabela 15.

Tabela 10 – Densidade-Valor da produção agrícola, 
município de Palestina (SP), anual (2005-2010).

2005 2006 2007 2008 2009 2010

Densidade-Valor 
(em mil R$/ha) 2,0342 3,2175 3,1258 3,1229 3,1229 4,0497

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE/PAM.

A tabela acima sugere a existência de crescimento do valor obti-
do pela produção agrícola por hectare plantado. No entanto, a 
ampliação da área plantada com cana (parte das culturas temporá-
rias) manteve modesto o ritmo de crescimento da Densidade-Valor 
durante a maior parte do período, o que também significa que, 
bem como avaliado por Igreja et al. (2011), o cultivo de cana-de-
-açúcar não possui valor bruto de produção tão elevado. 

O movimento de arrendamento de terras com a finalidade de 
ampliar a produção local de cana-de-açúcar pode ser notado com 
o auxílio das quantidades de unidades de produção agropecuária 
cujos produtores fazem parte de cooperativa, associação ou sindi-
cato.

Entre os censos realizados pelo Projeto LUPA em 1995/96 e 
2007/08, o número de UPAs cujo produtor faz parte de coopera-
tiva de produtores caiu 26,7%, indo de 44,38% das unidades para 
27,8% destas. Reduziu-se, ainda, o número de UPAs cujo produtor 
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faz parte de uma associação de produtores: de 10,16% das unidades 
para 6,1% delas.

O número de UPAs cujo produtor faz parte de sindicato de 
produtores, ao contrário, elevou-se de 76 UPAs para 213 no mes-
mo período. Isto é explicável se levarmos em conta o crescimento 
da área plantada de cana no município. A companhia agrícola do 
Grupo Colombo possui filiação junto ao sindicato de produtores 
de cana e, sendo ela responsável por parte deste crescimento da 
área de cana, acabou elevando também a quantidade de UPAs asso-
ciadas a sindicatos.

Finalizando a caracterização do setor agropecuário de Palestina, 
deve ser observada a estrutura fundiária. Para tal propósito será 
destacado o tamanho médio das unidades de produção agropecu-
ária do município (Tabela 16). O item “Área total” da Tabela 14 
já havia indicado a redução do tamanho médio das propriedades 
rurais palestinenses. No período de análise, a propriedade da terra 
dilatou-se, o que tomou a forma de mais unidades de produção 
agropecuária (UPAs) com menor tamanho médio cada. 

Esta última consideração pode ser observada para as catego-
rias de propriedades situadas entre 2 e 50 hectares. Na maior parte 
das referidas categorias ocorreu, de forma conjunta, um aumento 
do número de UPAs, uma redução da área média e ampliação da 
área total ocupada. Decorre disto uma desconcentração fundiária 
em que propriedades pequenas e médias passaram a ocupar parte 
maior da área destinada a fins agropecuários do município. 

O número de propriedades com área igual ou superior a 5.000 
hectares manteve-se igual a zero no período entre as pesquisas, 
além de as UPAs com tamanho variando entre 200 e 5.000 hec-
tares terem reduzido sua participação no total da área rural de 
Palestina, passando de 31.123,9 ha em 1995/96 para 29.780,7 ha 
em 2007/08. 

Complementando a modificação da estrutura agropecuária 
palestinense, a Tabela 12 é composta pelas cinco principais culturas 
presentes no município em 1995/96 e 2007/08. Através dela é pos-
sível perceber que não só a área destinada a pastagens foi abrangida 
pelo cultivo de cana-de-açúcar durante o período. 
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De fato, a área ocupada por laranja e milho sofreu forte declí-
nio, acompanhando a queda do número de unidades produtoras, 
daí decorrendo o aumento do tamanho médio das unidades que 
mantém estes cultivos. O caso do capim-colonião, cultivo extre-
mamente concentrador de terras, não foi diferente: apesar da área 
média das propriedades continuar elevada, a parcela deste elemen-
to na ocupação total das terras de Palestina, que em 1995/96 era 
quase igual à parcela da cana, veio a cair. Convém salientar que o 
capim-colonião é utilizado como pastagem e, portanto, a redução 
da área ocupada por ele representa também o menor espaço dado à 
pecuária na configuração agrícola atual do município.

Tabela 11 – Área das UPAs (em hectare), município 
de Palestina (SP), 1995/96-2007/08.

Item Anos Nº de UPAs Média Total

Área das UPAs com  
(0, 1] há

1995/96 3 1,00 3,00
2007/08 3 0,80 2,30

Área das UPAs com  
(1, 2] há

1995/96 9 1,53 13,80
2007/08 8 1,5 11,60

Área das UPAs com  
(2, 5] há

1995/96 31 3,80 117,80
2007/08 53 3,80 200,20

Área das UPAs com  
(5, 10] há

1995/96 43 7,64 328,50
2007/08 91 7,00 636,20

Área das UPAs com  
(10, 20] há

1995/96 136 15,11 2.055,10
2007/08 194 14,30 2.775,50

Área das UPAs com  
(20, 50] há

1995/96 295 32,24 9.511,40
2007/08 310 31,80 9.852,90

Área das UPAs com  
(50, 100] há

1995/96 167 71,14 11.880,30
2007/08 163 71,30 11.626,80

Área das UPAs com 
(100, 200] há

1995/96 88 140,75 12.386,10
2007/08 90 135,90 12.234,70

Área das UPAs com 
(200, 500] há

1995/96 40 319,33 12.773,30
2007/08 43 322,30 13.857,60
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Item Anos Nº de UPAs Média Total

Área das UPAs com 
(500, 1.000] há

1995/96 5 751,78 3.758,90
2007/08 7 735,30 5.147,10

Área das UPAs com 
(1.000, 2.000] há

1995/96 9 1.382,30 12.440,70
2007/08 6 1.437,50 8.625,00

Área das UPAs com 
(2.000, 5.000] há

1995/96 1 2.151,00 2.151,00
2007/08 1 2.151,00 2.151,00

Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento, CATI/IEA, Projeto LUPA.

Tabela 12 – Número de UPAs e área ocupada (em hectare) pelas cinco 
principais culturas, município de Palestina (SP), 1995/96-2007/08.

Item Anos Nº de UPAs Média Total

Braquiária
1995/96 747 60,46 45.166,4
2007/08 740 38,4 28.440,7

Laranja
1995/96 164 34,76 5.700,5
2007/08 81 43,9 3.552,3

Milho
1995/96 306 14,01 4.286,2
2007/08 167 16,5 2.756,3

Cana-de-açúcar
1995/96 165 10,13 1.672,0
2007/08 299 72,9 21.808,6

Capim-colonião
1995/96 10 126,11 1.261,1
2007/08 4 120,8 483,2

Fonte: Secretaria de Agricultura e Abastecimento, CATI/IEA, Projeto LUPA.

Considerações Finais

O desenvolvimento dos motores à combustão flex-fuel no 
começo da década de 2000 e a procura por opções ecologicamen-
te mais responsáveis comparadas à queima de combustíveis fósseis 
deram nova força à agroindústria canavieira. Porém, ao contrário 
do que se poderia supor, a ampliação do cultivo de cana-de-açúcar 
deu margem para o aumento da produtividade das demais culturas 
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no território paulista que, com área substancialmente reduzida, 
obtiveram ganhos de produção e, além disso, contribuíram mais 
para a agregação de valor na agricultura dos municípios do que a 
própria cana.

De forma paralela ao menor valor adicionado na agropecuária, 
foi exposto que os municípios que produzem cana, mas não pos-
suem usinas de açúcar e álcool em seus territórios, perdem renda 
para os que possuem usinas. Tal efeito decorre da transferência de 
Valor Adicionado Fiscal daqueles que produzem o insumo, que 
entra no município da usina com baixo valor e sai agregado ao valor 
da transformação. Levando em conta que o Valor Adicionado Fiscal 
integra a base do cálculo da cota-parte do município no Fundo de 
Participação dos Municípios, a arrecadação via transferências de 
outras esferas de governo é beneficiada pela adição de valor.

A instalação de uma usina também contribui para a localidade 
por elevar a média dos salários pagos pela indústria e pela agricul-
tura em razão da procura por mão de obra qualificada em todos 
os setores que a competem, incluindo administração, pesquisa 
e desenvolvimento. De fato, a literatura revisada apontou para a 
melhora das condições de trabalho advinda da instalação de usi-
nas: maior índice de formalização dos vínculos de trabalho, salários 
crescentes (especialmente na fase industrial), níveis ascendentes de 
escolaridade e maior quantidade de benefícios na forma de auxílios.

Finalmente, foi desenvolvido um estudo de caso a partir de 
estatísticas do município de Palestina (SP), onde foi instalada a 
Usina Colombo - unidade II no ano de 2007. No tocante às contas 
públicas, o volume de transferências recebidas pelo município vin-
das da esfera estadual em função da cota-parte do ICMS chegou a 
85% do total das transferências realizadas pelo Estado de São Paulo 
em direção a Palestina. Este fato foi acompanhado pela intensifica-
ção dos gastos municipais com saúde (atendimento básico) e edu-
cação (educação infantil, ensino fundamental e especial).

Apresentadas as médias dos rendimentos nos vínculos empre-
gatícios para os setores industrial e agropecuário, a mudança que 
a instalação de uma usina faz em um município de pequeno porte 
ficou evidente: antes abaixo da média municipal, em 2010, estes 
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rendimentos médios superaram a média municipal, com destaque 
para o setor industrial de Palestina, cujo rendimento médio era 
menor do que o pago na agropecuária em 2005, e que, um ano 
mais tarde, se tornou superior. 

A respeito da estrutura agropecuária do município, a expansão 
da área plantada com cana-de-açúcar ficou evidente. Anteriormente 
fixados na bovinocultura, os proprietários de terra de Palestina opta-
ram pela via canavieira. Considerando-se que o Grupo Colombo, 
proprietário da Usina Colombo II, utiliza-se totalmente da cana 
plantada e colhida por uma companhia agrícola própria, pode se 
deduzir que parte das terras municipais foi adquirida/arrendada 
antes mesmo da construção da unidade industrial pelo grupo citado. 
Os dados encontrados revelaram que, em cerca de uma década, o 
tamanho médio das Unidades de Produção Agropecuária caiu e as 
propriedades com tamanho variando entre 2 e 50 hectares passaram 
a ocupar maior proporção da área rural de Palestina.
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SUCROALCOOLEIRO NA GERAÇÃO 

DE EMPREGOS PARA OS MUNICÍPIOS 
DE SANTA ADÉLIA E ARIRANHA: 

O CASO DA USINA COLOMBO

Carlos Eduardo de Freitas Vian 
Igor Faganello Amorim

Introdução

O setor canavieiro1 brasileiro tem significativa importância para 
a economia do país, constituindo um dos principais segmentos do 
agronegócio de nosso país. Esta relevância torna o Brasil um dos 
países mais competitivos do mundo na produção de álcool e açú-
car, resultando em uma elevada vantagem competitiva. O que tor-
na possível essa diferenciação são as condições que o país possui 
na produção de cana-de-açúcar, resultando em maiores níveis de 
produtividade e menores custos de produção. O aumento da ren-
da mundial dos principais países importadores do açúcar brasilei-
ro, em especial com relação à China, deve impulsionar ainda mais 
o setor já que o preço do açúcar tem subido de forma significati-
va no mercado internacional. Adicionalmente, tem-se o aumento 
da demanda pelo etanol nos mercados doméstico e internacional, 

1	 O setor canavieiro brasileiro abrange as empresas que produzem açúcar ou álcool, ou que 
atuam em algum elo da cadeia produtiva desses elementos.
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devido ao crescimento do preço do petróleo e da necessidade de 
produção de combustível limpo, que diminui a emissão de subs-
tâncias poluentes na atmosfera.

Aumento na demanda dos produtos derivados da cana-de-
-açúcar, principalmente o açúcar e o álcool, tem alavancado os 
investimentos no setor sucroalcooleiro, com o intuito de elevar a 
capacidade produtiva das inúmeras indústrias espalhadas pelo país. 
Atualmente, a alta no preço dos combustíveis no mercado interno 
tem feito o governo adotar medidas para expandir a produção das 
próximas safras e aliviar a pressão sobre os preços.

Esta elevação da importância do açúcar e do álcool tem resul-
tado na expansão do setor sucroalcooleiro, movimentando seus 
diversos segmentos, abrindo novas indústrias e ampliando suas 
atividades. O estado de São Paulo assume o papel de protagonista 
nesta expansão da produção de cana-de-açúcar no Brasil, mostran-
do sua relevância em nível nacional. Além de ser o maior estado 
produtor do país, o crescimento da sua produção tem sido signifi-
cativo nas últimas safras. 

É neste cenário que surge a importância de se analisar os impactos 
no mercado de trabalho que uma indústria do setor sucroalcooleiro 
pode gerar em um determinado município, especialmente se ambos 
se encontram na principal região produtora de cana-de-açúcar do 
país. Portanto, o trabalho tenta medir os impactos no mercado de 
trabalho gerados pela expansão da usina Colombo2 na região noro-
este do estado de São Paulo e, principalmente, nos municípios de 
Santa Adélia e de Ariranha e a relação da usina com as cidades ao 
longo do tempo. A partir de tal análise, será identificada a impor-
tância da oferta de emprego gerada pela usina nos municípios e a 
importância em outras atividades econômicas.

Metodologia

Os procedimentos metodológicos adotados durante o processo 
da pesquisa realizada consistem em duas principais fontes de infor-

2	 A usina Colombo produz as marcas de açúcar Caravelas e Colombo.
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mação. A primeira refere-se à realização de uma pesquisa bibliográ-
fica com obras relacionadas ao setor sucroalcooleiro, relatórios de 
pesquisa, livros, revistas e banco de dados de importantes institui-
ções de pesquisa (IBGE, IPEA, ÚNICA, etc.).

A segunda forma de obtenção de informação consiste na cole-
ta de dados primários junto a usina Colombo e as prefeituras dos 
municípios de Santa Adélia e de Ariranha. Os dados e histórico 
da empresa em questão foram obtidos junto a diretora de RH da 
usina Colombo, ambos fornecidos através de material eletrônico. 
Também foram realizadas visitas as prefeituras das duas cidades, 
nas quais foram coletadas todas as informações referentes aos dois 
municípios.

Revisão De Literatura

Importância Do Setor Sucroalcooleiro

O complexo agroindustrial brasileiro tem significativa impor-
tância tanto para o mercado doméstico quanto para o setor de 
exportação, demonstrando assim sua importância para a economia 
do país. O Brasil é maior produtor mundial de açúcar e o segun-
do colocado na produção de etanol, atrás apenas dos EUA. Sua 
cadeia produtiva é bastante estruturada e apresenta singularidades 
que a difere dos demais países e coloca o Brasil em um cenário 
de vantagem competitiva. Umas destas características é a produ-
ção em nível industrial de diversos produtos, entre os quais se des-
tacam o açúcar, seus derivados e o álcool (VIAN, 2003). Ainda 
de acordo com o autor, por possuir elevados níveis de produtivi-
dade e rendimento, e baixos custos3 de produção, o Brasil é um 
país que apresenta excelente competitividade em nível mundial. 
A crescente demanda por fontes de energia renováveis e o aumen-
to do preço mundial do petróleo devem impulsionar a produção 
de etanol. Com relação ao açúcar, a tendência também é de for-

3	 O Brasil possui o menor custo de produção de etanol, seguido dos EUA e da União 
Européia.
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te crescimento, influenciado pelo aumento da demanda mundial, 
principalmente pela China.

De acordo com dados da União das Indústrias de Cana-de-
-Açúcar (ÚNICA, 2011), o setor sucroalcooleiro no Brasil pode 
ser dividido em duas regiões consideravelmente distantes: a região 
Nordeste e a região Centro-Sul, cujas características diferem quan-
to aos níveis de produtividade de cada um dos derivados da cana-
-de-açúcar. O mapa abaixo mostra em vermelho as áreas onde se 
concentram as plantações e usinas produtoras de açúcar, etanol 
e bioeletricidade, segundo dados oficiais do IBGE, UNICAMP 
(Universidade Estadual de Campinas – SP) e do CTC (Centro de 
Tecnologia Canavieira). Pode-se observar que a região centro-sul 
do país apresenta um número maior de usinas quando comparada 
com a região nordeste, exemplificando a importância da região no 
cenário nacional.

Figura 1 – Concentração das usinas produtoras 
de açúcar, etanol e bioeletricidade.

Fonte: ÚNICA, com base em dados do IBGE, UNICAMP e CTC.
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A tabela abaixo mostra alguns números bastante interessantes 
com relação ao setor sucroenergético, referentes à safra 2009/2010. 
Através dos dados expostos, é possível observar a importância que o 
setor assume no cenário nacional, sendo um importante gerador de 
emprego para o país. Pode-se também observar a relevância que a 
cana-de-açúcar assume na balança comercial brasileira, sendo uma 
importante fonte geradora de divisas para o País. A maior parte da 
produção de açúcar e de álcool é voltada para o mercado externo, 
tornando o país um importante player4.

Tabela 1– Números do Setor Sucroalcooleiro (Safra 2009/10)

Movimenta: R$ 56 bilhões (Produção de Cana, Açúcar, Etanol e 
Bioeletricidade)

Representa: 2 % do PIB
Gera: 4,5 milhões de empregos diretos e indiretos
Envolve: 72.000 agricultores (produtores independentes de 

cana-de-açúcar)
Moagem: 610 milhões de toneladas de cana
Produz: 33 milhões de toneladas de Açúcar
Produz: 29 bilhões de litros de Etanol
Exporta: 20 milhões de toneladas de açúcar / US$ 9 bilhões
Exporta: 2 bilhões de litros de Etanol / US$ 1 bilhão
Recolhe: R$ 14 bilhões em impostos e taxas
Investe: R$ 8 bilhões/ano
Compõem-se de: 420 Usinas e Destilarias (+ cerca de 40 projetos em 

andamento)
Área Plantada 7,8 milhões de hectares - 3,5% área agricultável

Fonte: Anuário Jornal Cana (2011).

Através da análise dos dados acima, percebe-se a importância 
que o setor sucroalcooleiro tem na economia brasileira e também a 
forte perspectiva de crescimento do número de usinas para os pró-

4	 Player refere-se a um país que atua no mercado internacional, sendo este demandante ou 
ofertante.
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ximos anos. Existem cerca de 40 projetos de usinas em andamento 
em todo o país, número que representa aproximadamente 10% do 
total de usinas e destilarias já existentes. 

O aumento do número de usinas e a expansão do setor devem 
resultar em uma alta no faturamento total das usinas nos próximos 
dois anos, mantendo a tendência atual de crescimento.

Gráfico 1 – Faturamento do setor sucroalcooleiro 
(bilhões de R$) – De 2007 a 2013

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do IBGE *Previsões.

Evolução da produção açucareira no Brasil

De acordo com Furtado (1974), a produção canavieira foi des-
de o início da colonização de enorme importância econômica para 
o país. A produção de açúcar permitiu que Portugal garantisse o 
domínio5 das terras descobertas em solo americano e iniciasse um 
processo de hegemonia econômica no continente no século XVI. 
Uma série de fatores permitiu o desenvolvimento da cultura no 
país, dentre os quais se destacam as excelentes condições edafocli-

5	 Portugal detinha o monopólio da produção de açúcar no Brasil na época, sendo o único 
responsável pela exploração e comercialização do produto. 



209

Importância do setor sucroalcooleiro na geração de empregos para os 
municípios de Santa Adélia e Ariranha: o caso da Usina Colombo

máticas e a experiência de Portugal na produção de açúcar, resulta-
do de sua experiência no plantio em ilhas do Atlântico.

Os excelentes resultados financeiros do complexo açucareiro 
resultou em um dos maiores momentos de desenvolvimento eco-
nômico durante o período colonial, sendo durante quase dois sécu-
los a base da economia do país. Esta evolução da indústria açuca-
reira permitiu que o Brasil se tornasse o maior produtor mundial 
de açúcar nos séculos XVI e XVII (FURTADO, 1974).

Durante toda a fase de hegemonia da cana-de-açúcar no período 
colonial, a região nordeste foi a principal produtora, se destacan-
do no cenário nacional até as primeiras décadas do período repu-
blicano. A partir de então, nota-se um deslocamento da produção 
para o Centro-Sul do país, mais precisamente para o estado de São 
Paulo. A decadência da economia cafeeira incentivou a retomada 
dos investimentos da produção de cana no estado, juntamente com 
desenvolvimento da produção de cachaça e do uso do vegetal para 
a alimentação animal (VIAN, 2003).

Segundo Vian (2003), a produção de cana-de-açúcar passou por 
momentos de forte desenvolvimento, com aumento da área plan-
tada e da produtividade. O autor afirma que durante o período 
colonial e até meados do século XX, o setor teve um ótimo desem-
penho, crescendo de forma vertiginosa e contribuindo significati-
vamente para a economia do país. 

Porém, é importante ressaltar, que durante tal crescimento hou-
ve diversas crises de superprodução, exigindo que o governo inter-
viesse no setor para garantir o bom desempenho e a continuidade 
do crescimento. 

Vian (2003) identifica que as relações entre a indústria canaviei-
ra e o Estado estão presentes desde a época colonial, atravessando 
a história e alternando momentos de intervencionismo e políticas 
liberais.

Após a desregulamentação do setor na década de 1990, a indús-
tria sucroalcooleira passa por uma nova fase de desenvolvimento, 
caracterizada pela ausência do Estado na tomada de decisões refe-
rentes ao setor e ao aumento da competitividade entre as empresas. 
O dinamismo no setor passa a ser uma característica marcante, fase 
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em que os produtores sucroalcooleiros iniciam a adoção de estra-
tégias competitivas, aumentando o montante de capital destinado 
a pesquisa e desenvolvimento, introduzindo novas tecnologias. Há 
uma melhoria no processo produtivo por parte das indústrias e o 
aumento da produtividade dos produtos da cana-de-açúcar.

O gráfico a seguir nos mostra o aumento da produção de açú-
car no Brasil a partir do momento da desregulamentação do setor 
sucroalcooleiro no início da década de 1990. É bastante nítido o 
crescimento da produção a partir de então, sendo que em 1990 
o país produzia por volta de 7.000.000 de toneladas e no fim do 
período analisado, este valor é superior a 30.000.000.

Gráfico 2 – Evolução da produção açucareira 
no Brasil de 1991 a 2009 (t.)

Fonte: Elaborado pelo autor com base em dados da UNICA.

Evolução da produção de Etanol no Brasil

De acordo com Vian (2003), a importância do etanol na 
matriz energética brasileira começa com o Programa Nacional do 
Álcool na década de 1970, resposta aos dois grandes choques do 
petróleo, que foram responsáveis pela considerável alta no preço 
da gasolina no mercado brasileiro. A necessidade de um produ-
to substituto aos derivados do petróleo fez com que o governo 
passasse a incentivar a produção de etanol no mercado domés-
tico, iniciando um processo de expansão do setor internamente. 
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Shikida (1997) afirma que o governo precisava aliviar a pressão 
que existia sobre as contas externas brasileira, já que o Brasil era 
um forte importador de petróleo, necessitando de 80% do que 
consumia internamente. 

Segundo Vian (2003) a criação do Proálcool foi um dos fatores 
determinantes para a expansão do setor sucroenergético no país, e 
também houve um aprofundamento das diferenças na capacidade 
produtivas entre as regiões Nordeste e Centro-sul. Esta última passa 
a ganhar um destaque ainda maior na produção de cana-de-açúcar 
e expande a produção para outros estados poucos tradicionais até 
então, como Paraná, Goiás e Mato Grosso.

Vale ressaltar que o aumento da oferta de etanol a partir da 
década de 1970 foi importante na resolução do problema relacio-
nado ao aumento da capacidade produtiva das indústrias canaviei-
ras, permitindo que houvesse um deslocamento para a produção 
de álcool, e resultando no equilíbrio no preço do açúcar, que vinha 
caindo substancialmente no mercado externo.

O gráfico a seguir mostra a evolução da produção de etanol e de 
gasolina no Brasil de meados da década de 1970 até o ano de 2008. 
Percebe-se uma convergência entre a produção de etanol e gasolina 
durante o período analisado.

Gráfico 3 – Evolução da produção de etanol e gasolina no Brasil

Fonte: Ferreira e Lopes (2011).
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Fica evidente o aumento da produção de etanol a partir do 
fim dos anos 70, permitindo que sua produção se igualasse com 
a da gasolina no início da década de 1990. Portanto, a produção 
de álcool foi de suma importância para a diversificação da matriz 
energética brasileira, tornando-a menos dependente dos derivados 
do petróleo e colocando o Brasil em destaque mundial na sua pro-
dução.

A partir de então, a produção de etanol em nosso país aumen-
ta de maneira significativa. Com o início da fabricação de carros 
flex em 2003, o etanol passa por um grande aumento em sua pro-
dução, visando atender a demanda pelo combustível por parte da 
nova frota de carros. O gráfico a seguir mostra a evolução da pro-
dução de etanol a partir do início da década de 1990 até o ano de 
2009. Também apresenta o número de carros flex vendidos no país 
desde o início de sua produção em 2003. Fica clara a relação entre 
a quantidade de carros que aceitam álcool ou gasolina como com-
bustível e o aumento da produção de etanol.

Gráfico 4 – Produção de etanol (mil litros) x 
Número de carros Flex vendidos

Fonte: Elaboração própria a partir de dados da ÚNICA e ANFAVEA.

Atualmente, o Brasil é um dos principais produtores de etanol 
do mundo, ficando atrás apenas do EUA, que tem o milho como 
principal fonte de matéria prima para produção de etanol. Apesar 
de ser o maior produtor mundial hoje, o EUA ainda perde para o 
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Brasil em termos de competitividade, já que o último apresenta o 
menor custo de fabricação de um litro de etanol (UNICA).

O gráfico abaixo mostra os principais produtores mundiais de 
etanol para o ano de 2010. A produção do Brasil e do EUA juntos 
representa aproximadamente 90% da produção mundial, revelan-
do a força que os dois países possuem no comércio internacional 
do bem em questão.

Gráfico 5 – Produção mundial de etanol na safra de 2009/2010.

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do FAPRI.

Evolução da produção de açúcar e álcool no estado de São 
Paulo

A crise da cafeicultura no início do século XX permitiu o reapa-
recimento do setor sucroalcooleiro no cenário nacional, com des-
taque para o estado de São Paulo que se tornaria em pouco tempo 
o principal estado produtor no País. As condições criadas pela pri-
meira guerra mundial foram amplamente favoráveis para os paulis-
tas. O aumento do preço do açúcar no mercado externo em função 
da retração da oferta incentivou sua produção, resultando em uma 
safra recorde em 1921/22, de 729.459 sacos (QUEDA, 1972). 
Ainda segundo o autor, São Paulo se torna assim um importante 
centro produtor de açúcar, muito por causa da forte demanda em 
decorrência do aumento populacional do século XX.
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Queda (1972) afirma que a crise de 1929 foi um importante 
fator para a evolução da produção de café no estado de São Paulo, 
pois os episódios de superprodução do açúcar ocasionaram a cria-
ção do IAA6 (Instituto do açúcar e do álcool) que passou a contro-
lar a produção de açúcar e regularizar sua oferta, se tornado em um 
importante órgão para o desenvolvimento do setor, já que manti-
nha o preço do açúcar estável. Foi através do instituto que o gover-
no federal passou a incentivar a produção de álcool, que deveria ser 
misturado a gasolina, servindo de combustível aos automóveis da 
época.

Portanto, foi o forte intervencionismo estatal a partir de 1930 
que predominou no setor sucroalcooleiro, permitindo que o gover-
no interviesse na produção e também se tornasse o responsável 
pelos investimentos presenciados nas primeiras décadas do século 
XX. O contexto da Segunda Guerra Mundial foi decisivo para a 
aceleração da produção de cana-de-açúcar a partir da segunda 
metade do século.

De acordo com Shikida (1997), na década de 1970, a evolução 
da agroindústria está intimamente ligada ao Programa Nacional do 
Álcool (Proálcool), que incentivou a produção de etanol e contri-
buiu decisivamente para o aumento da produção de cana. Neste 
cenário, o estado de São Paulo assume papel de protagonista, pois 
passa a ser não só o maior produtor de açúcar, mas também o de 
álcool.

A década de 1990 é particularmente especial para o complexo 
agroindustrial, pois é marcada pela desregulamentação por par-
te do Estado, permitindo que as usinas se organizassem de forma 
autônoma. As estratégias organizacionais das empresas se altera-
ram, surgindo novos produtos, novas técnicas de produção e novos 
segmentos de mercado. Também surgiram novas formas de organi-
zação e uma série de mudanças institucionais (VIAN, 2003). Este 
novo arranjo organizacional foi importante para o desenvolvimen-
to do setor nos anos seguintes, garantindo um aumento significa-

6	 Autarquia federal, criada em 1933, que controlava a produção, o comércio, a exportação 
e o preço desses produtos e, de modo geral, a economia canavieira. Foi extinto em 1990.
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tivo de investimento por parte das usinas e em suas estratégias de 
diferenciação.

O gráfico a seguir nos mostra a produção de cana-de-açúcar por 
importantes estados produtores e sua evolução ao longo da segunda 
metade da década de 2000. Pode-se observar a relevância que o esta-
do de São Paulo assume no setor sucroalcooleiro em nível nacional. 
Além de ser o estado com maior produção no Brasil, seu crescimento 
durante o período analisado foi de mais de 100 milhões de tonelada 
de cana.

Tabela 2 – Produção e cana-de-açúcar no Brasil – Principais 
estados produtores- De 2004 a 2009 (em t)

Estados/Safra 04/05 05/06 06/07 07/08 08/09

Maranhão 1.275.119 1.797.490 1.660.300 2.134.604 2.280.160

R. G. Norte 2.917.677 2.356.268 2.397.400 2.047.750 3.186.768

Paraiba 5.474.229 4.291.473 5.107.700 5.653.047 5.885.978

Pernambuco 16.684.867 13.858.319 15.293.700 19.844.415 18.949.518

Alagoas 26.029.770 22.532.291 23.635.100 29.444.208 27.309.285

Sergipe 1.465.185 1.109.052 1.136.100 1.371.683 1.831.714

Bahia 2.268.369 2.391.415 2.185.600 2.522.923 2.541.816

Minas Gerais 21.649.744 24.543.456 29.034.195 35.723.246 42.480.968

Espirito Santo 3.900.307 3.804.231 2.894.421 3.938.757 4.373.248

Rio de Janeiro 5.638.063 4.799.351 3.445.154 3.831.652 4.018.840

São Paulo 230.280.444 243.767.347 263.870.142 296.242.813 346.292.969

Paraná 28.997.547 24.808.908 31.994.581 40.369.063 44.829.652

Mato Grosso 14.447.155 12.335.471 13.179.510 14.928.015 15.283.134

Mato Grosso do Sul 9.700.048 9.037.918 11.635.096 14.869.066 18.090.388

Goiás 14.006.057 14.559.760 16.140.043 21.082.011 29.486.508

Brasil 384.734.58 385.992.75 423.609.042 494.003.253 566.840.946

Fonte: ÚNICA.
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Impactos socioeconômicos do crescimento de uma 
indústria

Impactos de uma indústria no desenvolvimento local

De acordo com Buarque (1999, p.9, grifo do autor):

Desenvolvimento local é um processo endógeno registrado em 
pequenas unidades territoriais e agrupamentos humanos capaz 
de promover o dinamismo econômico e a melhoria da qualidade 
de vida da população. Representa uma singular transformação 
nas bases econômicas e na organização social em nível local, 
resultante da mobilização das energias da sociedade, exploran-
do as suas capacidades e potencialidades específicas. Para ser um 
processo consistente e sustentável, o desenvolvimento deve 
elevar as oportunidades sociais e a viabilidade e competitivi-
dade da economia local, aumentando a renda e as formas de 
riqueza, ao mesmo tempo em que assegura a conservação dos 
recursos naturais.

Ainda de acordo com o autor, o desenvolvimento local depen-
de de uma organização política e social bastante engajada em um 
ideal de mobilização entre os agentes sociais. Esta união entre os 
membros da comunidade deve buscar formas de garantir o desen-
volvimento.

Uma nova concepção de desenvolvimento local deixa de con-
siderar apenas o espaço físico, e começa dar importância à relação 
que os agentes sociais de determinada região estabelecem entre si e 
com as organizações presentes. A mobilização social e cultural de 
tais agentes também constitui um fator de suma importância para 
as características do desenvolvimento local (WILLERS; LIMA; 
STADUTO, 2008).

Portanto, o desenvolvimento econômico local não se refere ape-
nas ao reflexo de um processo de desenvolvimento em certa locali-
dade. O que caracteriza tal processo é o protagonismo dos agentes 
locais, na formulação de estratégias, na tomada de decisões econô-
micas e na sua implantação.
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O processo de crescimento e de desenvolvimento de uma região 
está condicionado à capacidade de determinado município em 
atrair recursos públicos e privados, através de diferentes modalida-
des. Também é importante que a região consiga absorver os impac-
tos positivos de políticas macroeconômicas e setoriais, que contri-
buirão para seu crescimento (HADDAD, 1999).

É de suma importância que se estude as condições necessárias 
que permitem um ciclo de expansão econômica de longo prazo na 
região em questão. Esta expansão está diretamente ligada com os 
encadeamentos que uma nova atividade deve gerar no desenvolvi-
mento local. A figura a seguir mostra estes encadeamentos na eco-
nomia de uma região.

Figura 2 – Impactos hipotéticos de uma nova atividade 
econômica no desenvolvimento de uma região.

Fonte: Haddad - 1999

Vale ressaltar que o foco do presente trabalho é a importância 
da usina na geração de empregos para os dois municípios estuda-
dos, desde sua criação até os dias atuais. Portanto, o enfoque está 
relacionado a primeira coluna da figura acima, na qual o autor ana-
lisa os impactos sobre os empregos.
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Resultados e discussão

Caracterização e histórico do município de Santa Adélia

O município de Santa Adélia está localizado na mesorregião 
de São Jose do Rio Preto, distante 370 quilômetros da cidade de 
São Paulo. Sua história tem início no começo de século passado, 
juntamente com o desenvolvimento da atividade cafeeira na região 
noroeste do estado de São Paulo, sendo esta a principal atividade 
econômica da época na região em que se encontra o município. A 
figura a seguir mostra a localização do município no estado de São 
Paulo.

Figura 3 – Localização do município de Santa Adélia

Fonte: IBGE Cidades.

O desenvolvimento da cidade começa dentro do município 
de Taquaritinga, na fazenda Santos Dumont, de propriedade da 
Companhia Agrícola Santa Sofia, gerida pelo fazendeiro Dr. Luiz 
Dumont. O início das atividades está diretamente ligado a produ-
ção cafeeira na região, atividade que Luiz Dumont dominava as 
técnicas, por ter iniciado a atividade em suas fazendas em Ribeirão 
Preto. A nova fazenda, com área de 1245 Km2, produzia no início 
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do ano de 1906 aproximadamente 125 mil pés de café. Foi nesta 
época que chega a primeira estação de trem para a região, influen-
ciando de forma decisiva no povoamento do município. A povoa-
ção continuou seu desenvolvimento, acentuando-se partir de 1911, 
data em que o distrito foi elevado a Município pela Lei nº 1499, 
de 22 de março de 1916, passando a ser denominado Santa Adélia. 
Durante o ciclo do café na região, o desenvolvimento da região se 
limitou a algumas centenas de casas e um pequeno comércio local, 
que visava abastecer os habitantes que vinham trabalhar nas fazen-
das de café. 

Com a crise do café na região na década de 1930 e a diversifica-
ção da produção, a cidade passa por uma reformulação nas suas ati-
vidades econômicas, época que foi verificado um aumento da ativi-
dade comercial e a chegada de usina sucroalcooleira na região, que 
no início se limitaram a produzir aguardente. O gráfico a seguir 
mostra a evolução da população a partir do ano de 1940.

Gráfico 6 – Evolução da População de Santa Adélia - 1940 a 2010

Fonte: IBGE - Censos Demográficos. 

É a partir da década de 1970 que se observa um crescimento 
relativamente elevado na população do município. O desenvolvi-
mento do setor sucroalcooleiro na região, com a vinda de diversas 
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indústrias do setor, atrai uma grande quantidade de trabalhadores 
para o município.

Atualmente, o município de Santa Adélia possui 14.333 habi-
tantes e uma maior diversidade de estabelecimentos comerciais e 
industriais quando comparamos o setor atual com o da década pas-
sada. As principais indústrias existentes no município são do setor 
alimentício. Os números expostos na tabela a seguir, nos dá uma 
dimensão da quantidade destes tipos de estabelecimentos.

Tabela 3 – Dados Gerais do Município de Santa Adélia - 2010

População 14333

Área 331 Km2 

Unidades de Saúde Sete

Agências Bancária Quatro

Hotéis Três

Estabelecimentos Comerciais 237

Estabelecimentos Industriais 14

Fonte: Santa Adélia (2011).

Caracterização e histórico do município de Ariranha

O município de Ariranha está localizado na mesorregião de 
São Jose do Rio Preto, distante 376 quilômetros da cidade de São 
Paulo. A história da cidade tem início em 1892 com a chegada de 
Januário Antônio, um fazendeiro de café que enxergava a pros-
peridade da região na plantação do grão. Nesta época, um grupo 
comandado pelo cafeicultor se instalou na região e iniciou o plan-
tio de café. O nome inicial do município era São João do Ariranha, 
pois o fundador da cidade acreditava que o santo pudesse proteger 
as plantações de café das fortes geadas. O povoamento da região 
nos anos seguintes fez surgir uma pequena vila habitada principal-
mente por pessoas que vinham de outras regiões em busca de opor-
tunidades com o plantio de café. Com a evolução da população na 
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região e o surgimento de um conjunto de casas, surge o distrito de 
Ariranha, criado pela lei estadual nº 1104 de 30 de novembro de 
1907. Doze anos após a criação do distrito, o governador do estado 
eleva o distrito para município e nomeia Julio Gonçalves para pre-
feito da cidade. O mapa abaixo mostra a localização do município 
de Ariranha no estado de São Paulo.

Figura 4 – Localização do município de Ariranha

Fonte: IBGE Cidades.

A evolução do município de Ariranha após a década de vinte do 
século passado acompanha o desenvolvimento da região em que a 
cidade está inserida. O declínio da cultura de café e a ascensão do 
setor sucroalcooleiro resultam em uma nova dinâmica da economia 
da cidade, diversificando a produção e criando um comércio local. 
A partir da década de 1980, com o forte desenvolvimento do setor 
sucroalcooleiro, o município também tem um rápido crescimen-
to e sua população começa a aumentar de forma significativa. O 
gráfico a seguir mostra a evolução da população a partir do ano de 
1990.
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Gráfico 7 – Evolução da população de ariranha – 1991 a 2010

Fonte: IBGE.

Atualmente, o município de Ariranha possui 8547 habitantes 
e uma economia bem mais diversificada que a da década passada, 
com uma maior movimentação do comércio local. Porém, a cidade 
ainda é muito dependente do setor sucroalcooleiro, que emprega a 
grande maioria da força de trabalho. Os dados da tabela abaixo nos 
dão uma dimensão do tamanho do município e de sua população 
e de alguns interessantes dados referentes a alguns setores da eco-
nomia.

Tabela 4 – Dados Gerais do Município de Ariranha - 2010

População 8.547

Área 133, 150 Km2

Densidade Demográfica (Hab/Km2) 64,19

Unidades de Saúde Duas

Agências Bancárias Duas

Redes escolares Cinco

Cadastro Central de Empresas 397

Fonte: Ariranha (2011) e IBGE.
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Caracterização da Usina Colombo

A usina Colombo está distante cinco quilômetros do municí-
pio de Santa Adélia e a dez quilômetros da cidade de Ariranha, na 
mesorregião de São José do Rio Preto. A história do grupo tem iní-
cio na década de quarenta do século passado com a produção de 
aguardente pela família Colombo. Toda a cachaça era produzida e 
engarrafada em um pequeno engenho da família e comercializada 
na região, com o nome de “Caninha do Jacaré”. Em meados dos 
anos setenta, com a crescente expansão do setor no estado de São 
Paulo, o grupo começa a executar tarefas de exploração agrícola, 
que consistiu na aquisição de terras, práticas de conservação, aná-
lises, correção e preparo do solo, plantio de cana-de-açúcar, con-
trole de pragas e doenças, colheita e fornecimento para a produção 
industrial. 

No início da década de 80, com o intuito de atender os esfor-
ços do país em expandir a produção de outras fontes de combustí-
veis, a empresa inicia a produção de Álcool com recursos próprios, 
tornando-se a primeira destilaria autônoma do Brasil na produção 
de Álcool combustível. Atualmente, a empresa se encontra entre 
as maiores produtoras de cana-de-açúcar do estado de São Paulo, 
estando entre as oito maiores produtoras nas últimas seis safras. A 
tabela a seguir mostra a produção de cana-de-açúcar e de seus deri-
vados da usina Colombo nas safras entre 2004 e 2009.

Tabela 5 – Produção de cana-de-açúcar e seus 
derivados (t.) - Usina Colombo e Estado de SP

Safra Produção de 
cana-de-açúcar

Produção 
de açúcar

Produção 
de etanol 
hidratado

Produção do 
estado de SP

Participação 
da Usina 
Colombo

2004/2005 4.131.993 375.174 122.459 230.280.444 1,79%

2005/2006 4.187.726 341.649 148.187 243.767.347 1,72%

2006/2007 4.412.312 383.292 158.165 263.870.142 1,67%

2007/2008 5.003.431 390.627 192.958 296.242.813 1,69%

2008/2009 5.152.190 394.074 200.097 346.292.969 1,49%

Fonte: ÚNICA.
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Através da análise da tabela, percebe-se o expressivo crescimento 
que a empresa teve no período analisado e a relevância que a mes-
ma possui no setor sucroalcooleiro. Em apenas cinco anos a empre-
sa aumentou sua produção total de cana-de-açúcar em mais de um 
milhão de toneladas por safra. Também foi calculado o quanto a 
produção da usina representa no estado de São Paulo como um 
todo. A porcentagem relativamente pequena reflete a forte concor-
rência no setor e o número expressivo de usinas no estado (núme-
ro superior a 100). Apesar do pequeno percentual, a produção da 
usina é consideravelmente elevada, colocando a mesma entre as 
oito maiores produtoras do estado nos últimos anos. Visando uma 
análise um pouco mais detalhista e considerando um intervalo de 
tempo maior, o gráfico a seguir mostra o aumento da produção da 
usina desde o ano de 1990 até a safra de 2010. O expressivo cresci-
mento pode ser justificado pelos altos investimentos que a empresa 
realizou nas duas últimas décadas, aumentando sua estrutura física, 
adquirindo novas máquinas agrícolas, aumentando a disponibilida-
de de terras para o plantio, e contratando mão de obra para aten-
der a expansão da empresa. Atualmente a empresa está entre as sete 
maiores produtoras de cana-de-açúcar do Brasil.

Gráfico 8 – Evolução da produção de cana-de-açúcar 
de 1990 a 2010 (t.) - Usina Colombo

Fonte: Usina Colombo.
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Impactos da Usina Colombo no mercado de trabalho dos 
municípios de Santa Adélia e Ariranha

Visando analisar a importância da Usina Colombo para os 
municípios de Ariranha e Santa Adélia, foi feita uma análise do 
número de trabalhadores que a empresa emprega de forma direta, 
mostrando o quanto a usina contribui para a oferta de emprego 
nos dois municípios. De acordo com a tabela 4, no ano de 2011 
a empresa tinha 4358 empregados durante a safra e 4139 no perí-
odo de entressafra. O maior número de trabalhadores no período 
da safra (que geralmente se inicia entre março e abril e se estende 
até novembro ou dezembro) pode ser explicado pela ocorrência da 
colheita e do processamento de cana. Já no período de entressa-
fra ocorre o reparo do equipamento que será usado no período de 
safra. Porém, deve-se ressaltar que a diferença do número de tra-
balhadores entre os dois períodos diminuiu de forma significati-
va nas últimas décadas, demonstrando a tendência de queda no 
número de contratos temporários, apenas para o período da safra. 
Isto pode ser explicado pela mecanização do setor de colheita da 
cana-de-açúcar, que antes era realizado em sua grande maioria pelo 
trabalho braçal e, consequentemente, exigia a maior contratação de 
trabalhadores apenas para este período.

Pode-se notar, também, uma significativa evolução no número 
de empregados entre os anos de 1995 e 2011, período que apre-
sentou um crescimento de 72,5% do quadro de funcionários no 
período de safra. O forte investimento que a empresa realizou no 
período, como a compra de equipamentos, a expansão do espaço 
físico e o aumento da área plantada explicam a necessidade da usi-
na em aumentar seu quadro de trabalhadores, permitindo também 
o aumento da produção. Outro fator que deve ser destacado é o 
baixo número de empregados que a usina dispensa entre os perí-
odos de safra e entressafra, visando reduzir os custos de dispensa 
de tais trabalhadores e também pelo aumento da mecanização, já 
explicado anteriormente. A tabela a seguir mostra o número de 
funcionários da empresa nos períodos de safra e entressafra des-
de o ano de 1991 até o ano de 2011. Pode-se notar, através dos 
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números, uma evolução significativa no quadro de funcionários da 
empresa no período considerado.

Tabela 6 – Evolução do número de funcionários da Usina Colombo

Ano Entressafra Safra 

1995 2522 2526
1996 2631 2813
1997 2943 3122
1998 2967 3173
1999 2546 3443
2000 2869 3645
2001 3068 3639
2002 3385 3829
2003 3456 3918
2004 3421 3831
2005 3517 3919
2006 3519 3935
2007 3559 3977
2008 4375 4423
2009 4067 4423
2010 4148 4323
2011 4139 4358

Fonte: Usina Colombo.

Quando analisamos o número de funcionários por setor dentro 
da usina, nota-se que apesar do grande número de empregos gerados 
pela usina para os dois municípios, a maioria é de baixa remuneração 
e que exigem pouca qualificação profissional por parte dos funcioná-
rios. A tabela abaixo mostra o número de funcionários por setor no 
ano de 2011, separados pelos períodos de safra e entressafra.
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Tabela 7 – Número de funcionários no período de 
safra/entressafra por setor - ano de 2011

Setor Safra Entressafra Relação 
Entressafra/Safra

Manutenção (oficina) 558 515 92%
Indústria 760 705 93%
Administrativo 95 93 98%
Assistente Social 25 23 92%
Porteiros 74 61 82%
Motoristas 1454 1390 96%
Rurais 1115 1228 110%
Outros 277 123 44%
Total 4358 4139 95%

Fonte: Usina Colombo.

É importante destacar a baixa rotatividade dos trabalhadores 
entre os períodos de safra e entressafra em quase todos os setores, 
diferenciando a situação atual de anos anteriores, nos quais uma 
parcela significativa da força de trabalho da empresa era dispensada 
após o período de safra.

Outro importante ponto a ser analisado é o impacto que a usi-
na gera na evolução da população dos municípios de Santa Adélia 
e Ariranha no período analisado. O crescimento da usina a partir 
dos anos 1970 provocou uma forte elevação na demanda por mão 
de obra, refletindo no aumento da população do município de 
Santa Adélia a partir de então. Enquanto no ano de 1970 a cida-
de de Santa Adélia possuía aproximadamente 4.000 habitantes, em 
1991 este número se eleva para mais de 12.000, refletindo o for-
te deslocamento de habitantes de outras regiões para o município, 
visando preencher as novas oportunidades de trabalho. O gráfico 
2, que analisa a dinâmica da população de Santa Adélia, mostra 
esta evolução de forma bastante visível e nos ajuda a visualizar o 
crescimento. No último censo demográfico realizado pelo IBGE, o 
município apresentava uma população de 14.333 habitantes. 
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O município de Ariranha apresenta uma dinâmica bastante 
semelhante ao de Santa Adélia, já que o desenvolvimento da usina 
Colombo fez com que houvesse o deslocamento de habitantes de 
outras partes do país para a região e a proximidade das duas cida-
des (aproximadamente seis quilômetros) permitiu uma distribuição 
dos trabalhadores entre as cidades. A chegada de indústrias do setor 
sucroalcooleiro a partir da década de 70 atraiu uma grande quan-
tidade de trabalhadores em busca de empregos, principalmente da 
região nordeste do país. Esta migração da população de outras regi-
ões do país ainda acontece na região, principalmente de empresas 
que empregam mão de obra pouco qualificada e de salários relati-
vamente baixos. Um fato bastante interessante é a época da safra 
nos dois municípios estudados, na qual o número de trabalhadores 
aumenta em função da produção maior por parte das indústrias e a 
população das cidades segue o mesmo ritmo. Atualmente, a popu-
lação da cidade de Ariranha é composta por 8.457 habitantes. 

Um fato bastante importante a destacar é o aumento da deman-
da por serviços públicos básicos durante a época de safra da cana-
-de-açúcar nos municípios. De acordo com a assistente social do 
município de Santa Adélia, Nilza Maria Hercolin, nesta época do 
ano, a vinda de trabalhadores para a cidade gera impactos nos ser-
viços oferecidos pelo governo local. Um destes impactos que fica 
bastante evidente é o aumento da demanda por serviços de saú-
de. As unidades de saúde passam a ter uma movimentação maior e 
os pedidos de medicamento também se intensificam. Outro pon-
to destacado pela assistente é a maior movimentação nos serviços 
de lazer nesta época do ano. Os pedidos de requisição para usu-
fruir das praças esportivas têm um aumento significativo e é pos-
sível notar que esta é uma das poucas formas de entretenimento 
que estes trabalhadores possuem. Estes são alguns exemplos que 
demonstram o impacto da vinda de trabalhadores para os muni-
cípios. Ainda de acordo com a assistente, o município de Ariranha 
apresenta uma dinâmica bastante semelhante com relação à chega-
da de trabalhadores na época de safra.

O número de funcionários da empresa que pertencem aos dois 
municípios é significativo, revelando a importância da geração de 
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emprego para as cidades. Cerca de 70% de um total de 4358 fun-
cionários são oriundos de um dos dois municípios, na época de 
safra. A tabela abaixo mostra o percentual da participação de cada 
cidade da região no quadro de empregados da usina, destacando os 
municípios de Santa Adélia e Ariranha.

Tabela 8 – Percentual de funcionários por 
cidade – Usina Colombo - 2011

Cidade CEP Percentual

Itápolis 14.900-000 1,30%
Tapinas 14.907-000 1,88%
Catanduva 15.800-000 1,99%
Palmares Pta. 15.828-000 1,79%
Pindorama 15.830-000 11,76%
Itajobi 15.840-000 3,47%
Taquaritinga 15.900-000 1,05%
Ariranha 15.950-000 48,42%
Santa Adélia 15.960-000 20,48%
Dobrada 15.980-000 2,06%
Outras - 5,80%

Fonte: Usina Colombo

Outro importante ponto a ser analisado é o percentual da for-
ça de trabalho7 dos dois municípios que pertence ao quadro de 
funcionários da usina Colombo, refletindo a absorção de mão de 
obra das cidades por parte da empresa. A tabela abaixo nos mos-
tra dados da força de trabalho dos dois municípios, da quantidade 
de trabalhadores das duas cidades empregados na usina e a relação 
entre as duas variáveis.

7	 A força de trabalho considerada no trabalho compreende a população com idade entre 
15 e 60 anos.
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Tabela 9 – Percentual da força de trabalho dos 
municípios empregados na usina - 2010

Município Força de trabalho Empregados 
na usina Percentual

Santa Adélia 8.217 851 10,4%
Ariranha 5.004 2.110 42,2%

Fonte: Elaboração própria a partir dos dados do IBGE cidades e Usina Colombo.

É bastante perceptível a importância da usina na geração de 
empregos dos dois municípios, possuindo uma representação sig-
nificativa na quantidade de mão de obra empregada. Destaque 
para o município de Ariranha, com aproximadamente metade da 
sua força de trabalho atendendo a usina. Estes números tornam-se 
ainda mais relevantes pelo fato de a usina empregar, em sua gran-
de maioria, trabalhadores do sexo masculino. Estes trabalhadores, 
geralmente são chefes de família e garantem o sustento de suas res-
pectivas esposas e filhos, que deixam de trabalhar para cuidar dos 
serviços domésticos e estudar, respectivamente. Se dividíssemos 
a força de trabalho dos dois municípios entre os sexos e conside-
rássemos apenas os homens como potenciais trabalhadores para a 
empresa, esta relação seria ainda mais significativa. A menor par-
ticipação da força de trabalho na usina por parte do município de 
Santa Adélia pode ser explicada pela maior diversificação de outras 
atividades econômicas no município, garantindo maiores oportu-
nidades de trabalho fora da usina. O número mais elevado de esta-
belecimentos industriais, agências bancárias e centros de saúde e de 
educação são alguns exemplos dessa diversificação.

Conclusão

O setor sucroalcooleiro brasileiro tem significativa importância 
para a economia do país, constituindo uma importante fonte de 
emprego dentro na cadeia do agronegócio brasileira. De acordo com 
dados do Jornal Cana, na safra de 2009/2010 o setor empregou 4,5 
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milhões de empregos diretos e indiretos, demonstrando sua relevân-
cia para a economia do país. O estado de São Paulo assume papel de 
destaque neste cenário, por ser o maior estado produtor de cana-de-
-açúcar do país e também pelo seu expressivo crescimento na última 
década. Dada esta importância do setor para a economia nacional, 
foi feita a análise da importância de uma indústria sucroalcooleira 
na geração de emprego para dois municípios paulistas, Santa Adélia 
e Ariranha.

Os resultados obtidos no trabalho demonstram a grande 
importância que a Usina Colombo tem para o mercado de tra-
balho dos dois municípios analisados, empregando uma parcela 
significativa da mão de obra das cidades. Os números obtidos 
demonstram que 48,42% do total de funcionários da firma são 
oriundos de Ariranha e aproximadamente 20% são residentes de 
Santa Adélia. Portanto, as duas cidades fornecem a maior par-
te do quadro de funcionários da usina. Também fica evidente a 
contribuição da chegada da usina na atração de trabalhadores de 
outras regiões para os dois municípios, resultando no crescimento 
populacional das duas cidades. O forte crescimento que a usina 
apresentou na década de 1970 atraiu uma boa parte de trabalha-
dores para a região, influenciando no aumento da população das 
cidades e garantindo uma relação de dependência entre ambos a 
partir de então.

Também fica evidente a relevância que os empregos gerados 
pela usina têm na participação da força de trabalho dos municí-
pios. Os dados de número de funcionários mostram que 42,2% 
de toda a força de trabalho do município de Ariranha são empre-
gados diretamente pela usina Colombo. Esta mesma relação para 
o município de Santa Adélia é de 10,4%, mostrando que a cidade 
também fornece uma parcela significativa de trabalhadores para a 
usina. Portanto, fica evidente a importância da geração de empre-
gos para os dois municípios por parte da usina Colombo e a forte 
relação entre esta e as cidades ao longo do tempo.
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REESTRUTURAÇÃO PRODUTIVA 
DO AGRONEGÓCIO E 

EMPRESARIAMENTO URBANO: 
INVESTIMENTO PRIVADO E GASTO 

PÚBLICO NOS MUNICÍPIOS DE 
PIRACICABA E RIBEIRÃO PRETO1

Eliana T. Terci 
Jessica Suárez Campoli 

Introdução 

O presente trabalho analisa a evolução dos investimentos e 
do gasto público municipais na infraestrutura urbana no período 
(1990-2015), avaliando os esforços dos governos locais na promo-
ção do desenvolvimento das cidades. Toma-se como base empí-
rica duas cidades do interior do estado de São Paulo no Brasil, 
Piracicaba e Ribeirão Preto, sedes regionais de duas aglomerações 
urbanas paulistas – a Aglomeração Urbana de Piracicaba e a Região 
Metropolitana de Ribeirão Preto, as mais importantes regiões da 
agroindústria canavieira do país. 

O período é marcado pelo processo de financeirização da eco-
nomia internacional que, sob a orientação das agências multilate-
rais (Banco Mundial), impôs uma série de reformas estruturais com 

1	 Trata-se de versão revisada de artigo apresentado no VIII Congreso Internacional 
en Gobierno, Administración y Políticas Públicas #GIGAPP2017, Madrid-ES, com 
o título Gasto público y desarrollo urbano en el Brasil contemporáneo: entre el 
empresariamiento urbano y el Estatuto de la Ciudad. 
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vistas à liberalização dos mercados, à privatização das empresas 
estatais e à descentralização das esferas de governo. Nesses termos, 
a reforma do Estado foi condição para acesso aos fluxos de recur-
sos e investimentos externos e, no Brasil, teve importante desdo-
bramento na ampliação das competências dos governos locais, que 
não têm medido esforços para ampliar as vantagens dos municípios 
na atração de negócios e empresas, favorecendo a guerra fiscal. 

Essa orientação, que caracteriza o empresariamento urbano, 
tem conduzindo as administrações municipais a moldarem suas 
políticas urbanas de acordo com os interesses dos setores empre-
sarial e imobiliário, em contraste com as diretrizes do marco ins-
titucional da política urbana no Brasil – Estatuto da Cidade (Lei 
10.257/2001)  – cujas normativa se distingue pela ampliação das 
prerrogativas dos municípios, porém subordinam a dinâmica urba-
na às funções sociais da cidade e à inclusão urbana. Para cumpri-
mento das determinações do EC, os municípios com mais de vinte 
mil habitantes deveriam elaborar e/ou revisar seus Planos Diretores 
de acordo com as novas regras. 

No plano teórico-metodológico, o trabalho compreendeu revi-
são de literatura de acervo que incorpora estudos acadêmicos de 
diferentes áreas do conhecimento (urbanismo, economia, ciência 
política, geografia, sociologia) e levantamento, classificação e aná-
lise de dados secundários sobre as dinâmicas do desenvolvimento 
urbano e regional e das finanças públicas de ambas as cidades a 
partir de diversas fontes (Ipeadata, Ibge, Seade, Secovi e Prefeituras 
Municipais), além de matérias publicadas na imprensa local e 
regional. 

O texto está estruturado na seguinte sequência: além desta 
introdução e das considerações finais, na próxima sessão analisa-
mos os termos em que transcorreram as mudanças da economia 
nacional e as implicações na gestão municipal; a emergência do 
empresariamento urbano e sua influência no contexto da reestrutu-
ração produtiva; a apreciação comparada das finanças públicas das 
cidades selecionadas. 
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Produção do espaço urbano sob impacto da financeiriza-
ção da economia

As últimas décadas do século XX marcam o fim da era de 
grande prosperidade econômica e inclusão social, iniciada no pós-
-guerra de inspiração fordista-taylorista-keynesiano que combinava 
crescimento econômico, ganhos de produtividade, produção para 
o consumo de massa e a construção de um complexo sistema de 
seguridade social fomentado pelo Estado. 

Pelo menos três eventos simbolizam essa inflexão: as crises 
do petróleo de 1973 e 1979 e elevação das taxas de juros inter-
nacionais no mesmo ano de 1979, a eleição da dupla Margareth 
Thatcher na Inglaterra e Ronald Reagan nos EUA em 1979 e 1980, 
respectivamente e a crise e derrocada do socialismo real. A recessão 
econômica que tem lugar a partir de 1973, combinando inflação e 
desemprego, permitem ao neoliberalismo ganhar terreno e investir 
pesado contra os pilares de sustentação dos “anos de ouro”: o poder 
dos sindicatos e o welfere state (ANDERSON, 1995). 

No Brasil, assiste-se ao fim do “milagre econômico”, modelo de 
crescimento que combinou elevadíssimas taxas de crescimento do 
produto − 11,2% entre 1967-1973 e 7,1% entre 1973-1980 −, em 
ambiente de grande arbitrariedade política praticado pelo regime 
ditatorial militar. A crise favoreceu a redemocratização do país e 
culminou com a promulgação da Constituição Federal de 1988, 
ao mesmo tempo, expôs as fragilidade do desenvolvimentismo em 
sua versão autoritária, cuja ideologia do Brasil Potência, resultava 
em enorme crise fiscal do Estado, combinando endividamento e 
inflação. 

Reconhecida como a década perdida, nos anos 1980 a ges-
tão macroeconômica foi conduzida por uma sucessão de planos 
malsucedidos de combate à inflação e de idas e vindas ao Fundo 
Monetário Internacional, que somente conseguiram agravar a 
recessão que distingue toda a década. 

As décadas seguintes não alteraram o quadro, pois vitória de 
governos afinados com a orientação neoliberal promoveu forte des-
regulamentação dos mercados haja vista que foram as grandes cor-
porações multinacionais os protagonistas, respondendo 
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[...] por aproximadamente um terço de toda a produção e por 
60% das exportações mundiais, sendo que metade desse fluxo 
ocorre interfirmas, ou seja, entre diferentes unidades de uma 
mesma empresa. Esse verdadeiro exército de ocupação da eco-
nomia mundial é composto por cerca de 40 mil empresas e 
250 mil filiais espalhadas pelo mundo. O total de ativos das 
filiais estrangeiras correspondia, em 1999, a um valor equiva-
lente a 60% do PIB mundial, bem acima dos 27% do começo 
dos anos 90 e dos 18% do início dos 80. (PAULINO, 2002, 
p.82-83).

Nessa conjuntura, o Estado perdeu posição, privatização e aus-
teridade fiscal se impuseram como condição para acesso aos novos 
fluxos de recursos e investimentos externos e no Brasil, assistiu-se 
ao desmonte do aparato estatal que historicamente sustentou o 
processo de industrialização. Ademais, o controle inflacionário rea-
lizou-se com o Plano Real, porém negligenciou-se o crescimento e 
o emprego em virtude dos juros elevados e do câmbio sobrevalori-
zado que o sustentaram e, apesar da mudança na política cambial a 
partir de 1999 que reverteu a situação externa, a adoção do regime 
de metas inflacionárias manteve a política macroeconômica presa 
às decisões do Banco Central, que seguiu sustentando uma política 
conservadora de juros elevados. 

A entrada no novo milênio, entretanto, e o boom das comanditeis 
resgatava as raízes históricas da velha divisão internacional do traba-
lho e indicava o rumo a seguir aos “países emergentes”, principal-
mente o grupo formado pelos BRICS (Brasil, Rússia, Índia, China e 
África do Sul): dedicar-se a suas vantagens comparativas dinâmicas, 
a exemplo do Brasil, grande exportador agropecuário do binômio 
alimentos e energia, cujas perspectivas dos agronegócios da carne, 
da soja e da cana-de-açúcar eram as mais promissoras. 

Na verdade o agronegócio despertou o interesse das grandes 
corporações que passaram a investir fortemente no setor, através de 
fusões e incorporações de empresas nacionais, promovendo inten-
sa globalização do agronegócio (ELIAS, 2013), comandado atual-
mente por cerca de dez empresas, dentre as denominadas ABCD 
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no Brasil – ADM, Bunge, Cargill e Louis Dreyfus –, as mais recen-
tes entrantes no setor como Noble Group (Hong Kong), a Mitsui e 
a Mitsubishi (ambas japonesas), além dos fundos de todos os tipos, 
de capital inglês e estadunidense. No estado do Mato Grosso as 
corporações dominam 50% das exportações do estado e 90% da 
produção. Tais grupos “invadiram” o complexo cana com a mesma 
avidez, conforme salientou-se na introdução deste livro indicando 
profundas transformações no processo produtivo da agropecuária 
que se reestrutura incessantemente, mediante incremento científi-
co, tecnológico, informacional e de diferentes capitais e, obviamen-
te, transferem para o exterior e para as corporações as decisões mais 
importantes sobre a dinâmica do setor, limitando sobremaneira o 
alcance das políticas nacionais com vistas ao desenvolvimento. Ou 
seja, o agronegócio globalizado (ELIAS, 2013) é o veio articulador 
das várias escalas, das localidades, das regiões produtivas e dos cen-
tros consumidores. 

Esse processo delimita a hipótese investigada em processos 
urbanos concretos, tomando como base empírica dois muni-
cípios do interior do estado de São Paulo, Piracicaba e Ribeirão 
Preto, ambos representativos da evolução da economia paulista e 
da conjuntura recente. Cidades de raízes históricas peculiares que 
se consolidaram como sedes de centros regionais, cujo desenvolvi-
mento foi determinado pela expansão da agroindústria canavieira 
em substituição ao café e pela formação de pujante núcleo meta-
lomecânico que deu suporte ao complexo sucroalcooleiro paulista 
polarizado pelas duas regiões – Piracicaba, a mais antiga, e Ribeirão 
Preto, a mais moderna (BAENINGER et al., 2013). Tal comple-
xo passou recentemente por profundas transformações, conforme 
sinalizamos, impulsionadas pela agenda da reestruturação produti-
va, da internacionalização da economia e da alavancagem do agro-
negócio de exportação.

Nesse ambiente de forte competição e ausência de coordenação 
centralizada a guerra fiscal tornou-se imperativa na disputa entre 
as localidades pelos investimentos privados; os esforços institucio-
nais se envolveram na construção de um ambiente favorável aos 
negócios, e o planejamento urbano foi substituído pelo marketing 
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urbano pois “[...] o mercado externo e, muito particularmente, o 
mercado constituído pela demanda de localizações pelo grande capi-
tal é o que qualifica a cidade como mercadoria.” (VAINER, 2000, 
p.80). Assim, “[...] a nova questão urbana teria, agora, como nexo 
central a problemática da competitividade urbana.” (VAINER, 2000, 
p.76, grifo do autor).

É o fenômeno do empresariamento urbano, na conceituação de 
Harvey (1996): uma vez que emprego e crescimento econômi-
co deixaram de ser prioridade dos governos centrais, mais e mais 
as gestões públicas municipais assumiram o desafio e passaram a 
administrar as cidades como empresas, estabelecendo parcerias 
com o setor privado, apoiando pequenas empresas, facilitando e 
priorizando investimentos em obras de infraestrutura, ofertando 
terrenos para atrair empreendimentos que estivessem procurando 
locais adequados para alojar-se. Nesse contexto a renúncia fiscal, 
criação de novos distritos industriais, arranjos produtivos locais e 
centros de negócios, tornaram-se as marcas dos novos governantes 
locais (CANO et al., 2007). 

Nesta mesma conjuntura entretanto, ocorreu a implantação 
do Estatuto da Cidade, lei federal nº 10.257 de 2001 (BRASIL, 
2001), que regulamenta a política urbana (capítulos 182-183 da 
Constituição Federal de 1988), e subordina a dinâmica urbana à 
função social da propriedade e da cidade, contrariando as priorida-
des do empresariamento urbano. A partir de então, os municípios 
com mais de vinte mil habitantes necessitariam elaborar e/ou revi-
sar seus Planos Diretores, definidos como “instrumento básico da 
política de desenvolvimento urbano” (ESTATUTO DA CIDADE, 
2002, p.40)2, com objetivos centrados nas questões efetivamente 
relacionadas à produção do espaço urbano, respeitando a função 
social da cidade e a inclusão urbana. 

Essas são as referências que nos valem para analisar o gasto e 
investimentos públicos na gestão urbana das cidades de Piracicaba 
e Ribeirão Preto, buscando identificar a orientação que conduz as 

2	 A Constituição de 1988 impôs a obrigatoriedade de elaboração de Plano Diretor por 
todos os municípios com mais de 20 mil habitantes, exigência regulamentada pelo Estatuto 
da Cidade em 2001.
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decisões e prioridades estabelecidas, bem como os conflitos flagran-
tes com o Estatuto da Cidade e seus Planos Diretores. 

Piracicaba e Ribeirão Preto no processo de interiorização 
do desenvolvimento 

O interior paulista, segunda força econômica do país (partici-
pação de 15,3% no PIB brasileiro), atrás apenas da região metro-
politana, constituiu o polo dinâmico durante o apogeu da econo-
mia agroexportadora cafeeira, verdadeiro complexo econômico 
envolvendo as plantações, ferrovias, bancos e núcleos urbanos que 
se projetaram nacionalmente. Valendo-se da infraestrutura criada 
pelo complexo, o processo de industrialização que o sucedeu após 
derrocada provocada pela crise de 1929, concentrou-se no núcleo 
cafeeiro e principalmente na Região Metropolitana de São Paulo, 
que comportava 12,6 milhões de habitantes e adensava, 70,1% do 
pessoal ocupado na indústria de transformação e 74,7% do valor 
da transformação industrial (VTI) na década de 1970. 

O quadro se altera substancialmente a partir das políticas de 
desconcentração regional concebidas pelo II Plano Nacional de 
Desenvolvimento (II PND), que fundamentava-se no “esforço 
político” de reverter o quadro de crescimento excessivo das duas 
principais regiões metropolitanas – São Paulo e Rio de Janeiro – 
responsabilizadas pelas mazelas do crescimento urbano e indus-
trial rápido e desordenado e promover a expansão industrial para 
o interior e restante do país. A estratégia envolvia a articulação de 
políticas específicas pelas três esferas de poder executivo – federal, 
estadual e municipal  – e foi considerada exitosa pois resultou na 
queda de participação da região metropolitana paulista na indús-
tria, atingindo 26% em 1990 (CANO, 1998). 

Ainda assim, estudos ilibados baseados em analise empírica 
concluem que 

[...] a indústria montada na periferia nacional era comple-
mentar à da região sudeste e dependente de seu mercado 
de insumos, bens de capital e produtos finais. Desse modo, 
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independentemente de se realizar a ritmos mais elevados, seu 
crescimento era solidário da expansão industrial do Sudeste 
e, sobretudo de São Paulo. (IPEA; IBGE; UNICAMP, 2001, 
p.27). 

De qualquer forma, o interior consolidou-se como alternativa 
às deseconomias de aglomeração representadas pela região metro-
politana, recebendo população e investimentos privados. Ribeirão 
Preto e Piracicaba ocupam as 6ª e 7ª posições no ranking dos aglo-
merados urbanos mais populosos, com 1.645.996 e 1.400.113 
habitantes respectivamente, segundo dados do IBGE de 2014.

Ribeirão Preto e Piracicaba, devem sua modernização ao bene-
fício de dois programas em âmbito estadual e federal. No pri-
meiro caso figura o programa Cidades Médias implementado no 
bojo do II Plano Nacional de Desenvolvimento (II PND) que 
fomentou investimentos em infraestrutura, modernizou e ampliou 
as rodovias, visando tornar o interior destinatário de investimen-
tos industriais privados (SOUZA, 2004). A criação do Programa 
Nacional do Álcool (Proálcool), em 1975, foi outra iniciativa em 
âmbito federal que impulsionou o desenvolvimento do interior 
paulista e beneficiou Piracicaba e Ribeirão Preto. Regiões canaviei-
ras por excelência, foram contempladas pelo programa que lhes 
concedeu crédito e subsídios para a instalação de destilarias de 
álcool, ampliando a capacidade produtiva das usinas processado-
ras e impulsionando o setor metalomecânico produtor de máqui-
nas e equipamentos que passa a produzir as destilarias de álcool 
(TERCI, 2009). 

O quadro de referência da rede urbana brasileira  – REGIG 
2007,3 permite dimensionar o papel dessas cidades: Ribeirão Preto 

3	 A hierarquia levou em consideração a classificação dos centros de gestão do território, a 
dimensão regional, a intensidade de relacionamentos e a diferenciação regional. Os centros 
urbanos são identificados como centros de gestão do território, caracterizados como “[...] 
aquelas cidades onde se localiza uma grande diversidade de órgãos do Estado e sedes de 
empresas, a partir das quais são tomadas decisões que afetam direta ou indiretamente 
um dado espaço.” (IBGE, 2008, p. 9). O estudo identifica dois tipos de sistema urbano: 
“[...] o sistema de localidades centrais, com regiões formadas no entorno dos centros e 
o sistema reticular, em que a cidade funciona como nó de uma rede mundial.” (IBGE, 
2008, p. 9). A hierarquia dos centros, por sua vez levou em consideração a classificação 
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é definida como uma Capital Regional B, estabelecendo a relação 
do entorno diretamente com São Paulo (“grande metrópole nacio-
nal”), Piracicaba classifica-se como Capital Regional C, está subor-
dinada a Campinas (Capital Regional A), que se interpõe entre 
ela e a capital paulista. A condição de capital regional, evidencia 
a capacidade de influência no âmbito regional, constituindo refe-
rência para um conjunto de atividades de serviços diversificados 
para grande número de municípios do entorno; distinguem-se por 
sua grande centralidade regional e conexões com escalas espaciais 
mais amplas em termos de seu papel nas redes urbanas estadual e 
nacional, assim como em suas articulações a redes globais (IBGE, 
2008).

Na verdade, diversidade demográfica é uma característi-
ca das cidades e regiões canavieiras que integraram o setor em 
períodos distintos, conforme assegura Baeninger (2013), porém 
vale destacar os perfis peculiares que as distinguem: Piracicaba 
reduto do que fora o Ciclo Açucareiro Paulista do século XVIII 
(PETRONE, 1968) configurou um complexo produtivo da 
agroindústria canavieira formado pelas plantações de cana-de-
-açúcar, as usinas processadoras e um núcleo metalomecânico for-
necedor de máquinas e equipamentos ao setor. Ribeirão Preto, 
por sua vez, foi o principal município cafeeiro e passou a substi-
tuir a cultura a partir da crise dos anos 1930, tendo sido a cana-
-de-açúcar uma opção adequada, graças aos incentivos Instituto 
do Açúcar e do Álcool (criado em 1933) e à estrutura fundiá-
ria concentrada; deve entretanto, sua consolidação como a prin-
cipal região produtora nos anos 1990, ao apoio e incentivos do 
Proálcool. 

dos centros de gestão do território, a dimensão regional, a intensidade de relacionamentos 
e a diferenciação regional. Tem-se assim, resumidamente, cinco níveis de gestão territorial, 
a saber: Metrópole, Capital Regional (subdividida em três categorias A, B e C), Centro 
Sub Regional (subdivididos em duas categorias A e B), Centro de Zona (subdivididos em 
duas categorias A e B) e Centro Local (cidades menores). Tem-se assim, resumidamente, 
cinco níveis de gestão territorial, a saber: Metrópole, Capital Regional (subdividida em 
três categorias A, B e C), Centro Sub Regional (subdivididos em duas categorias A e 
B), Centro de Zona (subdivididos em duas categorias A e B) e Centro Local (cidades 
menores) (IBGE, 2008).
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Assim, estando servidas pelas melhores rodovias ligando-as a 
capital  – Piracicaba através das Rodovia Luiz de Queiroz e siste-
ma Anhanguera-Bandeirantes e Ribeirão Preto através da Rodovia 
Anhanguera –, tornaram-se destinos privilegiados das empresas em 
busca de economias de aglomeração e os governos municipais não 
mediram esforços para acolher as interessadas. Desde meados dos 
anos 1970, a destinação de áreas urbanizadas e dotadas de infra-
estrutura às margens das rodovias tornaram-se a principal política 
pública para a atração de empresas, além da concessão de incentivos 
fiscais e financeiros. Era a febre dos distritos industriais que chega-
va com o processo de interiorização da indústria: governo estadu-
al se ocupava de melhorar as rodovias e acessos e governos muni-
cipais em contrapartida facilitavam a vinda das empresas, muitas 
vezes valendo-se da guerra fiscal. Ribeirão Preto criou seu Distrito 
Industrial logo em 1971, através da lei 2.654 (08/12/1971) em 
uma área privilegiada, situada às margens da Rodovia Anhanguera 
e do Anel Viário, possibilitando fácil acesso às empresas. Com o 
passar dos anos a área tornou-se insuficiente e dez anos depois (Lei 
3.928 de 27/05/1981) (RIBEIRÃO PRETO, 1981), a Câmara 
Municipal promulga Lei de Zoneamento Industrial do Município 
e cria o Conselho de Desenvolvimento Industrial. O instrumento 
regulatório considera 4 tipos de zonas industriais: Zonas industriais 
mistas (internas ao perímetro urbano), Zonas industriais existen-
tes (já implantada e com destinação exclusiva a industrialização), 
Zonas industriais marginais (situadas ás margens das rodovias) e 
o Distrito Industrial, a área mais adequada a expansão industrial, 
adequada as questões ambientais e por isso, objeto de políticas 
de incentivo. Rebatizado por Distrito Empresarial “Prefeito Luiz 
Roberto Jábali” sofreu grande expansão desde sua criação e atual-
mente encontra-se na terceira fase de expansão, iniciada em 2013 e 
viabilizada por uma parceria público privada (PPP). 

Piracicaba por sua vez, criou o Distrito Industrial Leste  - 
UNILESTE  - em 1973 através da lei nº 2.039 de 06 /09/1973. 
Situado na Rodovia Luiz de Queiroz, permaneceu até os anos 
1990 como área privilegiada para a localização dos empreendi-
mentos industriais, quando novo Distrito foi criado com acesso 
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pela Rodovia Fausto Santomauro (SP 127). Em 2001, A guer-
ra de localização que passou a mover os governos locais, entre-
tanto estimulou a identificação de novas áreas, viabilizadas pelo 
Anel Viário “Ernesto Paterniani” (que liga as rodovias Luiz de 
Queiroz (SP 304) e Deputado Laércio Corte (SP 147), viabili-
zou a criação do Distrito Industrial Norte finalmente inaugura-
do em junho de 2016. Além deste, a cidade conta ainda com o 
Distrito Industrial Uninoroeste (criado em 2005), área particular, 
mas que também recebe os incentivos fiscais do município. Ainda 
um quarto distrito industrial – o UNISUL – está em fase de estu-
dos e deverá ser implantado entre as rodovias Rodovia do Açúcar 
(SP 308) e a Cornélio Pires (SP 127), nas proximidades do Ceasa 
(PIRACICABA, 2017). Vale lembrar ainda, a criação do Centro 
Automotivo de Piracicaba numa área desapropriada de 184 mil m² 
para abrigar a empresa coreana Hyundai e associadas, o que repre-
sentou um dispêndio total em torno de R$47 milhões, dos quais 
R$5,5 de investimento público (GOULART; TERCI; OTERO, 
2017). 

Tais investimentos e incentivos tem contribuído sobremaneira 
para a expansão e periferização dessas cidades, como se pode notar, 
animado principalmente pelo processo de reestruturação produtiva 
e a consequente relocalização das empresas. Vejamos então a seguir 
qual tem sido a dinâmica urbana que resulta dos investimentos 
público e privados nessa conjuntura. 

Gestão urbana: entre o empresariamento urbano e o 
Estatuto da cidade

Para este estudo, foram pesquisados dados de variáveis relacio-
nadas as receitas, despesas, investimentos públicos e privados, e a 
fatores socioeconômicos dos municípios de Piracicaba e Ribeirão 
Preto. A escolha do período de 2000-2015, deveu-se a disponibi-
lidade de dados, dando preferência a base mais atual e padroniza-
da. Os dados são públicos e se encontram disponíveis na internet 
(SEADE). 
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Com base na seleção de dados disponíveis em combinação a 
literatura consultada, as variáveis selecionadas para o presente arti-
go foram provenientes da Fundação Sistema Estadual de Análise 
de dados (SEADE), da Pesquisa de Investimentos Anunciados 
no Estado de São Paulo do SEADE (PIESP)4 e da Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP). 

Evidencia-se a condição dinâmica dessas cidades expres-
sa no intenso crescimento demográfico no período 1980-2010: 
Ribeirão Preto quase dobrou sua população no período (90,5%), 
enquanto Piracicaba teve um crescimento populacional de 
70,85%. Dados do IBGE divulgados no jornal local A Cidade 
de Ribeirão Preto, indicam que este foi o município que mais 
cresceu entre os 30 maiores municípios do Brasil e entre as 24 
maiores cidades do estado de São Paulo, crescimento superior ao 
das principais regiões do estado, capital e Campinas. Atualmente 
as estimativas do IBGE para 2017 contabilizam uma população 
de 382.817 habitantes para Piracicaba e 661.997 habitantes para 
Ribeirão Preto. 

Piracicaba

Em Piracicaba, para o período de 2002-2014, observou-se o 
comportamento do Valor Adicionado (VA) Total, que acumulou 
um crescimento de 77,41%. O setor da economia que apresen-
tou uma expansão mais acentuada foi o de serviços com uma taxa 
de crescimento de 78,51%, seguido pela indústria com 76,51% e 
pela agricultura com 27,16% (ver Gráfico 1).

4	 Na ausência de dados de Formação Bruta do Capital Fixo em nível municipal, a PIESP 
constitui indicativo único para a análise das tendências da economia paulista, ainda que 
registre os investimentos anunciados que podem ou não se realizar. Embora a pesquisa 
venha sendo realizada desde 1999, o SEADE disponibilizou a base de dados apenas a partir 
de 2007, pois ainda vem realizando ajustes na metodologia.
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Gráfico 1 – Evolução do Valor Adicionado 
em Piracicaba – SP [Reais de 2016]

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.

Conforme salientamos anteriormente, Piracicaba obteve van-
tagem do processo de interiorização da indústria paulista e do 
Programa Nacional do Álcool (Proálcool), que propiciaram inves-
timentos muito significativos, principalmente no setor industrial. 
Esses fatos desenharam o panorama econômico do município, sen-
do o setor industrial responsável em média a 40,02% do VA no 
período de 2002-2014. O setor de serviços, por sua vez, corres-
pondeu em média a 58,27% do VA, enquanto o setor agropecuário 
representou 1,71% (ver Gráfico 2).

Nessa perspectiva, a partir de 2002, a indústria piracicabana 
se recuperou do processo de reestruturação industrial, ocasionado 
pela crise econômica e desaceleração do Proálcool na década de 
1990, e acompanhou o crescimento do VA da indústria de trans-
formação brasileira (2004-2008) mantendo sua participação por 
volta de 40%. (GOULART; TERCI; OTERO, 2017). 
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Gráfico 2 – Porcentagem de participação do 
Valor Adicionado em Piracicaba – SP

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.

Nesse cenário, o tradicional complexo metalomecânico  – o 
maior do país relacionado à agroindústria sucroalcooleira (meta-
lúrgica básica, máquinas e equipamentos, produtos de metal)  – 
ganhou alento com o aquecimento do programa de combustível 
alternativo, a difusão do motor flex e a expansão dos mercados 
nacional e internacional (GOULART; TERCI; OTERO, 2017).

Devido a essa dinâmica favorável, desenvolveu-se o Arranjo pro-
dutivo Local do Álcool (APLA), em 2005, e do Parque Tecnológico 
(PTP) inaugurado em 2012. Esses desdobramentos asseguraram ao 
município uma situação econômica confortável durante a crise de 
2008, com o revigoramento de seu setor industrial em um cenário 
eminente de desindustrialização do país. 

Vale ressaltar, nessa conjuntura, o impacto dos fatores fiscais para 
atrair investimentos. Em Piracicaba, observa-se que no período de 
2000-2011, as receitas municipais sofreram acréscimo de 90,95%. 
Os investimentos públicos relativos à gestão urbana como despesas 
municipais, habitação, urbanismo, saneamento e gestão ambiental 
cresceram 97,51% (ver Gráfico 3).

De acordo com Goulart, Terci e Otero (2017), tais investi-
mentos se referem provavelmente a obras de grande envergadura 
na estrutura viária de Piracicaba, além das instalações dos distritos 
industriais e do Parque Tecnológico, em decorrência do processo 
de empresariamento urbano que tem caracterizado a gestão pública 
municipal.
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Gráfico 3 – Evolução das Despesas e Receitas – 
Piracicaba [Reais de 2016]

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.

Sob a perspectiva das receitas, verificou-se que as maiores fontes 
de arrecadação de impostos foram o IPTU e ISS, que acumula-
ram uma taxa de crescimento de 18,12% e 159,90% respectiva-
mente. Observa-se também o crescimento do ITBI de 100,70%, 
sinalizando a significativa movimentação imobiliária. Além disso, 
destacou-se a importância das transferências correntes intergover-
namentais que sofreram acréscimo de 106,86%.

Em relação as despesas municipais, verificou-se a evolução de 
crescimento, no período 2002-2011, nos investimentos em habi-
tação com aumento de 165,77%, certamente impulsionados pelo 
programa federal Minha Casa, Minha Vida; em urbanismo de 
50,09%, em saneamento de 24,39% e em gestão ambiental de 
60,35%. 

Esse panorama favorável beneficiou o fluxo positivo de inves-
timentos privados no município. No período de 2000-2015, tais 
iniciativas se expandiram a uma taxa mais acentuada de 91% (ver 
Gráfico 4). Destaca-se o ano de 2005, onde a aplicação de capi-
tal aumentou de maneira expressiva, principalmente provenientes 
da indústria química C. J. Corporation com R$ 500 milhões. Em 
2007, os investimentos privados também se elevaram significativa-
mente, encabeçados pelas empresas Cosan com R$ 71,83 milhões, 
Dedini com R$ 53,12 milhões, Votorantim Celulose e Papel com 
R$ 84,46 milhões e Caterpillar com R$ 230 milhões. Em 2011, 
com inversões de R$ 600 milhões da automotiva Hyundai, R$ 
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111,59 milhões da metalúrgica Caterpillar e R$ 56,43 milhões 
de atividades imobiliárias do Shopping Piracicaba. Outro ponto 
de destaque foi o ano de 2015, quando o capital privado aplica-
do apresentou performance considerável com atuação das empre-
sas Águas do Mirante (esgotamento sanitário) com R$ 76 milhões, 
Caterpillar com R$ 88,37 milhões, Hyundai com R$ 100 milhões, 
Mirante Shopping com R$ 360 milhões, Piracicaba Ambiental 
(coleta de lixo domiciliar) R$ 250 milhões e Condomínio Shopping 
Center Piracicaba com R$ 119 milhões.

Gráfico 4 – Valor Total dos Investimentos Anunciados 
em Piracicaba – 2000-2015 [Em milhões de Reais]

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da PIESP-SEADE.

Assim confirma-se a ação coordenada entre setores público e 
privado na alavancagem dos investimentos que ocorrem justamen-
te nos setores em que formaram-se arranjos produtivos estimulado-
res, como a APLAS e o Centro Automotivo, fortes características 
do empresariamento urbano. 

Ribeirão Preto

No caso de Ribeirão Preto, para esse mesmo período, o Valor 
Adicionado cresceu 75,66%. No mesmo sentido de Piracicaba, o 
setor que mais evoluiu foi o de serviços com uma taxa de cresci-
mento de 77,98%, seguido pelo parque industrial com 58,45% e 
agricultura com 31,34% (ver Gráfico 5).
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Gráfico 5 – Evolução do Valor Adicionado em 
Ribeirão Preto – SP [Reais de 2016]

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.

O município de Ribeirão Preto, assim como Piracicaba, foi 
beneficiário da interiorização da indústria paulista do Programa 
Nacional do Álcool (Proálcool). Enquanto que em Piracicaba o 
setor industrial manteve a sua estrutura e participação, em Ribeirão 
Preto foi o setor de serviços que apresentou um crescimento mais 
acentuado, sendo responsável em média a 83,90% do VA no perí-
odo de 2002-2014. A indústria, por sua vez, representou a 15,47% 
do VA, enquanto o setor agropecuário sofreu decréscimo e corres-
pondeu 0,64% (ver Gráfico 6). 

Gráfico 6 – Porcentagem de participação do 
Valor Adicionado em Piracicaba – SP

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.
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Conforme salientamos, o município de Ribeirão Preto, tradi-
cional produtor de café, optou pela cultura da cana-de-açúcar após 
a crise de 1930. Nessa trajetória consolidou-se um complexo regio-
nal, apoiado na década de 1970 com a criação do Proálcool, que 
impulsionou o surgimento de um núcleo metalomecânico para 
atender às usinas da região. Dessa forma, essa cidade destacou-se 
nos anos 90 como a principal produtora de açúcar e álcool do esta-
do, cuja essa trajetória permanece atualmente.

Nesse quadro, destaca-se a importância das finanças governa-
mentais para levantar investimentos privados. Em Ribeirão Preto, 
verifica-se que no período de 2000-2011, as receitas municipais 
sofreram acréscimo de 18,80%. Dessa forma, os recursos públicos 
aplicados à gestão urbana como despesas municipais, habitação, 
urbanismo, saneamento e gestão ambiental cresceram 32,14% (ver 
Gráfico 7).

Observa-se que o total de arrecadação de impostos, no período 
2002-2011, elevou-se em 106,92%. As fontes mais significativas de 
recolhimento de impostos do munícipio são proveniente do IPTU 
e ISS, cuja as taxas de crescimento foram de 42,25% e 78,56%. O 
ITBI apresentou também crescimento expressivo de 154,39%, des-
tacando o fluxo aquecido do setor imobiliário. Ademais, verifica-se 
a importância da receita própria municipal em comparação com 
as transferências correntes intergovernamentais, destacadamente o 
ISS como indicativo da dinâmica dos negócios. 

Gráfico 7 – Evolução das Despesas e Receitas – 
Ribeirão Preto [Reais de 2016]

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE. *Excluiu-se o 
ano de 2003, devido a indisponibilidade de dados.
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As despesas municipais, por sua vez, apresentaram curiosa-
mente uma dinâmica de queda nos investimentos em habitação 
(-99,07%) e saneamento (-2,32%). Por outro lado, o cenário foi de 
ascensão para os investimentos em urbanismo (281,24%) e gestão 
ambiental (90,33%).

Além disso, vale ressaltar o comportamento dos investimentos 
privados no município, no período de 2000-2015. Em Ribeirão 
Preto, a taxa de crescimento de investimentos privados nesse perí-
odo foi de 70,77% (ver Gráfico 7). Em 2001, observa-se uma 
inversão de recursos acentuada de R$ 360 milhões procedentes da 
empresa de telecomunicações Nextel. Em 2008 também se verifica 
uma aplicação de capital da ordem de R$ 74,09 milhões oriunda 
de atividades imobiliárias do Shopping Iguatemi Ribeirão Preto e 
R$ 75 milhões da empresa de transporte aéreo Passaredo. O pon-
to de maior destaque refere-se a 2012, onde os empreendimen-
tos imobiliários apresentaram elevada aplicação de recursos pelas 
empresas Buriti Shopping Ribeirão Preto com R$ 300 milhões e 
Ribeirão Shopping com R$ 850 milhões.

Gráfico 8 – Valor Total dos Investimentos Anunciados em 
Ribeirão Preto – 2000-2015 [Em milhões de Reais]

Fonte: PIESP. Elaboração própria.

Evidencia-se assim, o papel de centro regional que caracteriza 
a cidade de Ribeirão Preto, sede de serviços técnicos, financeiros 
e comerciais da região que representa o segmento mais moderno 
do agronegócio, região onde se localizam as sedes de instituições 
de operação e gestão estratégicas para o setor como o Terminal 
Multimodal da COPERSUCAR e da UNICA; “[...] o crescimento 
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do interesse e dos investimentos na década de 2000, acentua o 
seu caráter de centro urbano articulador do território fundamen-
tal da cana.” (OLIVEIRA, 2013, p.93). Diferente de Piracicaba 
que concentra as atividades do setor, na região de Ribeirão Preto, 
o segmento industrial de apoio ao CAI canavieiro situa-se em 
Sertãozinho, município vizinho, sedia seis usinas, além de diver-
sas indústrias de fabricação de máquinas e equipamentos para o 
setor canavieiro como a Dedini, CALDEMA, Fundição Moreno, 
CAMAQ, entre outras (OLIVEIRA, 2013). 

Evolução de indicadores socioeconômicos

Diante do exposto, vale ressaltar o impacto de tais investimen-
tos públicos e privados para alguns indicadores socioeconômicos. 
Desse modo, para a presente análise optou-se por verificar o com-
portamento do Índice de Participação dos Municípios no Imposto 
sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) do estado de 
São Paulo, pois segundo Goulart, Terci e Otero (2017), esse indi-
cador contribui para a análise do desempenho econômico ao longo 
do tempo. 

Em Piracicaba essa variável sinalizou um crescimento de 
28,98%, impulsionado por grandes investimentos públicos e priva-
dos no setor industrial automotivo, de máquinas e equipamentos. 
A trajetória de Ribeirão Preto foi parecida acumulando acréscimo 
de 19,21%, devido a investimentos no setor de serviços e ativida-
des imobiliárias (ver Gráfico 9)

Gráfico 9 – Índice de Participação dos Municípios no ICMS (Em %)

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.
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Paralelo a esse indicador, analisou-se também a frota total de 
veículos. Em Piracicaba e em Ribeirão Preto esse parâmetro teve 
um crescimento de 113,31% e 122,16%, respectivamente. Esse 
resultado confirma a acentuada atividade econômica nessas locali-
dades (ver Gráfico 10).

O Produto Interno Bruto de um município também é conside-
rado uma maneira usual para se medir o crescimento econômico. 
Sendo assim, no período de 2002-2014, o PIB em Piracicaba se 
elevou de R$ 4.690.952,35 em 2002, para R$ 22.040.590,00 em 
2004. Em Ribeirão Preto, por sua vez, esse indicador apresentou 
um comportamento mais crescente, passando de R$ 6.943.154,47 
em 2002, para R$ 28.087.396,98 em 2014 (ver Gráfico 11).

Gráfico 10 – Frota Total de Veículos em Piracicaba e Ribeirão Preto

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.

Gráfico 11 – PIB (Em mil reais correntes) - 2002-2014

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.
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Em relação ao PIB per capita, Solow (1957) argumenta que a 
evolução do produto por trabalhador é derivada do progresso tec-
nológico e do aumento do capital por trabalhador, sendo a acumu-
lação de capital e o progresso tecnológico as variáveis explicativas 
da dinâmica do PIB per capita. Segundo Felipe (2007), é necessário 
um alinhamento de políticas públicas em parceria com o setor pri-
vado para promover o desenvolvimento tecnológico. 

Dessa forma, o incremento de investimentos nesses municípios 
estimulou o crescimento do PIB per capita, muito devido a insta-
lação de parques tecnológicos e empresas. Em Piracicaba esse indi-
cador evoluiu de R$ 13.941,54 em 2002 para R$ 58.718,85 em 
2014. A dinâmica em Ribeirão Preto, foi mais amena passando de 
um PIB per capita de R$ 13.232,26 em 2002 para R$ 43.969,27 
em 2014 (ver Gráfico 12). 

Gráfico 12 – PIB per capita - 2002-2014

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.

Vale destacar que Ribeirão Preto também inaugurou seu par-
que tecnológico ligado ao setor de saúde em 2014 visando ampliar 
suas vantagens tecnológicas: “empreendimento que contou com 
uma parceria entre a Fundação Instituto Polo Avançado de Saúde 
(Fipase), a USP, a Prefeitura Municipal de Ribeirão Preto e a 
Secretaria de Desenvolvimento do Estado de São Paulo e reúne a 
Supera Incubadora de Empresas, o Supera Centro de Tecnologia e 
o Centro de Negócios” (TERCI, 2017). 

Nessa esfera, analisou-se também o número de empregos for-
mais derivados dos elevados investimentos públicos e privados. 
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No período de 2000-2015, houve um crescimento de 88,06% dos 
empregos formais em Piracicaba e de 95% em Ribeirão Preto (ver 
Gráfico 13). 

É interessante ressaltar a evolução da geração de empregos de 
acordo com sua classificação. Em Piracicaba, o número de empre-
gos formais, no período de 2006 e 2015, aumentou 35,69% na 
indústria, reduziu 14,53% na construção civil, elevou-se em 
38,66% no comércio, 35,94 nos serviços e 58,31% na agrope-
cuária. No município de Ribeirão Preto os empregos formais na 
indústria também se expandiram acumulando uma taxa de cresci-
mento de 30,98%. No setor de construção civil o aumento foi de 
76,21%, no comércio de 44,25%, nos serviços 56,97% e na agro-
pecuária 56.56% (ver Tabela 5)

Gráfico 13 – Empregos formais - 2000-2015

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.

Tabela 5 – Empregos formais, segundo sua classificação para 2006 e 2015

Piracicaba Ribeirão Preto
Empregos Formais Empregos Formais

2006 2015 % Crescimento 2006 2015 % Crescimento
Indústria 27.926 37.892 35,69 17.883 23.423 30,98
Construção Civil 8.158 6.973 -14,53 7.506 13.226 76,21
Comércio 21.450 29.743 38,66 42.681 61.566 44,25
Serviços 36.918 50.188 35,94 81.207 127.468 56,97
Agropecuária 710 1.124 58,31 1639 2.566 56,56
Total 95.162 125.920 32,32 150.456 226.584 50,60

Fonte: Elaboração própria com base nos dados da FIESP.
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Relacionado a geração de empregos, observa-se também o com-
portamento do rendimento médio do total de empregos formais. 
No município de Piracicaba, no período de 2002-2015, esse indi-
cador apresentou-se em média 10,89% acima do que em Ribeirão 
Preto.

Gráfico 14 – Rendimento Médio do Total de 
Empregos Formais - 2002-2015

Fonte: Elaboração própria com base nos dados do SEADE.

De acordo com o Relatório Desafio da Gestão Municipal ela-
borado pela consultoria Macroplan (2017), que avaliou o desem-
penho dos 100 maiores municípios brasileiros nas esferas da edu-
cação, saúde, segurança, saneamento e sustentabilidade, as cidades 
de Piracicaba e Ribeirão estão bem colocadas no ranking nacional 
como 2ª e 11ª colocadas respectivamente. Associado aos dados 
apresentados nessa pesquisa, é notável o ritmo de avanço econô-
mico desses municípios, devido aos investimentos públicos e priva-
dos que se expandem para os indicadores sociais e promovem uma 
melhora da qualidade de vida para seus habitantes.

Esse indicativo precisa ser matizado, entretanto, pois tamanho 
dinamismo não tem sido capaz de reverter os quadros de vulnerabi-
lidade social de parcela significativa da população. É o que indica o 
Índice Paulista de Vulnerabilidade Social, calculado pelo SEADE5, 

5	 O IPVS calculado pelo SEADE e pelo Instituto do Legislativo Paulista e busca apurar o 
nível de desigualdade social dos municípios paulistas e sua localização geográfica no espaço 
intraurbano. O índice foi calculado a partir de dados do censo demográfico de 2010. 
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cuja análise aponta que “[...] o Estado de São Paulo, especialmen-
te nos grandes centros urbanos, apresenta enormes desigualdades 
sociais, com áreas de alto padrão de qualidade de vida e outras de 
extrema miséria. Um crescimento econômico que não foi capaz de 
estender seus benefícios a grandes parcelas da população tem sido o 
modelo em nossa história.” (ILP; ALESP; SEADE, 2010). 

De acordo com esse indicativo, Piracicaba em 2010, pos-
suía uma renda média de R$2.976, porém, 10,4% dos domicí-
lios não aferiam renda superior a meio salário mínimo per capita. 
Geograficamente, a maioria dessa população está localizada nas 
áreas de média a altíssima vulnerabilidade, nos bairros a norte, 
noroeste e sudoeste da cidade de Piracicaba, “correspondendo às 
antigas periferias precárias e subequipadas formadas nos anos 1970 
e 1980” (GOULART; TERCI; OTERO, 2017), ao passo que as 
populações com baixíssima vulnerabilidade localizam-se nas áreas 
centrais, dotadas da melhor infraestrutura urbana ou nos moder-
nos condomínios fechados de alto padrão. Ribeirão Preto, por sua 
vez, apresentava situação sensivelmente melhor do que Piracicaba. 
“A análise das condições de vida de seus habitantes mostra que a 
renda domiciliar média era de R$3.249, sendo que em 8,8% dos 
domicílios não ultrapassava meio salário mínimo per capita.” (ILP; 
ALESP; SEADE, 2010). Em termos da localização geográfica da 
mesma forma que Piracicaba, a população situa-se entre as áreas de 
média a elevadíssima vulnerabilidade. 

O contraste entre desenvolvimento econômico e inclusão urba-
na se expressa também quando se considera o marco regulatório 
representado pelos Planos Diretores de desenvolvimento locais, 
particularmente seus processos recentes de adequação aos determi-
nantes do Estatuto da Cidade. Em acordo com o capítulo 40 do 
EC, os municípios com mais 20 mil habitantes deveriam elabo-
rar e/ou revisar seus Planos Diretores atendendo as prerrogativas 
do uso social do solo urbano com vistas a inclusão social. O que se 
observa dos processos de revisão nos casos das cidades aqui anali-
sadas é que a brecha aberta pela alteração da legislação urbanística 
através de leis complementares sob o argumento das novas deman-
das do desenvolvimento local, tem desfigurado os planos diretores 
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em seus princípios ordenadores. Esse é o caso do Plano Diretor de 
Piracicaba (revisado e aprovado em 2006), cujo eixo estabelecia o 
congelamento do perímetro urbano visando à ocupação dos vazios 
que correspondiam, em 2000, a 50% do território e que teve tal 
determinante sistematicamente alterado para atender às demandas 
das ampliações das áreas industriais, com o surgimento dos novos 
distritos industriais (UNINORTE, UNINOROESTE e UNISUL) 
e o Centro Automotivo: “[...] entre 2004 e 2010 o perímetro urba-
no foi ampliado em oito oportunidades, representando um cres-
cimento de 32% e os vazios urbanos passaram a 52% do períme-
tro.” (TERCI, 2017). Vale lembrar que desde 2013, o Instituto de 
Pesquisas e Planejamento de Piracicaba (IPPLAP) deu início a um 
novo processo de revisão, identificando que a necessidade de defi-
nição dos instrumentos específicos que assegurassem a auto-aplica-
bilidade do PD e o desrespeito as diretrizes do EC.6. Outra referên-
cia foi a criação da Aglomeração Urbana de Piracicaba (LC 1.178 
de 26/06/2012), unidade regional da Macrometrópole Paulista 
(MMP), que deve atentar para a instrumentalização de mecanis-
mos de planejamento regional integrando às políticas públicas 
entre municípios e governo do estado.7

O Plano Diretor de Ribeirão Preto, criado em 1995 e alterado 
2003, deu nova entrada na Câmara de Vereadores em 2013 
(IPPLAP, 2013) para atualização, mas foi rejeitado. Segundo se 
depreende das notícias veiculadas na imprensa local, a ausência 
de consulta pública que promovesse o debate sobre a proposta e 
garantisse o caráter participativo do processo conforme o Estatuto 
da Cidade gerou toda sorte de problemas, e os vereadores foram 
pressionados pelo Ministério Público e por entidades civis (CIESP 
de Ribeirão Preto, particularmente) a rejeitarem a proposta. Dois 
foram os pontos polêmicos que causaram a rejeição: uma emenda 

6	 Diagnóstico elaborado a partir da pesquisa patrocinada pelo Ministério das Cidades, 
levada a termo pela Rede Nacional de Avaliação e Capacitação para Implementação de 
Planos Diretores Participativos. A pesquisa foi patrocinada pelo Ministério do Trabalho, 
levada a termo pela Rede Nacional de Avaliação e Capacitação para Implementação de 
Planos Diretores Participativos (SANTOS JUNIOR; MONTADON, 2011). 
7	 A esse respeito, ver sítio do IPPLAP (2013).
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parlamentar (assinada por onze vereadores) que, se aprovada, 
permitiria a exploração imobiliária de área de afloramento do 
Aquífero Guarani que abastece Ribeirão Preto e é considerado o 
maior manancial de água doce subterrânea do mundo (TERCI, 
2017)8. Aliás, vale lembrar que desde 2011 o boom imobiliário de 
Ribeirão Preto é visto com satisfação e poder público tem buscado 
revisar os limites do perímetro urbano estabelecido pelo PD. À épo-
ca, foi encaminhado projeto a Câmara Municipal que, se aprovado, 
tornaria o perímetro urbano maior que a área rural, atingindo 54% 
da área do município. O processo se arrasta desde então devido 
ao impasse entre a legislação ambiental e a expansão econômica e 
imobiliária. 

Considerações Finais

Buscamos explorar neste artigo processos urbanos decorren-
tes do protagonismo das cidades na conjuntura da restruturação 
produtiva determinado pela relocalização da atividades econômi-
ca explorando as peculiaridades de duas cidades sedes regionais do 
complexo agroindustrial canavieiro, explorando dados socioeco-
nômicos e demográficos. Pudemos constatar a pujança econômica 
dessas cidades, em que a agenda do empresariamento urbano dire-
ciona os investimentos e os gastos públicos tornando-as destinos 
preferenciais dos investimentos privados. 

Na dimensão urbanística, entretanto, essa dinâmica de cresci-
mento expressa pelos indicadores econômicos ascendentes (níveis 
de crescimento do valor agregado, arrecadação, nível de renda 
per capita etc.) não traduz na reversão do quadro de exclusão e 
desigualdades históricas. São deveras evidentes as consequên-
cias dos rumos que tem tomado a expansão e produção do solo 
urbano desde 1990, com o boom da construção civil na prolifera-
ção dos condomínios residenciais, industriais, shopping centers, 
arranjos produtivos, patrocinados pelas corporações imobiliárias. 
Saltam aos olhos o crescimento das cidades e sua periferização e 

8	 Câmara... (2014). 
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as flagrantes contradições (a exemplo de Piracicaba), e conflitos (a 
exemplo de Ribeirão Preto) com os planos diretores de desenvol-
vimento urbano. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Os artigos reunidos nesse volume ofereceram uma amostra, a 
partir de estudos de casos, do complexo relacionamento entre a 
atividade agroindustrial canavieira e o desenvolvimento territorial, 
seja ele local ou regional. Em que medida as atividades agrícolas e 
industriais próprias da agroindústria canavieira brasileira potencia-
lizam ou não o desenvolvimento territorial? Como isto ocorre? Há 
especificidades nesse processo? Caberia papel a outros atores como, 
por exemplo, o Estado, na configuração e implementação de uma 
política de desenvolvimento territorial? 

Essas questões e outras receberam tratamento nos artigos que 
constituem o presente volume. Eles não pretenderam, contudo, 
“fechar questão” acerca desse relacionamento, intrincado e sinuoso 
demais. De fato, os próprios artigos revelam abordagens e métri-
cas distintas para avalia-lo, conforme será comentado nos próximos 
parágrafos. Eles estabelecem, contudo, um ponto em comum: a 
disposição de reavaliar tal relacionamento a partir de uma postura 
mais aberta às evidências e menos suscetível a um tipo de discurso, 
com algum eco ainda em certos círculos acadêmicos, que procurou 
“demonizar” o segmento agroindustrial da cana. 

Relativizar aquele tipo de discurso foi um dos objetivos do arti-
go de AZANHA, que fez incursões mais gerais sobre o debate que 
mobilizou e continua a mobilizar em pelo menos dois partidos, de 
um lado, aqueles que afirmam a incompatibilidade entre a pro-
dução de alimentos (o desenvolvimento sustentável) e a dinâmica 
econômica e territorial da cana-de-açúcar e, de outro lado, os parti-
dários da visão de que tal compatibilidade é possível. 

O artigo de GUSTAVO recorreu à econometria da análise 
fatorial para demonstrar o fato de que, no estado de São Paulo, 
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os municípios canavieiros (que possuem canaviais e/ou usinas de 
açúcar) possuem indicadores socioeconômicos melhores do que os 
da média dos municípios do estado, e muito superiores aqueles que 
não apresentam a presença de tal agroindústria. Nesse artigo, no 
entanto, o autor observou que nos municípios onde a presença da 
cana limita-se apenas à lavoura, os indicadores são menores do que 
naqueles onde se registra a presença de unidades fabris de açúcar e 
álcool. 

O artigo de HENRIQUE; SCHNEIDER; PROCKSH; 
SHIKIDA focou-se sobre os municípios paranaenses com menos 
de 50 mil habitantes e que contavam com a presença seja de cana-
viais, seja de usinas/destilarias de álcool. A análise do Índice de 
Desenvolvimento Socioeconomico (IDS), que construíram com a 
técnica da análise fatorial multivariada, revelou imensa heteroge-
neidade no território paranaense, cujas dinâmicas não se prendem 
unicamente à cana, mas também ao acesso a serviços e infraestrutu-
ra municipais. O resultado foi inconclusivo, tendo em vista o con-
junto de questões inicialmente coladas nessas considerações finais. 

O artigo de ORTEGA; CICCI traçou rápido panorama do 
processo de desenvolvimento da cana-de-açúcar no cerrado minei-
ro, em particular na região do Triangulo Mineiro. A econometria 
de dados em painel revelou que a expansão da cana nessa região 
se fez sobre o espaço territorial da pecuária bovina, que perdeu 
importância relativa. No novo território, a cana-de-açúcar expan-
diu-se conforme um padrão concentrador de terras e poupador de 
mão de obra, haja vista a redução do emprego assalariado no corte 
da cana. No entanto, os postos de trabalho gerados são majoritaria-
mente de emprego permanente, melhor remunerado. Aliado a isto, 
a presença da agroindústria canavieira na região elevou a receita tri-
butária dos municípios canavieiros.

TERCI e CAMPOLI, apoiando-se em dados de variáveis rela-
cionadas às receitas, despesas, investimentos públicos e priva-
dos, e a fatores socioeconômicos dos municípios de Piracicaba 
e Ribeirão Preto, municípios sede de duas regiões canavieiras 
importantes do estado de São Paulo. Observaram que a solidarie-
dade entre investimento público e privado teve resultado positivo 
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na dinâmica econômica local, com forte presença dos grupos 
ligados ao setor sucroalcooleiro, principalmente em Piracicaba. 
Ressalvaram, entretanto que o crescimento econômico alcançado 
não dirimiu os indicadores de desigualdade social ainda presentes 
nessas cidades.

O artigo de PLENS e VIAN explorou a análise das consequên-
cias socioeconômicas de implantação de usinas/destilarias de álcool 
na região de Nova Alta Paulista, na porção Oeste do estado de São 
Paulo. Identificando a presença da cana nessa região desde os anos 
1970, o artigo sublinhou, contudo, o processo recente de ingres-
so de novos investimentos dessa indústria no território. As cinco 
unidades instaladas num período de menos de dez anos produzi-
ram impactos positivos no emprego, no orçamento das prefeitu-
ras impactadas e no subsetor de pecuária bovina, que encontrou 
no arrendamento de terras para os grupos agroindustriais, fonte de 
renda alternativa à crise financeira que se abateu sobre os pecua-
ristas da região no início dos anos 2010. No mesmo artigo, foram 
apontados impactos negativos desse movimento de instalação de 
unidades agroindústrias: elevação dos aluguéis e preços de imóveis 
nos municípios canavieiros, problemas ambientais (fuligem, mau 
cheiro, desmatamento) e especialização produtiva, que torna os 
municípios da região dependentes dos ciclos econômicos próprios 
da agroindústria canavieira.

De igual natureza é o artigo de GUEDES e GOMES, que 
investigou os impactos da instalação de uma usina de açúcar no 
município paulista de Palestina, localizado na região norte do esta-
do de São Paulo. A usina Colombo instalou-se nesse município em 
2007, e a análise do “antes e depois” desse fato revelou melhora 
em praticamente todos os indicadores socioeconômicos pertinentes 
ao município. Em particular, o emprego respondeu muito positiva-
mente, assim como as receitas municipais, por efeito dos repasses 
do ICMS por meio do Índice de Participação do Município. Do 
mesmo modo, o rendimento real médio cresceu significativamente 
após a instalação e funcionamento da usina. Curioso no caso desse 
estudo, foi a constatação de que a dinâmica inicial dessa agroin-
dústria na cidade gerou desconcentração fundiária, com o aumento 
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do número de propriedades (e também da área por elas ocupadas) 
entre 2 e 50 hectares. 

O último estudo, feito por VIAN, analisa o mesmo grupo eco-
nômico do artigo precedente (Usina Colombo) e os investimen-
tos em plantas industriais feitas nos municípios de Santa Adélia e 
Ariranha, ambos no estado de São Paulo. Suas conclusões realçam 
o papel positivo de tais empreendimentos, principalmente sobre a 
geração de renda e empregos nos dois municípios.

Finalizando vale registrar que os aspectos tratados aqui longe 
de encerrar o debate, lançam o desafio de aprofundar as questões 
que os estudos empíricos revelaram após 40 anos da criação do 
Proálcool, período que compreende conjunturas distintas e trans-
formações profundas na economia brasileira e particularmente no 
setor sucroalcooleiro. Da regulamentação intensa promovida pelo 
Programa à sua desativação e liberalização dos mercados registra-
ram-se alterações importantes no território, principalmente a partir 
da década de 2000, do boom das commodities e do empenho do 
governo brasileiro em alavancar a matriz energética nacional. Os 
trabalhos registram efeitos positivos na geração de emprego, renda 
e receita pública municipais com a expansão do setor, bem como a 
expansão significativa das unidades agroindustriais e da área pro-
duzida de cana-de-açúcar com substituição de antigas culturas e 
da pecuária. Desta maneira instigam a curiosidade de investigar 
os impactos que as localidades incorreram a partir de sua inserção 
na divisão regional do trabalho, especificamente nos aglomerados 
urbanos impulsionados e transformados pela expansão da agroin-
dústria canavieira, especialmente as mudanças provocadas nas 
identidades e nos modos de vida locais. 

Sebastião Neto Ribeiro Guedes
Carlos Eduardo de Freitas Vian

Eliana Tadeu Terci
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